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SUMÁRIO 

I- ATA DA 146' SESSÃO, EM 12 DE JULHO DE 
1993 

LI -ABERTURA 

I ,2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Aviso do 1\-linistro de Estado da Fazenda 

- N•'465/93, de 6 do corrente, encaminhando informa~ 
ções parciais. referentes ao Requerimento n·.> 484, de 1993, 
do Senador José Paulo Bisol. 

1.2.2 - Aviso do Ministro-Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República 

- N··· 1.038/93, de 6 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento n'·' 
464, de 1993, de autoria do Senador Cid Sabóia de Cor­
valho. 

1.2.3 - Ofício do 1~ Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógra­
fos dos seguintes projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n" 147, de 1993 (n" 
1.810/91. na Casa de origem), que acrescenta dispositivos 
à Lei n-.· 7.716, de 5 de janeiro de l9R9, que define os 
crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor. 

-Projeto de Lei da Câmara n'' 148, de 1993 (n" 
1.909/91, na Casa de origem). que dispôe sobre a contra~ 
tação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse püblíco, nos termos 
do inciso IX do art. 37 da Constituiçáo Federal, e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei da C<imara !f' 149, de 1993 (n" 
3.713/93, na Casa de origem). que cria a Sccretttria Nacio­
nal de Entorpecentes c dá outras providências. 

-Projeto de Decreto Legislativo n•.· 20, de 1993 (n'' 
201192, na Câmara dos Deputados), que homologa ato 
do Conselho Monetário Nacional que autorizou a emissão 
adicional de papel-moeda, no exercício de 1991. no valor 
de dois trilhões e trinta e cinco bilhões de cruzeiros. 

-Projeto de Decreto Legislativo B'' 21, de 1993 (n" 
227/92, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção lnteramericana sobre Regime Legal das Pro­
curações para Serem Utilizadas no Exterior, concluída em 
30 de janeiro de 1975, na Cidade do Pananuí. 

-Projeto de Decreto Legislativo no-' 22, de 1993 (n" 
197/92, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Emenda 11'' 3 ao Convênio Constitutivo do Fundo Mone­
tário Internacional. 

-Projeto de Decreto Legislativo n·.' 23, de llJ93 (n" 
225/92, na Câmara dos Deputados). que aprova o texto 
do Acordo entre o Governo da Repüblica Federativa do 
Brasil ·e o Governo da Replíhlica da Coréia para Serviços 
Aéreos entre seus Respectivos Territórios c Além, assinado 
em Brasília, em li de agosto de 1992. 

-Projeto de Decreto Legislativo n" 24, de 1993 (n" 
230/92, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção Jnteramericana sobre Conflitos de Leis em 
Matéria de Sociedades Mercantis, concluída em Monte­
vidéu, em 8 de maio de 1979. 

-Projeto de Decreto Legislativo n·· 25, de 1993 (n·' 
298/93, na Câmara dos Deputados), que d:í nova redação 
ao art. 4" do Decreto Legislativo n" 92, de 1992. 

1.2,4 - Ofício 

- N" 205193, de autoria do Senador Bcni V eras. refe­
rente à correção da redação do§ 49 do art. 59, mencionado 
no art. 1" do Projeto de Lei da Câmara nQ 127, de 1993, 
por inexatidão material, devido a lapso que desconsiderou 
para o Grupo "B" da política salarial, mesmos critérios 
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de reajustes atfibuídos aos Grupos" A", "C", e "D". 

1.2.5- Comunicação da Presidência 

~Remessa à Câmara dos Deputados de novos autó­
grafos do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n·· 127, de 1993 (PL n·· 3.610/93, na Casa de ori­
gem), que altera dispositivo da Lei n·· 8.542, de 23 de 
dezembro de 1992, e dá outras providências, por inexatidão 
material. 

1.2.6 - Comunicação 

~ Da Liderança do PT, referente à substituiçüo de 
membros em Comissão Mista. 

1.2.7- Leitura de projetos 

-Projeto de Resoluçáo n·' 64, de 1993, de <tutoria 
da Comissáo Diretora, que d<t nova redação ao Anexo 
I da Resoluç<lo w· 130, de 1990, que dispde sobre critérios. 
para admissüo de Assessores Técnicos. 

~Projeto de Resolução n" 65, de 1993, de autoria 
da Comissão Diretora, que transforma cargos vagos do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

1.2.8- Comunicações da Presidência 

~Prazo para apresentação de emendas aos Projetos 
de Resolução n·~ 64 e 65, de 1993, lidos anteriormente. 

-Prazo para tramitação c- para.apresentaçüo de emen~ 
das ao Projeto de Lei da Cdmara·n" l4WY3 c aos Projetos 
de Decreto Legislativo 1r-'' 21 a 24/93. 

1.2.9- Requerimentos 

- N" 727. de 1993, de autoria do Senador Divaldo 
Suruagy, solicitando que sejam considerados. como licença 
autorizada. os dias I" a 4,7 ,9, 11.14 e 2X do mês de junho 
corrente. Votação adiada por l~tlta de quorum. 

- N" 728, de 1993, de autoria do Senador !'vlan:o 
Maciel. solicitando que seja considerado. nmw licença 
autorizada, o dia 12 de jtliho em curso. Votação udiada 
por falta de (JUOI'um". 

1.2.10 - Comunicações da Presidência 

rw.,.. ).3)0 ... p&ar• 

~Término do prazo para apresentaçüo de requeri­
mento a fim de que as emendas oferecidas ao Projeto de 
Lei n" 1, de llJ93*CN, que dispõe sobre o exercício de 
1994, e dá outras providências. sejam submetidas ao Ple­
nário. 

~Recebimento do Banco Central do Brasil de relató* 
rios sobre endividamento dos Estados e das Capitai~ refe­
rentes ao mês de maio do corrente ano. 

- Recebimento das Prefeituras Municipais de IjÍ1Í , 
(RS), Angra dos Reis (RJ) c Condor (RS) dos Ofícios 
n·' S/69 a S/7l, de 1993 (n" 104,428 c \.503/93; na origem). 
solicitando autorização para que possam contrata,r ope~a- . ' 
ções de crédito, para os fins que especificam . 

1.2.11 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -,-c CoJllin~i­
dade das obras da chamada Rodovia Linha Verde, ligando 
Aracaju ~SE a Salvador - BA.· viahilizando o turismo 
naquela região. , , _ 

SENADOR JULIO CAMPOS- Homenagem ao ex­
Senador Filinto Müller, por ocasi<lo do vigésimo aniver­
sário de sua morte. 

SENADOR ELCIO ALVARES- Relatório final 
da Comissão Especial da Saúde, criada pelo Presidente 
Itamar Franco, c as soluçdes apontadas rlara reverter a 
grave situação médico·hospitah1r do Brasil. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA- Reptídio ao atual 
comportamento da mídia nacional no que concerne-as críti· , · 
cas às instituições e ;ws hom~':ls pl~hlicos. 

1.2.12- Comunicação da Presidência 

~Término do prazo sem 'que tenha sitio interposto 
recurso. no sentido de inclus;:to em Ordem do Dia, do 
Projeto de Lei do Senado n·· 78, de llJ92, que dispdc :-;obre 
a arhitmgem. apreciado conclu.sivam~nte ·pela Comissilo 
de Constituição, Justiça c Cidadania. A Câmara dos Depu-
tados. · 

1.2.13 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.3 - ENCERRAMENTO 
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2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

- Do Sr. Áureo MeiiÓ, pronunciado na sessão de 
21-6-93 

3- Aro DO DIRETOR-GERAL 

- N' 35/93 TES 

4- ATAS DE COMISSÃO 

5 - MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 146~ Sessão, em 12 de julho de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN­
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Almir Gabriel - Bello Parga -
Beni V eras- César Dias- Chagas Rodrigues- E leio Alva­
res- Epitácio Cafeteira- Francisco-Rollemberg- Gilberto 
Miranda- Henrique Almeida- Josaphat Marinho- José 
Paulo Bisol -Júlio Campos -Lourival Baptista- Magno 
Bacelar- Mauro Benevides- Nabor Júnior- Nelson Car­
neiro - Nelson Wedekin - Ronaldo Aragão - Teotonio 
Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. 

H~vendo númerO r~girnental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus iniciamos nossoS .trabalhOs. 
O Sr. 19 Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIE)'ITE 

A VISO DO MINISTRO 
DE ESTADO DA FAZENDA 

N~' 465/93, de 6 do corrente, encaminhando informações 
parciais, referentes ao Requerimento n<:>484, de 1993, do Sena­
dor Jos~ Paulo Bisol.· 

As informaçÕes foram encaininhadas, em cópias, 
ao Requerente. ' 

O Requerimento ficará na Secretaria-Geral da Me­
sa aguardando a complementação das informa.;ões. 

A VISO DO MINISTRO-CHEFE 
DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N9 1.308/93, de 6 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n<:> 464, de 1993, 
de autoria do Senador Cid Saboia de Carvalho. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

_O Requerimento vai ao arquivo: 

OFÍCIO 

Do Sr. {<:>Secretário da Câmara dos Deputados, encami· 
nhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 147, DE 1993 . 

(N' 1.810/91, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositivo.ji á Lei Jt 7 .716, de 5 de janei­
rode 1989, que "define os crimes resultantes de precon· 
ceito de raça ou de cor". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Lei nQ 7.716, de 5 de janeiro de 1989, pass·a 

a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos, numerados co­
mo arts. 21 e 22, renumerando-se os demais: 

"Art. 21. Impedir ou obstar a celeb.ração de con­
tratos de compra e venQa ou aluguel de bens móveis 
ou imóveis, ou de presta~ão de serviços em geral, em 
razão de discriminação ou preconceito de raça ou cor: 

Pena- reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos. . 
Art. 22. Promover ou estimular qualquer tipo 

de preconceito ou disçriminação por ocasião de investi­
gação ou diligência policial de qualquer natureza: 

Pena- reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos." 
Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 39 Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989. 

Define os crimes resultantes de preconceito do raça 
ou de cor. 

O Presidente da Repliblica faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono e seguinte lei. 

Art. 1"' Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes 
resultantes de preconceitos de raça ou de cor. 

Art. 2' (Vetado.) 
Art. 3» lmJ?edir ou obstar o acesso de alguém, devida­

mente habilitado, a qualquer cargo de Administração Direta 
ou Indireta, bem como das concessionárias de serviços plÍ­
blicos. 
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Pena: reclusão de dois a cinco anos. 
Art .. 49 Negar ou obstar emprego em empreSa privada. 
Pena: reclusão de dois a cinco anos. 
Art. 59 Recusar ou impedir acesso a estabalecimento 

comercial, negando-se a servir, atender ou receber cliente 
ou comprador. 

Pena: reclusão de um :i três anos. 
Art. 69 Recusar, negar ou impedir a inscrição ou ingres­

so de aluno em estabelecimento de ensino público ou privado 
de qualquer grau. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 
. Parágrafo único. Se o crime for praticada contra menor 

de dezoito anos a pena é agravada de 1/3 (um terço). 
Art. 79 Impedir o acesso ou recusar hospedagem em 

hotel, pensão, estalagem, ou qualquer estabelecimento simi­
lar. 

Pena: reclusão de três a cinco anos. 
Art. 89 Impedir o acesso ou recusar atendimento em 

restaurantes, bares, confeitarias, ou locais semelhantes abe·r­
tos ao público. 

Pena: reclusão de um a três anos. 
Art. 9? Imj>edir o acesso ou recusar atendimento em 

estabelecimentos esportivos, casa de diversões ou clubes so­
ciais abertos ao público. 

Pena: reclusão de um a três anos. 
Art. 10. Impedir o ace'sso ou recusar atendimento em 

salões de cabelereiros, barbearias, termas ou casas de massa­
gem ou estabelecimentos com as mesms finalidades. 

Pena: recluSão de um a três arios. 
Art. 11. Impedir o acessO às entradas sociais em edifí­

cios públicos ou residenciais e elevadores ou escada de acesso 
:ios mesmos. 

Pena: reclusão de uma a três anos. 
Art. 12. Impedir o acesso ou uso de transportes públi­

cos, como aviões, navios, barcas, barcos, ônibus, trens, metrô 
ou qualqu.er outro meio de transporte concedido. 

Pena: reclusão de um a três anos. 
Art. 13.' Impedir ou obstar o acesso de alguém ao servi­

ço em qualquer ramo das Forças Armadas. 
Pena: reclusão de dois a quatro anos. 
Art. 14. Impedir ou obstar, por qualquer meio ou for-

ma, o casamento ou convivência familiar e social. 
Pena: reculusaõ de dois a quatro anos. 
art. 15. (Vetado.) 
Art. 16. Constitui efeito da condenação a perda do car­

go ou função ptíblica, para servidor público, e a suspensão 
do funcionamento do estabelecimento particular por prazo 
não superior a três meses. 

Art. 17. (Vetado.) 
Art. 18. Os efeito de quem tratam os arts. 16 e 17 desta 

Lei não são automáticos, deveiido ser motivadamente decla­
rados na selitcnça. 

Art. 19. (Vetado.) 
Art. 20. Esta Lei. entra em vigor na data de sua publi­

caçiio. 
Art. 21. Reyogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 5 de janeiro de 1989, 16889 de Indenpência e 

1019 da República.~ José Sarney- Paulo Brossard. 

LEI 7.718, DE 5 DE JANEIRO DE 1989. 

Define os crimes resultantes do preconceito de raça 
ou de cor. 

(Publicada no Diário Oficial de 6 de janeiro de 1989-

Seção I) 

Retificação 

No artigo 10 onde se lê: ... salões de cabeleieirOs ... leia-se: 
. .. salões de cabclcircrios ... 

No artigo 18', onde se lê: ... 
Os efeitos de quem tratam os arts. 16 e 17 desta Lei... 

leia~se ... Os efeitos de que trata.m os arts. 16 e p desta Lei. .. 

A . 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 148, DE 1993 
· (n° 1.909/91, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da República 

Dispõe sobre a contrataçãq. par tempo 
determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse 
público, nos termos da incisa IX do 
art. 37 da Constituição Federal, e dá 
outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decretai 

Art. ,.1• Para atender 
excePcional interesse público, os 

a necessidade temporária de 
órgãos da Administração Federal 
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direta, as autarquias e as fundações públicas poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições e 
prazos previstos desta ler. · 

·Art. 2• Considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse públicos 

I - assistência a situações de calamidade pública; 
II - combate a surtos endêmicos; 
III - realização de recenseamentos; 

visitante; 
IV admissão de professor substituto e professor 

V admissão de professor e pesquisador visitante 
eatranqeiro; 

VI - atividades especiais nas organizações das Forças 
Armada• para atender a área industrial ou a encargos temporários 
de obras e serviços de engenharia. 

Art. 3• O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos 
termos desta lei, será feito mediante process,o seletivo 
simplificado sujeito a ampla. divulgação, inclusive através do 
Diário Oficial da União, prescindindo de concurso público, 

S 1• A contratação para atender às necessidades 
decorrentes de calamidade pública prescindirá de processo 
seletivo. · 

S 2• .A contratação de professor e pesqui"ador 
visitantes, prevista no inciso IV do art. 2•, poderá ser feita a 
vista de notória capacidade técn'ií=a ou cientifica do 
profissional, mediante análise de curriculum vitae. 

Art. 4• As contratações serão feitas por 
determinado e improrrogável, observados os seguintes 
máximos: 

tempo 
prazos 

I - seis meses, no ·caso dos incisos I e II do art. 2•; · 
II - doze meses no caso do inciso III do art. 2•; 
III - doze meses, no caso do inciso IV do art. 2•; 
IV - até quatro anos nos casos do inciso V do art. 2• • 

. Parágrafo único, No caso do inciso V os contratos 
poderão ser prorrogados desde que o prazo total não ultrapasse 
quatro anos, · 

Art. s• As contratações somente poderão ser feitas com 
observância da dotação orçamentária especifica e mediante prévia 
autorização do Ministro de Estado ou do Secretário da Presidência 
da República sob cuja supervisão se encontrar o órgão ou entidade 
contratante. 

Parágrafo único. Os órgãos ou entidades contratantes 
encaminharão à Secretaria de Administração Federal, para controle 
da aplicação do disposto nesta lei, cópia dos contratos 
efetivados. 

Art. 6• É proibida a contratação, nos termos desta lei, 
de servidores da Administração direta ou indireta da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, bem assim de 
empregados ou servidores de .suas subsidiárias e controladas,. 

Parágrafo único. Sem prejuizo da nulidade do contrato, 
a infração do disposto neste artigo importará a resporisabilidàde 
administrativa da autoridade contratante e do contratado, 
inclusive solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao 
contratado. 

Art. 7• A remuneração ao pessoal contratado nos termos 
desta lei será fixadas . 

I - nos casos do inciso IV do art. 2•, em importância 
não superior ao valor da remuneração fixada para os servidores de 
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final de carreira das mesmas categorias' nos planos de 
retribuição ou nos quadros de cargos e salários do órgão ou 
entidade contratante; 
. II - nos casos dos incisos I a III e V do art 2•, em 
1mportância não superior ao val10r da remuneração constante dos 
planos dE! retribuição ou no~ quadros de cargos e salários do 
serviço público, para ser'vidores que desempenhem função 
semelhante, ou, não existindo a semelhança, as condições do 
mercado de trabalho. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo não se 
consideram as vantagens de natureza individual dos servidores 
ocupantes de cargos tomados como paradigma. 

Art. 8• Ao pessoal contratado nos termos ·aesta lei 
aplica-se o disposto na Lei n•.8.647, de 13 de abril de 1993. 

Art. 9• O pessoal contratado nos termos desta lei não 
poderá: 

I receber atribuições, funções ou encargos não 
previstos no respectivo contrato; 

II ser nomeado ou designado, ainda que 
precário ou em substituição, para o exercício de 
comissão ou função de confiança; 

a titulo 
carqo em 

II I - ser novamente contratado, com fundamento nesta 
lei, salvo na hipótese prevista no inciso I do art. 2•, mediante 
prévia autorização do Ministro de Estado ou Secretário da 
Presidência competente. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto neste 
artigo importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos I 
e II, ou na declaração da sua insubsfstência, no caso do inciso 

III, sem prejuízo da responsabilidade administrativa das 
autoridades envolvidas na transgressão. 

Art. 10. As infrações disciplinares atribuídas ao 
pessoal contratado nos termos desta lei serão apuradas mediante 
sindicância, concluída no prazo de trint~ dias e assegurada ampla 
defesa. · 

Art. 11; Aplica-se ao pessoal contratado nos termos 
desta lei o disposto nos arts. 53 e 44; 57 a 59; 63 a 80; 97; 104 
a 109; 110, incisos I, in fine, e II, parágrafo único, a 115; 
116, incisos I a v, alíneas "a" e "c", VI a XII e parágrafo 
único; 117, incisos I a VI e IX a XVIII; 118 a 126; 127, incisos 
I, II e III, a 132, incisos I a VII, e IX a XIII; 136 a 142, 
incisos I, primeira parte, a III, e §§ 1• a 4•; 236; 238 a 242, 
da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Art. 12, O contrato firmado de ~cordo com esta lei 
extinguir-se-á, sem direito a indenizações•' 

I - pelo término do prazo contratual; 
II - por iniciativa do contratado. 
§ 10 A extinção do contrato, nos casos ~o inciso II, 

será comunicada com a antecedência minima de trinta dias. 
· S 2• A extinção do contrato, por iniciativa do órgão ou 

entidade contratante, decorrente de conveniênçia administrativa, 
importará no pagamento ao contrata~o de indenização 
correspon~ente à metade do que lhe caberia referente ao restante 
do contrato. 

Art. 13. O art. 67 da Lei n• 7.501, de 27 de julho de 
1986, alterado pelo art. 40 d~ Lei n• 8.028, de 12 de abril de 
1990, passa a vigorar com a seguinte redação• 

"Art. 67. As relações trabalhistas e previdenciárias 
concernentes ao_s Auxiliares Locais serão regidas pela 

legislação vigente no Pais em que estiver sediada a 
Repàrtição. 
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s· 1• Serão segurados da previdência social brasileira 
os Auxiliares Locais de nàcionalidade brasileira· que, em 
razão de proibição legal, não possam filiar-se ao sistema 
previdenciário do pais de domicilio. 

S 2• O Poder Executivo expedirá, no prazo de noventa 
dias, as normas necessárias à execução do disposto neste 
artigo." 

Art. 14. Aplica-se o disposto l'lo art. 67 da Lei no 
7 .SOl, de 1986, com a redação dada pelo art. 13 desta lei, aos 
Auxiliares civis que prestam serviços aos órgãos de representação 
das Forças Armadas Brasileiras no exterior. · 

Art. 15. Aos atuais contratados referidos nos arts. 13 
e 14 desta Lei é assegurado o direito de opção, no prazo de 
noventa dias, para permanecer• na situação vigente na data de 
publicação desta lei. 

Art. 16. O tempo de serviço prestado em virtude de 
contratação nos termos desta lei será contado para todos os 
efeitos. 

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário, 
especialmente os· arts. 232 a 235 da Lei no 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 

Mensagem n• 513 Jt jqq?; 
I 

Excelentlssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

. ' 

Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, tenho a homa de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de 
Motivos dos Senhores Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Educação e 

Secretários da Administração Federal e da Ciência e Tecnologia da Presidência da 
Repóblica e Chefe do Estado-Maior das Fol-ças Armadas, o anexo projeto de lei que 

"Dispõe sobre a contratação de pessoi!l, por tempo determinado, para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse póblico, e dá nova redação ao art. 67 da 
Lei n° 7.501, de 27 de junho de 1986". 

BrasOia, em 26 de setanbro 

• {&<hr­------
de 1991. 
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E.M. n• 27 

Em 13 setembro de 1991. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Submetemos à superior consideração de Vossa Excelência o anexo Projeto 
de Lei que dispõe sobre a contratação de pessoal. por tempo determinado, para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, e dá nova.redação ao art. 67 da Lei n• 
7.50 1. de 27 de junho de 1986. 

2. O objetivo precípuo do projeto proposto é dar adequada regulaÇão legal ao 
preceito do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, tendo em conta que. ao lado de 

situações de .:aratterizada emergéncia. tais como as de calanaidade pública ou de surtos 
cndamicos. também se atiguram outras. envolvendo relevante interesse público, que não podem 

ser atendidas mediante recrutamento de servidores públicos submetidos ao regime jurídico 
estatutário instituído pela Lei n• 8.112. de 11 de dezembro de 1990. 

3. A própria Lei n• 8.112 trouxe, nos seus artigos 232 a 235, dispositivos 
referentes à contratação temporária de excepcional interesse público, mas o fez de forma 

~----

inadequada. Qotadamente quanqo submeteu tais contratações ao instituto da locação de serviços, 
previsto no Código Civil, 

4. Por outro lado, na medida em que as pessoas contratadas excepcional e 
temporariamente serão também servidores públicos, na acepção ampla do termo, devem ser-lhes 

aplicadas as disposições da Lei n• 8.112, preservadas as peculiaridades decorrentes da nntureza 
da sua contratação, para que se evite a reinstauração da duplicidade de regimes jurídicos de 

trabalho. no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional. 

5. Na enumentção dos casos enquadráveis no citado preceito constitucional, 
foram considentdas as situações de emergência. as relativas à realização periódicll de· 
recenseamentos e as das instituições de ensino e de pesquisa, nas quais o aprimoramento da 

qualidade docente dos cursos " ca pesquisa dclllifica e tecnológica demandam a colaboração 
temporária de especiciistaS. inclusive estrangeiros. 

6. ~a oporrunidade. propomos nova redação para o art. 67 da Lei n• 7.501. 

de 27 de junho de 1986. que institui o regime jurídico dos funcionários do Serviço no Exterior. a 
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fim de assegurar aos auxiliares locais do Ministério das Relações Exteriores sediados no 
estrangeiro a aplicação da.; leis trabalhistas e previdenciárias vigentes no pais em que estiver 
sediada a repanição contratante. Essa disposição aplicar-se-á também aos auxiliares civis que 
prestam serviços aos órgãos de representação das Forças Annadas Brasileiras, no exterior (arts. 

13e 14doprojeto). 

Tais auxiliares ;ocais são recrutados no exterior. possuem normalmente 
nacionalidade estrangeir:> c estão inseridos no contexto ;ocial do país sede do posto. O 
tratamento jun'dico que :hes deve ser atribuído. assim. não pode ser o mesmo dado aos 

ser<idores orasileiros. no Brasil. até mesmo em razão de coerência com a norma do an. 114 da 
Constituição. que incorporou o princípio da limitação da imunidade aos entes de direito público 

externo em matéria trabalhista. 

8. É o~onunc obse.rvar que tal princípio, já presente na Convenção de Viena 

sobre Relações Diplomáticas tan. 33) e na Convenção de Viena sobre Relações Consulares (an. 
-l8). ambas ratitlcadas 8e!c 3rasii em :960. encontra respaldo na jurisprudência do nossos 

iribunais. 

Peles motivos expostos. a~resemamos a Vossa Excelência o anexo Projeto 

Je Lei que objetiva corrig'" imperfeições e soprir lacunas da vigente legislação. 

Renovamos a Vossa Excelência os protestos do mais profundo respeito. 

LEI N? 7.501, DE 27 DE JUNHO DE 1986 

Institui o regime jurldico doB lunciontf· 
rios do Serviço Exterior, e dtf outru pro· 
vldlncias . 

• • • • • • • • • o o ••••• o ••• o ••• o •••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••• 
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T1TULO I 

Do Serviço Exterior 

••••••••••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 6?. O auxiliar local será regido pela legislação brasileira que 
lhe for aplicável, respeitadas as peculiaridades decorrentes da natureza 
especial do serviço e das condições do mercado local de trabalho, na 
forma est~belecida em regulamento próprio. 

• ' ' ' o ' ' • ' ' • ' • • ' • ' • • • • ' • ~ J.-1 ' ' ' ' • • • • ' ' • • ' ' • • ' ' • • ' ' • ' ' • ' • • • • • • ' • ·.' • I • ' • • • ' o 

LBI "o 8.028, de 12 de abril de 1990. 

Dispõe oobre a organhar.tio dtl !'l'lU:t­
dCnch dft República e dos Ninisl~ ... 
rios e dá outras providancias. 

CAP1TULO V 

DAS DISPOSIÇ0ES FINAIS E TR~NSIT0RIAS 

.............................................. 

Art. 40 ~o~ arts. 5~ e 67 da Lni no 7.501, üo 
27 de junho de 1986, pas~am a vigorar com a soquinto rndaçãot 

................................................ •· .............. ~ : : ~ . 
Art. 67 - O Auxiliar Local será regido pol~ le­

glslação .que lht.~ for aplic.:ível, respeit,,das as P•lCI;ll~aridatlos o.J,:t:or­
rcntes da r.aturoz<l especial do serv1.ço c rtns cond1çces de:! mc .. ··1~•o.lo 
).ccal dl'! tr.lbalho, na forma est<"l.belecidd. em regula1nento [n'oprJ.o • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .... ""' ~ .................... . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
8.112, de 11 de dezembro de 1990;. 

Julho de 1Y9J. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, 
das autarquias e das fundações públi­
cas federais • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 

T1TUI.O III 

Dos Direito• e vantagens 

................................................................................... 
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CAPÍTULO li 

Das Vantagens 

SUBSEç.\.0 I 

Da .:.Ajuda de ~psto 

' Art. 53, A ajuda de custo destina-se a compensar as despe-
sas de instalação do servidor que, no interesse do serviço, passar a 
ter exercício em nova sede, com ~udança de domicilio em caráter per­
manente, 

§ 1•. Correm por conta da àdministração as despesas de 
transporte do servidor e de sua família, compreendenrlo passagem, ba­
gagem e· bens pessoais. 

§ 2•. À família do servidor que falecer na nova sede são 
asaeqtirados. ajuda de custo e transporte par~ a localidade de origem, 
dentro do prazo de·l (um) ano, contado do óbito. 

Art. 54. A ajuda de custo é calculada sobre a remuneração 
do servidor, conforme se dispuser em regulamento, não podendo exce­
der a importância correspondente a J (três) meses • 
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... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ... . . . . . . . . . ... . . . 
Art. 57. o servidor ficarA obrigado a restituir. e ajuda de 

custo quando, injustificadamente, não se apresentar na nova sede no 
prazo de JO (trinta) dias. 

SUBSEç/.0 XI 

Das DUrias 

Art. 58. O servidor que, a serViço, se afastar da sede ea 
car6ter eventual ou transitório, para outro ponto do território na-

cional, fará jus a passagens e diárias, para cobrir as despesas de 
Pousada, alimentação e locomoção urbana. 

f 1•. A diária será concedida por dia de afastamento, sen­
do devida pela metade quando o desl~camento não exigir. pernoite tora 
da sede, 

§ 2•. Nos casos em que o desloçamento da sede constituir 
.exigência permanente do cargo, o servidor não far6 jus a diárias. 

Art. 59. O servidor que receber diárias e nAo ea afastar 
da aede., por qualquer motivo, .fica obrigado a restitui-las iOtegra). ... 
mente, no prazo de 5 (cinco) dias. . 

Paréqrato único. Na hipótese da 0' servidor retornar à sede 
ea prazo menor do que o previsto para o seu afaatamento, restituirá 
aa diárias recebidas em excesso, no prazo previsto no ~~· 

...................................................................... 

SUBSEÇha Il 

Da Gratificação Natalino 

Art. 63. A gratificação natalina corresponde a 1/12 (um 
doze avos) da remuneraçAo o que o servidor fizer jus no mês de de­
zembro, por mês de exercicio no respectivo ano. 

Par6grafo único, A fração igual ou superior a 15 {quinze) 
dias será considerada como mês integral. 

Art. 64. A gratificação será paqa·até o dia 20 (vinte) do 
mês de dezetnbro de cada ano, · 

Parágrafo único, (VETADO). 
Art. 65. O servidor exonerado perceberé sua gratificação 

natalina, proporcipnalmente aos meses de exercício, calculada sobre 
a remuneraçio do mês da exoneração. 

Art. 66. A gratificação natalina náo será considerada para 
c'lculo de qualquer vantagem pecuni,ria. 
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SUBSEÇAO III 

Do Adicional por Tempo de serviço 

Art. 67. o adicional por tempo de serviço é devido à.raz6o 
de lt (um por cento) por ano de aerviço público efetivo, incidente 
aobre o venci•ento de que trata o art. 40. 

Parágrafo único. o servidor fará jus ao adicional a partir 
do Ha em que completar o anuênio, · 

SUBSEÇAO IV 

Oba Adioi~R•i• de Insalubridade, 

Periculosidade ou Atividades Penosas 

Art. 68. Os servidores que trabalhe• com habitualidade em 
locais inaalubr-.yAu ea contato permanente com aubstancias tóxicas, 
radioativas ou com risco de vid&t·-faHA .jua a am adicional sobre o 
venci.anto do cargo efetivo. 

f 1•~ o servidOr que fizer jus aos adicionais de insalu-
bridade e d• periculo~idade deverá ~-por um deles, . 

f 2•. O direito ao adicional de insalubridade ou periCulo­
sidade· cessa coa a eliminaç6o das con~içõea ou ~os riacoa que deram 
causa a aua concHe6et. · 

Art. 69ô Haverá permanente controla da atividade de Servi~ 
dores em operaçOea ou locais considerados penosos, insalubres ou pe, 
rigoaos. 

Parágrafo dnico. A servidor~ géstante ou lactente aerá 
afastada, enquanto durar a gestaçAo ~ a lactaçlo, ~as operações e 
_locais previstos neste artigo, exercendo Suas atividades e111 local 
salubre e e• servlço·nAo pen~ nio perigoso. 

Art. 70. Na concessão dos adicionais de atividades peno­
sas, de insalubridade e de periculosidade, aerAo observadas as si­
tuaç6es estabelecidas em legialaçAo especifica. 

Art. 71. o adiciOnal de-atfvfdáde }fenót:ll sent devido aos 
servidores em exercício em zonae de fronteira ou •• localidades cu-

jas condiç68s de vida o justif~uem, nos termos, condiçOes e liJDites 
fixados em regulamento. 

Art. 72. Os locais de trabalho e os servidores que operam 
com Raios X ou aubstAncias radioativas aerio aantidos aob contro1e 
permanente, de modo qu8 as doses de radiaç6o ionizante n6o ultrapas­
sem o nível a4xiao previsto na legialaç6o própria. 

Parágtafo dnico. Os ae~idores a que ae refere este artigo 
aer6o submetidos a exames médicos a cada 6 (seis) aeaes. 

SUBSEÇAO V 

Do Adicional por Serviço Bvtraordin6rio 

Art.. 73. O ••rviço extraordinário aerá remun•rado com· 
acr•acimo de 50t (cinqüenta por cento) •~ relaflo ã hora noraal de 
trabalho. 

Art. 74. Somente ae~ permitido serviço extraordin6rio pa~ 
ra atender a sit.ueçõea excepcionais e tempor6rias, respeitado o li­
mite máxi~o de 2 (duas) horas por jornada. 

SUBSEÇAO VI 

· Do Adicional Hoturno 

Art. 75. O serviço noturno, prestado •~ horário co~preen· 
dido entre 22 (vinte e duas) horas de um dia e ~ (cinco) horas ·do 

dia aequinte, ter4 o valgr-hora acrescido da 25t (vinte e cirico por 
cento), computando~se cada hora como cinqüenta e dois minutos • 
tririta aequndoa. 

Par4qrafo ünico. !B •• tratando de ••rviço extraordln6rio, 
o a0r4aciao de que trata este artigo incidirá aobre a remuneraçlb 
previata no art. 73. 

Julho de 1993 
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suesEÇAo vu 

Do Adicional de Férias 

Art. 76. Independentemente de aolicitaç6o, sarA pago ao 
servidor, por ocasi6o das férias, um adicional correspondente a 1/3 
(ua terço) da remuneração do período das férias. · 

Par6qrafo ~ico. Ho caso de o servidor exercer tunçtó de 
dir8çAo, chefia ou assessoramento, ou.ocupar carqo em comisaio, a 
respectiva vantagem ser6 considerada no cAlculo do adicional da que 
trata ~ate artigo. 

CAP1TULO III 

Daa Férias 

Art. 77. o servidor tarA jua a 30 (trinta) dias conaecuti~ 
vos de férias, qUe podem ser acumuladas, àté o mAX!mo de 2 (doia) 
periodoa, no caso de necessidade do serviço, rassalvadas.aa hipóte~ 
aea em que haja legi-slação especifica. 

§ 1•. Para o primeiro período aquisitivo de férias aar6o 
exigidos 12 (doze) meses de exercicio. 

§ 2•. É vedado levar l conta de férias qualquer falta ao 
serviço. 

Art. -78. O pagamento da remuneração das férias aer' efetua­
do até 2 (dois) dias antes do inicio do respectivo periodo, obser­
•Jando-ae o disposto no t 1• deste artigo. 
) f 1•. t facultado ao servidor converter 1/3 (um terço) das 

iérias em abono pecuniário, desde que o requeira com pelo menos 60 
(sessenta) dias de antecedência, 

S 2•. No ccilcnlo do abono pecuniário será considerado o va­
lor do adicional de férias. 

Art. 79. O servidor·que opera direta e permanentemente com 
Raios X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecuti­
vos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em 
qualquer hipótese a acumulação. · 

Parágrafo único._ O servidor l(Sferido neste artigo não tarA 
jus ao abono pecuniário de que trata o artigo anterior, 

Art. 80. As férias soaente poderão ser interrompidaa por 
motivo de_ calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, 

serviço militar ou eléitoral Ou Por motivo de superior interessa p~­
blico • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
CAP1TULO VI 

Das concaaa6u 

Art. 97. saa qualquer prejuizo, poder' o servidor auaan-
tar-ae do aervlçot 

I - por 1 (WI) dia, pa,ra doaçlo de aanquat 
II - por 2 (dois) diaa, para •• alistar coao elaitort 
III - por a (oito) dias conaecutivou ea razlo doi 
a) aaaaaentot 
b) talaoiaonto do cónjuqa, coapanheiro, pata, aadraata ou 

padrasto, filho&, enteados, ..mor sob quarda ou tutela a iraloa. 
Art. 91. sará concedido hor,rio aapaoial ao aervidor aatu­

danto, quando couprovada a incompatibilidade entre o horâ~i~ eacolar 
• o da repart19Ao, oea prajuiao do """roioio do aarqo • 

. . . . . . . . · ......................................... - .................. •.•. 

CAP1TULO VIII 

Do Direit? de Petiçlo 

Art. 104. t aaaequrado ao servidor o diraitd de requerer 
aoa Podere& Públicos, em defeaa de direito oü int•reaae legitimo. 

Art. lOS. O requeriaento aerá diriqido 6 autoridade coape­
tente para decidi-lo e encaminhado por 1nterm4dio daquela a que as­
ti~er•iaedietasente aubordinado o reqverenta. 
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Art. 106. Cabe pedido de reconaidJraçAo A autoridade que 
houver expedido o ato ou proferido_a primeira decia6o, n6o podendo 
eer renovado. . 

Parágrafo Unico, o requerimento e o pedido de reconaidera­
çAo de que tratam oa artigos anterior•• deverAo •ar despachados no 
prazo de 5 (cinco) dias e decidido• dentro de. 30 (trinta) dia&. 

Art. 107. Caberá recurao: 
I - do indafari»anto do pedido de raconsideraçAot 
Il - das deciaOea aobre os recuraoa sucessivamente inter-

post.oa. 
1 1•. o recurao aerá dirigido ~ autoridade . im.adiatatvente 

superior à que tiver expedido o ato ou proferido a decisão, 6 1 au­
cessivament~, em escala ascendente, às demais autoridades, 

1 2•. o ·recurso &erá encêlminhado J.IOr intermédio da autori­
dade n: que estiver imediatamente subordinado o requerente. 

Art. 102. O prazo para interposiçao de pedido da re~onstde­
r.:~ç..l.:> "u d<! ~c~::;r.lo ..! de J:l (trinta) dias, J. conttlr da publicação ou 
da ciónc ia, pelo Lu.eressado, dd decisão recorr_ida, 

Art. 109, O recurso podara ser recebido com efeito. suspen­
sivo, a juizo da autorida~e competente. 

Paráqrato único, Em caso de pr_ovimento do pedido da recon­
sideração ou do recurso, .. a \lfcito::l da deci~iâO retroagirâo .\ data. do 
ato impugnado. 

Art. 110. ·QrAireito de requerer prespr6vei 
I - ea 5 (cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de 

cas~~çào de aposentadoria ou disponibilidade, ou que atatem interes­
se patrimonial e o::rédltos re:3ultantes das relações de trabalho; 

II - em 120 (cento e vinte) dias, nos demais ca3os, salvo 
quando outro prazo for fixado em lei. 

Parágrafo tinico. o prazo de prescrição serA Contado da data 
da publicação do ato impUgnado ou d~ data da ciência pelo interessa-
do~ quando o ato não tor publicado. 

Art. 111. O pedido de reconsideração • o . recur•o, quando 
cabíveis, interrompem a prescrição, 
' Art. 112. A presciiçAo é de ordem pública, nao podando ser 
relevada pela administração, 

Art. 113, Para o exercicio do direito de petiçAo, é assequ• 
rada vista do processO ou documento, na repartição, ao servidor ou a 
procurador por ele constituído. 

Art. 114. A administração dever4 rever seus atos, a qual­
quer tempo, quando eivados de ilegalidade. 

Art. 115. São fatais e improrrogáveis os praz_os estabeleci­
dos nesta capitulo, aalvo motivo de torça maior. 

TiTULO IV 

Do Regime Disciplinar 

CAPiTULO I 

Dos Deveres 

Art. li6. São deveres do servidor: 
I - exercer com zelO e dedicaçlo as atribuições do cargo1 
II - ser leal às instituições a que aervir1 
III - observar as normas legais e regula~ntareat 
IV - cumprir as ordena superior~ Lexoeto qu&ndo manifesta-

mente ilegais1 · · 
V - atender com presteza: 
a) ao público em geral, prestando aa ·inforaaç6ea requeri· 

das, ressalvadas as protegidas por siqiloJ 
b) à expedição de certidàea·requeridae para defD8a da di· 

roito ou esclarecimento.de situações de interesse pessoal,. 
c) às requisições para a defesa da Fasenda Pdblicat 
VI _- levar ao conhecimento da autoridade superior aa irre­

gularidades de que tiver ciência em razão do cargo; 
VII - zelar pela economia do material e a conaervaç6o do 

patrimônio p~blico; 

tivat 

poder, 

VIII - guardar· sigilo sobre assunto da repartiçAot 
IX·~ manter conduta compativel com a moralidade administra-

X - ser assíduo e pontual ao serviço; 
XI - trater com urbanidade as pessoas; 
XII - representar contra ilegalidade, omiaaão ou abuso de 
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Par6qrafo dnico. A repreaentaçAo de que trata o inciao XII 
aer6 encaminhada pela via hier6rquica e apreciada pela autoridade 
auperior •quela contra a qual 4 toraulada, aaaequrando-ae ao repre­
sentando Ampla deleaa. 

CAP1TULO li 

Das Proibições 

AJ;t. ,117. Ao servidor 4 proibido: 
l - ausentar-se do serviço durante o expediente, sem pr4via 

autorizaçAo do chefe imadiatol 
II - retirar, aem pr,via anu•ncia da autoridade competente, 

qualquer documento ou objeto da repartiç6o; 
III - recusar t' a documentos públicoa; 
IV - opor resistência injustificada ao andamento de docu­

=•nto e processo ou execução de serviço;' 
V - promover •anite•taçAo de apreço ou desapreço no recinto 

da repartiçAol · 
VI ~ cometer a· pessoa eatranha â repartiçAo, tora doe caao1 

previsto• em lei, o dosonpenho de atribuiçlo que aeja de aua reapon~ 
aabilidade ou de aeu subordinado~· 

VII - coagir ou aliciar subordinadol no •antido de filia­
raa~ae a aaaociaçAo profissional ou aindical, ou a partido politico1 

VIII ~ manter•sob sua chefia imediata, ea cargo ou tunçao 
de confiança, cônjuge, so~:apanlleiro ou parente at4 o ••gundo grau ci~ 
vll; · 

IX ~ valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, •• detrimento da ~iqnidada da tunçAo p~blica; 

X - partlcip~r do gar,nola ou ·adminiatraçAo de empresa pri~ 
vada, de 90ciedade civil, ou exercer o ~o~ércio, exceto na qualidade 
de aclonlata, cotista ou coroandltArlo; · 

XI - atuar, co~o pl·ocurador ou intermedUrlo, junto a re~ 
partiç6ea públicas, salvo quando ae tratar de beneticioa prevlden­
ci4rioa ou as9iaten~La1s de parentes at4 o segundo qrau, o de cónju­
qe ou conpanhairor 

XII - receber propina, comissAo, presente ou vantaq•• de 
qualquer espécie, em razAo da auaa atribuiçóeat 

XIII - aceitar comiee4o, empreqo ou penalo de eatado ••­
tranqeiro; 

XIV - praticar usura sob qualquer de sua& for~aa; 

XV ~ proceder de for.a deaidioaaJ 
XVI - utilizar peaaoal ou recurso• ••teriaia da repartiçlo 

e~ Merviços ou atividades particulareal 

XVII - oo .. ter a outro eervidor atr1buiç6es e~tranhea ao 
carQo que ocupa, exceto em aituaq6ea de •~~•rqêncta e tranaitóriaar 

XVIII - exercer quaiaquar atividade• que aejam 1ncozpat1-
veie com o exarcicio do cargo ou tunçlo • com o horário da trabalho. 

CAP1TULO III 

Da ACUJ1Ulaç6o 

Art. 119. Reaaalvadoa o• caaoa previatoa na con-tituiç6o 1 4 
vedada a ACUJiulaçlo renunerada de carqoa público~. 

i_l.! .•. A proiblç.A.o de acumular eatende-ae a cargos, e•preqoa 
e funç6ea em autarquias, fundaç6e• ptlbUóe•, eapr•••• públioas, ~•o .. 
ciedadea da economia ~ista da uniAo, do Diatrito Federal, dos Esta-
dos, dos Territórios e doe Municipioa. _ 

i 2•. A acumulaç6o de carqoa, ainda que licita, fica condi­
cionada A comprovaçao da compatibilidade de horArios. 

Art. 119. o aervidor n6o poder6 •xercer mais de um carqo ez 
comisaAo, nem ser re~unerado pela participaQ60 em órqAo de delibera­
ç6o coletiva. 

· Art. 120. o aervidor vinculado ao reqiee desta Lei, que 
acumular licitamente 2 (doia) cargos efetivos, quan~tnv.etido •• 
carqo de provimento em comisaao, ticar4 atestado de ambos os cargos 
efetivos. 
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CAPiTULO IV 

Oaa Reaponeabilidatte..-, 

Art. 121. o seTVid.or· t'ear>onk 'tiivtl·, peh'al e admirttat.rati .. 
vamente pelo exeroi~o irregular de auas atribuiçôés. 

Art. 122. }f-responsabilidade civil decorre de ato omissivo 
ou comiaaivo, doloso ou culposo, que reaulte em pl-t~~Jui-to t ao er,rio 
ou a terceiros, 

S 1•. A iride~tzaçA.o de prejuiz:o do~oa!lmente ca\lSado ao er'­
rio aoaente aer4 liquidada na for.a prevista no art. 46, na falta da 
outros bana que aasequrea a exeouç!o"da débito pela via judicial, 

i 2•. Tratando-se de dano causado a terceiros, responder4 o 
servidor perante a Fazenda Pública, •• açAo reqreasiva. 

i 3•. ·A obrigaçlo de reparar o dano estende-se aos suoeaao­
rea e contra ales aer' executada, at4 o liaite do valor da herança 
recebida. 

Art. 123. A responsabilidade penal abran9e oa crimes e con· 
travençbaa iaputach.a ao aervidor, noaaa qualidade. 

Art. 124. A_reaponaabilidada oivil-adminiatrattva resulta 
de ato oaiaaivo ou coaieaivo p~atio~4o no deae•penho do cargo .ou 
fW\960. 

Art. 125, Aa eanç6ea civie, penai• e adainiatrativaa pode­
rio cuaular-ae, aendo independentes entre ai. 

. Art. 126, A reaponaabilidade adminietrativa do aervidor ae-
r4 afaatada no caao de abaolviç&o criainal que neque a exi•t6noia do 
fato ou aua autoria. 

CAPiTULO V 

oaa Penalidade• 

Art. 127. Slo penalidades diaciplinarea: 
I • advert6nciat 
II - auepenelot 
III - demieaaor 
IV - cassaçAo de aposentadoria ou disponibilidader 
v - desti tu içAo de carç,·o em coaieslo; 
VI • destituiçlo de funçAo coaieaionada. 
Art. 128. Na aplioaçlo das penalidades eerlo consideradas a 

natureza e a gravidade da infraçlo cometida, oa dan~s que dela pro­
vierem para o· serviço p~blico, as circunstAnciaa a9ravantes ou ate­
nuantes e oa antecedentes funcionais. 

Art. 129. A advertência eerA.•plicada por escrito, nos ca­
sos de violaç6o de proibiçlo conatente do art. 117, inôiaos I a 
VIII, ·e de inobserv6ncia de dever funcional previsto em lei, regula~ 
aantaçAo ou norma interna, que não justifique imposição de pen&lida~ 
de aais qrave. 

Art. 130. A suspenslo.aer6 aplicada em caso de reincidência 
das faltas punidas com advertência • de violaç6o das demais proibi­
ções que não tipifiquem infração sujeite a penalidade de de~iasáo, 
n6o podendo exceder de 90 (noventa) dias. 

§ 1~. serA punido com auspensáo de até 15 (quinze) dias o 
servidor que, injustificadamente, recusar-se a ser sUbmetido a ina­
peçêo-~dica determinada pela autorida~e competent~, cessAndo os 
efeitoE 6~ penalidade uma vez cumprida a deter~inaçio. 

t 2 • • Quando houver conveniência ~~ o aan· iço, a 
dade d~ suspensão poderá ser convertida em multa, na base 
(cinqüenta por cento) por dia de vencisent.o ou remuncraç6CI, 
o servtaor obrigado a permanecer em serviço. 

pena li­
de 50' 
ficando 

Art. 131. As penalidades de advertência e de &uspensAo t•­
rio aeua registros cancelados, após o decurso de l (três) f'5 (cin• 

co) anos de efetivo axercicio, reapectivamente, ee o •ervidor nAo 
houver, nt-sse periodo, praticado nova infração diaciplinat·. 

Par,qr.afo ünico. o cancelamento da penalidade nAo .urtir6 
efeitos retroativos. 

Art. 132. J.. d~missâo será apliCIHb nos t.e>ç:ouint: ~ cac:ofl.: 
1 - crimP. contra e ad~inistraçào públicb; 
li - abandono de car9o; 
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III - inaasiduidada habltualJ 
IV - improbidade adminlatratival 
V - incontlnéncla pUblica e conduta escandalosa, na rapar-

tlçAo; 
VI - inaubordlnaçAo grave em servlço1 
VII - ofensa tiaica, em serviço, a servidor ou a 

lar, ualvo em legitima deteaa própria ou de outremJ 
VIII - apllcaç&o irregular de dlnhairoa pdbllcoaJ 
IX - revalaçAo de aegredo do qual •• apropriou •• 

parti cu-

razlo do 

X - lesAo aoa cofres p~licoa a dllapldaçlo do património 
nacional I 

XI - corrupçlOI 
XII - acumulaçlo ilegal de carqoa, eapreqoa ou funções pd-

bUcaa; 
XIII - tranaqreaaio doa inciaoa IX a XVI do art. 117 • 

• • • • • o •••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••• o •••••••••••••••••.••••• 

Art. 136. A damlaalo ou a destituiçAo da ~arqo ea comiaaao, 
nos casos doa inciaos IV, VIII, X e XI do art. 132, implica a indis­
ponibilidade doa bens a o ressarcimento ao er6rio, aea prejutzo 4a 
açlo penal cabível. 

Art. 137. A demiaaAo, ou a destituiçlo da cargo em _coaisalo 
por infrinq6ncia do art. -117, inciaoa IX 8 XI, incompatibiUaa o 
ex-servidor para nova investidura ea cargo pdblico federal, pelo 
praao de 5 (cinco) anos. 

Par6qrafo dnico. Nlo poder6 retornar ao aerviço público fa­
deralJ) servidor que for demitido ou destituído do cargo ea comiaalo 
por infringtncia do art. 132, incisos· I, IV, VIII, X a XI. 

Art. 138. Configura abandono de cargo a auaanoia intencio­
nal do· servidor ao serviço por maia de trinta diaa conaecutivoa. 

Art. 139. Entende-se por inassiduidade habitual a falta ao 
serviço, sem causa justificada, por sessenta dias, interpoladamente, 
durante o período de doze aeaes. 

Art. 140. O ato de imposiçAo da penalidade mencionarA sem­
pre o fundamento legal e a causa da aançio disciplinar. 

Art. 141. Aa penalidades disciplinares sario aplicadaBJ 
I - pelo Presidente da República, pelos Presidentes das Ca­

aua do Poder Legislativo e doa Tribunais. Federais a pelo Procura­
dor-Geral da Rap\lblica, quando se tratar de de_aiaalo e caaaaç.A.o de 
aposentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao respectivo 
Poder, órglo, ou entidade; 

II - pelas autoridades administrativas da hierarquia ime­
diatamente inferior Aquelas mencionadas no inciso anterior quando •• 
tratar de auspenalo superior a 30 (trinta) dias; 

III - palo chefe da repartiçAo e outras autoridades na for­
ma doa respectivos reqi.antoa ou regulamentos, nos casos de adver­
tancia ou de auapena6o de at4 30 (trinta) dias; 

IV - pela autoridade que houver feito a nomeaçlo, quando ae 
tratar de destituiçAo da cargo em comiaaAo. 

Art. 142. A açAo disciplinar preacrever6: 
I- em 5 (cinco) anos, quanto la intraç6ea puniveia·com de­

aisalo, caaaaçlo 4a aposentadoria ou disponibilidade e destituiçlo 
de cargo ea coaiaalo, 

II - oa 2 (doia) anos, quanto l auspenaAo; 
III - «D 180 (cento e oitenta) diaa, quanto A adverttncia. 
1 1•. O prazo de preaoriçlo começa a correr da data •• que 

o fato se tornou conhecido. 
I 2•. 08 prazoa de preaoriçlo previstos na lei penal apli­

cam-ae la infraçOea disciplinares capituladas tambám como crime, 
I 3•. A a~rtura de sindictncia ou a inatauraçio de proces­

so disciplinar interrompe a preaoriçlo, até a decisio final proferi­
da por autoridade coapatente. 

I 4•. Interrompido o curao da preaoriçio, o prazo começará 
~ correr a partir do dia .. que cessar a inte.rrupç&o • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Da Seguridade Social do Servidor 

CAP1TITLO I 

Disposições Gerais 
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Art. 183. A União manter' Plano de Seguridade Social para o 
servidor e aua familia • 

• • • • • • • • • • • • • • • • • o ••••••••••• o o •••••••••••• o ••••••••••••••••••••••• o •• 

TÍTULO VII 

CAPÍTULO úNICO 

Da Contratação Tempor,ria 

de Excepcional Interesse Público 

Art. 232. Para aterider a necessidades tempor,riaa da excep­
cion•l inte:reaae J)\lblico,, pocte·r6o' ser efetuadas contrataç6ea de pes­
soal por te•po õeterminaàó, ~diante contrato de locaç6o de oervi­
ços, 

Art. 233, Consideram-se como de nccaasidade tempor,ria de 
excepcional interesse públieo as contrataç6ea q~e viaem a: 

I - combater aurtoa epidêmicos; 
It - fazer. recenseamento; 
III - atender a situações de calamidade p~blica; 
IV - substituir professor ou adcitir professor visitante, 

inclusive estrangeiro; 
V - permitir a execuçbo de serviço por protiaaional de no­

tória especializaçA.d;· ·inclusive estrangeiro, nas 6reas de pesquisa 
cientifica e tecnolóqica; 

VI - atender a outras situãçóes de urgência que viere• a 
ser definidas em lei. 

. I 1• As contratações de que trata ~ste artigo terào dotaÇão 
especifica e obedecerão aos se~intes prazos: _ · · 

I - nas hipóteses dos incisos I, III 8 VI, sela meses; 
II -na hipóteae.do inciso II,. doze meses, 
III- naa hipóteaea·doa incisos zv·e v, at4 quarenta e oito 

~sea. 
t 2•. Os prazos de que trata o par6grafo anterior são im· 

prorrog6veis. 
S 3•. O recrutaaento ser4 feito mediante processo seletivo 

simplificado, sujeito a ampla divulgação em jornal de grande circu­
laçio, exceto naa hipóteses dos incisos III a VI. 

Art. 234. á.yeda~o.o desvio de função de 1)4taaoa contratada 
na forma deste titulo, be• como suá ·rac~ntrataçAo, sob pena de nuli-
dade do contrato a responsabilidade adminl•trativa • civil da auto­
ridade contratante. 

Art. 235. Ha• contrataçOaa por tempo determinado, aarlo ob­
servados os padrões de venci .. ntoa doa planos de carreira do órgiq 
ou entidade contratante, exceto na hipótese do inciso· v dÓ. art. 233, 
quando serão observados os valor .. do .. rcado da trabalho. 

'i'I:TULO VIII 

CAPÍTULO úNICO 

Oaa Diepoaiçõea Gerai• 

Art. 236. o Dia do Servidor PUblico aer6 coae~rado a vinte 
e oito de outubro. 

Art. 237. Poderio ser inatituídoa, no' .. ""4-êlto doa Poder•• 
EXecutivo, Legisl·ativo e J'udici4rio, os aequintes incentiVoa · tuiaciO....: 
nais, além daqueles jt previstos noa re•pectivoa plarioa da carreira: 

I • pr6mios pela apreaentayio de idêiaa, inventos ou traba­
lhos que favoreçam o aumonto de produtividade e a raduyio doa cu•toa 
operacionais; . 

II - concessão de medalhas, diplomas de honra ao .Orito, 
condecorayio a elogio. 

Art. 238. os prazos previstos nesta Lei aerio contados ea. 
dias corridos, excluindo-ao o dia,do ~omeyo a incluindo-se o do ven­
cimento, ficando prorrogado, para o priseiro dia ~til seguinte, o 
prazo vencid~ em dia em que-não haja expediente. 

Art. 239. Por mot-ivo de crença religiosa ou de convicçio 
filosótica o~ politica, o servidor não poder6 ser privado de quais-

J uiho de I 993 
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quer dos seuS direitos, sofrer discriminação em suâ vida funcional, 
nem exiMir-se do cumprimento de seus deveres. 

Art. 240. Ao servidor público civil é assegurado, nos. ter­
mos da constituição Federal, o direito à livre associação sindical e 
os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes: 

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como subs­
tituto processual; 

b) de inamovibllida~e do dirigente sindical, até ua ano 
após o final do mandato, e~ceto se a pedido; 

c} de descontar em folha, sem ônus para a entidade sindical 
a que for filiado, o valor das mensalidades e contribuições defini­
das em assembléia geral da ~ategoria; 

d) (VETADO). 
e) (VETADO), 
Art. 241, Consideram-se da família do servidor, além do 

cônjuge o filhos, quaisquer pessoas que vivam às suas expensas e 
constem do seu assentamento i_ndiyidU;a_l .. . 

parágrafo ~nico. Equipara-se ao c6njuge a. companheira ou 
co~panheiro, que comprove união -estável C?m~ entidade faroiliar. 

Art. 242. Para OA fins desta Lei, considera-se sede o muni­
cípio onde a repartição estiver instalada e onde o servidor tiver 
exarcicio, em caráter per~~nente, 

..................................................................... 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . : .' .' .......................... . 

A Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidadania 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 149, DE 1993 
(n° 3.713/93, na Casa de origem) .. 

De iniciativa do Presidente da República 

Cria a ·secretaria 
Entorpscent_i3S e 
pr~v idãn~ i~s·. 

O CONGRESSO NÀCIONAL decretai 

Na c io.na 1 de 
dá outras 

Art. 1• Fica criada no Ministério d;> Ju.stiça a 
Secretaria Nacional de Entorpecentes. 

Art. 2• Compete à Secretaria Nacional de Entorpecentes 
super.v_is~ona~, .acompanhar e , _f_iscalizar a execução ·das normas 
estabelec;idas pelo Conselho Federal de Entorpecentes e exercer a 
administração, a coordenação geral, a supervi~ão, _o controle e a 
fiscalização das atividades relacionadas com, o tráfico e uso de 
substâncias que determinem dependência fisica e psiquica. 

Art. 3• A Secretaria Nacional de'>Entorpecentes é o 
orgão central do Sistema ,.nacional de Prevenção, Fiscálização e 
Repressão de Entorpecentes. · 

Art. 4• O órgão de vigilância sanitária do Ministério 
da Saúde, o Conselho Federal de Educação, o órgão de fiscalização 
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da Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, o 
Ministério da Saúde e o órgão de Assistência Social do Ministério 
do Bem-Estar Social ficam sujeitos à supervisão · técnica da 
Secretaria National de Entorpecentes, no. que tange às atividades 
de prevenção ao uso indevido de produtos e substâncias que 
derterminem dependência fisica e/ou psiquica, disCiplinadas pelo 
Conselho Federal de Entorpecentes, sem prejuizo da subordinação 
administrativa aos órgãos em cuja estrutura estejam integrados, 

Art. so Incumbe à Secretaria Nacional de Entorpecentes 
promover a integração ao Sistema Nacional de Prevenção, 
Fiscalização e Repressão de Entgrpêpentes dos_ órgãos dos Estados, 
do Distrito Federal e d'?s M~rlii;c'tt>'i,~s q_ue exerçam ati':'idades 
concernentes à prevençao, ··'<V.·-~~!9.i-ªJ1zaçao e repressao de 
entorpecentes e substâncias qué,: -~~rminem dependência fisica ou 
psíquica. · ·-~~iJ:êt"'·). · 

"'·-- .. -, .. _ 

Art. 6 • A Secretar i<!. _N_g_çioniil de ._)':qt;o_r_pecentes tem a 
seguinte estrutura: 

I - Departamento de Supervisã~T~cnica e Normativa; 

II - Departamento de Acompanhamento e Fiscalização . 
. ~t. ~ 2 .\o Jepartamento de Supervisão Técnica e 

:·lormativa compete estabelecer as 9rioriàades para o cumprimento 
aas normas fixadas pelo Conselho ?ederal de Entorpecentes, para a 
r::onsecucão da ?olítica ~~ac1onal .:!e Snt~rpecen.tes a para as 
:ltividades disciplinadas pelo Sistema Nac!;onal de Entorpecentes . 

Art. a• 
Fiscalização compete 
medidas adotadas oara 
pelo Conselho Federal 

. =\o Departamento 1e. .~companhamento e 
'!erificar a axecucão ·e a observância das 
o cumprimento das ·diretrizes P.Stabelecidas 
àe Entorpecentes. 

Art. 9'2 Os deoartamentos .intearantes da estrutura da 
2ecretaria ~acional .Je -2ntorpecentes 3e-rão compostos por duas 
divisões, cuja organ~zação e funcionamento serão regulados em ato 
do Poder Executivo. 

·Art. 10. Ficam criados os cargos em comissão constantes 
do Anexo a esta lei. 

Art. 11. Os arts. 1•, 2o e 5• da Lei n• 7.560, de 19 de 
dezembro de 1986, que "cria o Funao de PreVeilção _, Recuperação e 
de Combate às Drogas de AbusO, dispõe sobre os bens apreendidos e 
adquiridos com o produto de tráfico ilicito de drogas ou 
atividades correlatas, e "dá outras providências", passam a 
yigorar, respectivamente, com a seguinte redação: 

"Art. 1• Fica instituído, .no âmbito do Ministério da 
Justiça, o Fundo de Prevenção, Recuperação e de Combate ao 
Abuso de Drogas FUNCAB, a ser gerido pela Secretaria 
Nacional de Entorpecentes. 

Art. 20 Constituirão receita do FUNCAB, além dos 
previstos nesta lei, os -recursos de outras origens, 
inclusive de recursos ou financiamentos externos e internos, 
e os oriundos de participação na apreensão de bens móveis e 
imóveis utilizados no trá f i co de drogas, confor.me dispUser a 
lei. 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Terça-feira l3 6831 

Art. 5 2 Os recursos do FUNCAB serão destinados: 

I aos programas de formação profissional sobre 
educação, prevençao, tratamento, recuperação repressão, 
controle e fiscalização .de uso de tráfico de dr~gas; 

II aos programas de educacào técnico-_cientí-fica 
preventiva sobre o uso de drogas; 

III aos programps de esclarecimento ao público, 
incluído.campanhas educativas e de ação comunitária; 

IV às organizações que desenvolvem atividades 
específicas de tratamento e recuperação de usuários; 

V - ao reaparelhamento e custeio das atividades de 
fiscalização, controle e repressão ao uso.e tráfico ilícitos 
de drogas e produtos controlados; 

VI - ao pagamento das cotas 
Brasil esteja obrigado como 
internacionais ou ·regionais que se 
drogas; 

de participação a que o 
membro de organismos 
dediquem às questões de 

.'.:i;. 

VII - aos custos de sua própria gestão. 

Parágrafo único. Quarenta porcento dos recursos do 
FUNCAB, havidos por sentença judicial ~elacionada à 
repressão ao tráfico ilícito de drogas serão destinados à 
Policia Federal e a conventos com a Policia Estadual 
responsável pela investigação que deu origem à decretação do 
procedimento. Vinte por cento para ·sua gestão e quarenta 
por cento para a prevenção. " 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO 

'' CARGOS CÓDIGO QUAN'l'IDADB 

SB<:l\ll'rÁIUO DAS 101.6 1 .. 
DlR.BTOR. DAS 101.5 2 

CBBI'B DB DIVISAo · DAS 101.2 2 

CIÍBPit os' CJABINBTB DAS 101. 4, 1 

' 
ASSESSOR DE- SECRE'tÁRio- DAS 102.2 1 

ASSESSOR DB DIRETOR DAS 102.1 2 
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Mensagem n• 214 tiJ. (CJq?J 
I 

Senhores Membros do CongressQ. Nacional, 

Julho de 1993 

Nos termos do § I • do art. 64 da Constituição Federal, submeto à elevada 

dclibcraçiio de Vossas Exccl~ncias, acompanhado de Exposiçà'ó'l!c. Motivos do Senhor Ministro de 

Estado da Justiça, o anexo projeto de lei que "Cria a Secretaria Nacional de Entorpecentes e dá 

outras providênciact11
• 

de 1993. 

EM/MJ N' 135 
Brasília, -z..z. de,v.-l.~ de 1993. 

Excelentíssirno Senhor Presidente da República, 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo pro­
jeto de lei que "cria a Secretaria Nacional de~ tnto~pecentes e dá o~­
tras providências." 

2. A questão do trar1co e uso ilícitos de drogas, no ?aís, 
sempre foi preocupação do legislador ordinário que, ciente do ca~áte~ 
nocivo à sociedade, editou normas para co'ibir e reprimir seu uso e ::-á­
fico. Assim, a Lei n• 6.368, de 21 de outubro de 1976, que "dispõe so­
bre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e uso in.de·.,r:Co 
Ue ~uu~Ld.ut.:..i.ct:::> euLULt.J~t.:t!HL~ti uu qu~ u~Lt:::'l.Ht.il!t'lll ÜelJ~IIJGw ..... :a L .Lb.LI.....<.l. V:....t 
psíquica, e dá outras providências", regulamentada pelo Decreto ~ 9 

78.992, de 04 de dezembro de 1976, criou o Sistema Nacional de Preven­
ção, Fiscalização e Repressão, cOnstituído pelo conjunto de órgãos qt.:e 
exerçem essas atribuições nos âmbitos feàeral, estadual e munic:pal, 
legando ao Poder E.<ecutivo estabelecer a eJtrutura do Sistema, que ~is­
porá de mecanismo de coordenação e controle globais de ativiõaàes, es­
pecificamente nas·áreas de atua6Jo do Governo, em todos os seus n~·;eis. 
(art. 3' da referida Lei). 

3. O Decreto n• 85.110, de 02 de setembro de 1980, q~e 
"Institui o Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão de 
Entorpecentes e dá outras providências·•, inclui~. na estrut~ra do ~i­
nistério da Justiça, o Conselho Federal de 2ntorpecences, órgão central 
do Sistema, ao qual compete propor a polí~ica ~acionai de entor9eçer.­
tes, elaborar plar.os, exercer orientação normativa, coordenação ge~al, 
supervisão, controle e Eiscalização das atividades relacionadas cc~ o 
tráfico e uso de entorpecentes e substâncias que determine~ cieper.d~ncia 
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física ou psíquica e exercitar out~as atribuições inerentes aos oo:eci­
vos desse Sistema (art. 3 9 , I, c/c art. 4 9 e 11). 

4. Por sua vez, a Lei n• 7.560, de 19 de dezembro de cJ36, 
que criou o Fundo de Prevenção, Recuperação e Controle às Drogas de 
Abuso, no Ministério da Justiça, atribui ao Conselho Federal d~ S~sor­
pecentes gerir o referido Fundo. 

(Fls. 2 da E.M. nQ 135/93 - MJ) 

S. Também o Constituinte esteve ciente da importância da 
fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de tráfico ili­
cito de entorpecentes e drogas afins e o uso dessas substâncias (art. 
5Q, LXIII e LI, 144, § lQ, II, 227, § 3Q, VII, 243 e seu parágrafo úni­
co da Constituição Federal). 

6. O uso e tráfico ilicitos de drogas vêm adquirindo 
tornos alarmantes, que estão a exigir medidas céleres, capazes de 
veni-los e reprimi-los. 

con­
pre-

7. O Conselho Federal de Entorp<.centes, ·para desempenhar as 
atividades administrativas relacionadas com seu mister conta, hoje, com 
o apoio da Coordenação Geral de Articulação .Setorial da· Secretaria Na­
cional dos Direitos da Cidadania (art. 1Q da Resolução nQ 01, de 28 de 
agosto de (1991). 

8. Entretanto, .. em razão do acréscimo das atividade-s admi­
nistrativas para coordenação, acompanhamento, fiscalização e consecução 
de Política Nacional de Entorpecentes, é imperativa a criação de um ór­
gão singular, na estrutura do Ministério da Justiça, com essa exclusiva 
competência. 

9. Es&es, Senhor-Presidente, os fundamentos que nortearam a 
elaboração da proposta que,4~redito, se acolhida, contribuirá para a 
r&ol:&ssã.o & (a:evem:.:du tlo u~o e trrlfico dP. Rubst.àncinR t-mt.orpP.r.AT.HP!=!.: 
quã tantos dãnos cá usam( à--sociedade. 

Respeitosamente, 

ANEXO A EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
N Q 1 3 5 DE 2 2 I O 3 1 9 3 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama provi-
dências: 

É necessar1o dotar o Conselho Federal de Entorpecentes de 
um órgão de execução, cuja competênciã'~ exclusiva, seja a' de 
prestar-lhe apoio, para a coordenação, acoffipanhamento e fiscali­
zação de execução das diretrizes por ele traçadas. 



6834 Terça-feira 13 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Julho de 1993 

2. Soluções e providências co1tidas no ato normativo ou 
na medida proposta: 

Criação de órgão e de cargos de provimento em comissão. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 

~~--------------------~ 
4. custos: 

~------------------------------
~ 

S. Razões que justificam a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 

~I -------------------' 
7. Síntese do Parece' Jurídic0: 

Conclui pela constitucionalidade, juridicidade e boa.técni- -~ 
ca legislativa. 
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-CONSTITUIÇAO 
REPÚBI:.IC.lr FEDERATIVA. DO BRASU. 

1988 

·································-······•.·····-·-·-.···· ············••J 
Titulo 11 

DQS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

Cap1tulo I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDMDOAIS E COLETIVOS· 

Ait! 5' Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual· 
qller natureza. garàntindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentés no Pais a invlolabÍiidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

•••••• o ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.•.•••..• 

XLIII - a lei considerara crimes inafiançáveis e insusce­
tíveis de graça ou ani~tia a pratic-a ,da tortura, o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas d!lns, o terrorismo e os definidos 
como crimes 1-Jediondo~. por eles respondendo os mandantes, 
os executores e os que, podendo evita-los, se omitirem; 

••• o ••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••• o o ••••••• ~ • 

U - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o natura 
lizado, em caso de crime comum, praticado antes da natural, 
zação, ou de comprovado ·envolvimento em tráfico ilícito d 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; _ 

······························································-..---·· 

........... ·-··· ....... ·····-· .............. ·-··· .. ·-· ····· ·····-·. ······~ .... ····· .. . 
Título V 

DA DEFESA DO ESTADO E 
DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 
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.... • ............................................ ·-............... . 
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Capitulo 111 

DA SEGURANÇA PÚBUCA 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é eKercida para a preservação da 
ordem pública e da in,columidade das pessoas e do património, 
através dos seguintes órgãos: 

I - polícia federal; 

11 - polícia rodoviária federal: 

111 - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

§ I o A polícia federal, instituída por lei como órgão perma­
nente, estruturado em carreira, destina-se a: 

I - apurar infrações penais contra a ordem política e social 
ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou 
de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como 
outras infrações cuja pratica tenha repercussão interestadual 
ou internacional e eKija repressão uniforme, segundo se dispuser 
em lei: 

11 - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes 
e drogas afins. o contrabando e o descaminho, sem prejuízo 
da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 
áreas de competência; 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••••••••••••••••••••••••• 

Título VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

............................................................... 

Capitulo VII 

DA FAMÍUA, DA CRIANÇA, 
DO ADOLESCENTE E DO IDOSO 

Art. 227. É dever da famma, da sociedade e do Estado asse­
g~r~r à cri_ança, e a? ad<;>les7ente, _com absoluta prioridade, o 
direito à. Vlda: a ~aude, a alimentação, à educação, ao lazer, 
à profis~Ionahzaçao, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liber­
dade e a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a. s~vo _de toda forma de negligência, discriminação, e~<ploração, 
VJolencia, crueldade e opressão, 

.............................................................. o ••••• 
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§ 3• O direito a proteção especial abrangerá os seguintes 
aspectos: 

••••••••• o • o •••••• o ••••• o •••• o. o •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

VIl - programas de prevenção e atendimento especia· 
Jizado à criança e ao adolescente dependente de entorpecentes 
e drogas afins . 

• • • • • • - ••• o ••••••••••••••••• - ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

o o •• o •••••••• o •• o •••••••••••• o ............. o o •••••••••••••• o ••• o • 

Título JX 

DAS DISPOSIÇÓES 
CONSTITUCIONAIS GERAIS 

······-~·-················---·-· ... · ................................. . 

AJi. 243. As glebas de qualquer região do País onde forem 
Jocali,zadas culturas ilegais de plantas psicotrópicas serão imedia­
tamente expropriadas e especificamente destinadas ao assenta­
mento de colonos, para o cultivo de produtos alimenticios e 
medicamentosos, sem qualquer indenização ao proprietário e 
sem prejuizo de outras sanções previstas em lei. 

Parágrafo único. Todo e qualquer bem de valor econô­
mico apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpe­
centes e drogas afins será confiscado e reverterá em benefício 
de instituições e pessoal especializados no tratamento e recupe­
ração de viciados e no aparelhamento e custeio de atividades 
de fiscalização, controle, prevenção e repressão do crime de 
tráfico dessas substâncias . 

• • o •••••••••• o ••••••••• o ..................... o ••• o •• o •••• o • o .... o •• 

• • ·-· • o • o ••••••• o •••• o o • o • o o •• o ••••• o ••• o .................... o •••••• o o • 
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LEI N,0 6.368 - DE 21 DE OUTUBRO 
DI 1918 

CAP!TUI.O I 

Da pret:enç4o 

Parágrafo Unlco. o slstem& de que 
t.rata este artigo serã formalmente es­
truturado por decreto do Pojer Exe­
cutivo, que disporá sobre os meca­
msmos de coordenação e controle 
g!obals de atividades. e sobre os me~ 
ranismos de coordenação e controle 
incluidos especificamente na.s áreas 
de atuação dos governos federal, esta­
duais e rnunicioals. 

Dispõe sobre medidas de prn:ençdo e 
repressão ao trd.tico flicfto e uso in­
det:rdo de s-ubstànctas entorpecentes 
ou que determinem dependência 
hsrca ou pS1quzca, e dd outras pro­
tidene~as. 

o Presidente da RepUbUca 
Faço saber que o Congresso Nacio­

nal decreta e eu sanciono a. seguinte 
Lei: 

.............................. 
Art; 3.0 As atividades de prevenção, 

fl.scaiitaçã<.~ e repressão ao trUico e 
uso de subStâncias entorpecentes ou 
que determinem depenctêncla Hslca ou 
psiquica serão integradas num Sist.!­
ma Nacional de Prevenção, Fiscaliza­
ção .e Repressão, const1tuido peio con­
JUnto de ôrgãos que exerçam essa.s 
atribuições nos âmbitos federal, esta­
dual e municipal. 

•••••••••••• o •••••••••••••••• o. 

....... --..................... . 
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DECRETO W ':8.S9l - na !1 ':11 
DEZU.lBEO :1 19';4 

Regulamenta a Lti r.:imtTO •-~ U 
21 de Outuhro cU 19':"6. ç--~t ::..'";Óe 
30br~ medidal de J:t"tt't'~......-_j t !"'I!~ 
1JF"PSt:do do tlat:eo :l:.'c:to e \:.SO .s· 
tl.et::do de su,stàr:c-..l.f r.s~~~:u 
ou que detenrunem dt-r<t~..d.i-~ f.· 
uca ou psiquica. 

o Prestden~ ds Rt;r.lb:!ca.. 

r.o uso da atrlt·uleão q\if' !he ccc!m 
o artigo 81, Item W. <la c=:::.:çW.. 
torpecente ou que _determine depen. 
Géncl& us.tca. ou p.s.~.quu perderao, a 
Jww do orgao eru ao poa.er compe· 
tent-e, llUXUIUS o~ suovençqes que. ve· 
nnam. receoer.do da Utuao, do.s ~ta· 
aos, ao ihSUltco Fecler&J, Terutonoo e 
&auntclplo..;.. ~m oomo ae suu au~.ar­
qUJB.":i, em~ puouou, .soc1eda..d.e.s 
oe ~l:Cnt~rrua. al.lSI.-4 e 1unoaçoes. 

1 ~· o orgao ou auton<1ade a queru 
Lncutnbtr & ~tcuçao aos p.anoo. e 
progrtlma..s de paevençá.o ou repre:;s.ao 
prcv11il~ no tUtigo 1 .. , paragrato un1 .. 
co, ou. Lel numero 8.J6tl, ae :.!1 de OU· 
Lubro de 1976, vertf.tcJ.D.dO a. recu.sa. ou 
oiL.lSSào de col.abOraçao, comwuca.ré.· 
o lêito wteal~•llimtnte a entld.aae tor· 
r.e<::euora aa subvençao que, em 6~ 
l.st~en~a.) av.s, aaotara as provtaen­
r.Ja.s ne<:es.sé.rw para. o Hm prevlS~ 
no tnE'~mo a:..:,..,os.~th'O. 

............................... 
e =os te:-::n~ (!o artigo 45, da ~....el n(a 
:.!r.> 6.:.168., ;e 21 de outubro de 197~ 

OrcknA: 

.\rt. 1• 8: ~Yer de toda pessoa n. 
s:~ ou !un:..'C.l tO!Ab\..rar na preven· 
;.i> e rep;essio ao trafico !licito e use. 
:..::.=.~-ndo de ~bsiã.1·1A entorpecentt 
:Ja Qt:e ~·e.""":.l.Ce dependJlncia fLslca 
~ psiq~ca.. 

·1-1• A.s p~ jurJdlcas que quan· 
:b .sol!CJ :.&.i.Ls. o..io pre-star em cc Ja 00. 
n.~o .. :os r..-t!l<..,.. (.0\-ernamental.s de 
;::l:\·en(.io e :t'P:t"U:\·~ ao tráfico lU 
c.co e u.so i.cócii<!o de .!UbstAnc1a en· 
que vLSem a dar t'umprlmento BO diS· 
po6to n05 arttgos 89, 99, 10 e seu : 19 
aa Lei número 6.368, de 21 de outu­
bro dl) l976. 

1 t• Pua os tlns do disposto neste 
a.nlgo, os MmLSténw da Saude e da 
Prev1uêncJa f: Ass!.'itência Social e o 
Depanamento de Policia Federa.t pro­
ccoerã.o, em conJUnto, .w levantamen­
to dtJ quadro exutente no palS, vtMn­
do a or:entar .1 açâo do Governo Fe­
deral t!m re1z~ão ao problema. 

1 29 A.s norma.s a que se refe~ 
t.1te artigo devEro.o contemp·ar aspec· 
tcs telactona.c.J<l'l com o diagnóstico e 

·tratamento, hOSj.Jttaler ou extra-hos· 
pitalar, bem C(Jmo estabelecer os pa­
rãmetrw para il avaliação das res­
pectiva.,.• nec"'~"ld&d.e.s em cada unida· 
d~ de. P'tderaçào. · 

......................... ~ .... 
Ar.t • . .19 FJcaiJ;l prcJbJdos em todo o 

ter.rttóriD bra.stleuo .o p.!alltio, a cul· 

tu.ru, 1 cothett.\ e .a. exp.araçao, p.ll 
pa.rt.ieUlarE's, ~ toda.s as plantas d.a..:J 
(iUi:l.L& JJOS.SB .:;to (Xt.raJ\JA liUO.StancJB 
ento1 pecente ou que determine c.e­
pt:fl_aen,·UL CU..c... ou ps.!QUica. 

c 1~ As pi.&.ntis dessa natureza, na­
tivas ou cu1t11e.aas, enstente.s nt~ ter· 
rlt.orto naClona.l, =oeráo desUUH1a.s pew 
aut.<Jndaae.s p;:r1.Jr1aU, ressalvaaus \JS 
ca.sos tJteVLSt.os no e.rugo z~. H 2~ e 3~, 
da l.Ri numero 6.368, de 21 de outuoro 
:i~ 1976. 

1 29 Serão também• destfutdas as 
plantas nativas ou elltivada..s existen· 
:es no terntO!'JO nactcnaJ, no .:aso d(" 
VIolação da a:.ttorização concedida. nd 
Cou:::ta dos d.isposltl\o"OS refendru nestt' 
artigo. 

Art. 39 Para & destruição das plan· 
tas nativas ou cu. tlvadas, a que .>e 
leíerem o.s u t~ e 2.• do a.rtigo ante­
rior, o Mimst.erlo da Justlçl poderá, 
alem de ce:tbrar convênios com o.s 
E:stadru, solicitar a eoopera~;áo de au­
torh!.ade.i civis e milttare.s da União. 

Art. 4• O Mlnlstér1o da Educação 
e Cultura, em artlcule.çât~ com o ~i· 
nlsterio da. saude, coordenará. a exe­
cução dos program.a.s previstos no a.r· 
tlgo 5° e seu paragrafo Unico da. Le1 
numero 6.368, de 21 de- outubro dt· 
1976, :ué que seja eteUvamente 1m· 
plantado o Ststema. referido no artigo 
3" da mesma tel. 

An. 5° Os Mlnlst~r:os d.:1 Saúde 
e da Prevldêr.cia e ~lst.êncla Social 
e •) Departampnto de PoliCia Feaeral 
provaaenciar>\.r,, no praz.o de 180 1cen-· 
to e oitenta) cHas, norma.s expressa, 
sam, ainda que vela.damente," &uscltar 
lnter~.se pelo uso de substância en­
torpecente ou que det.enn!ne depen· 
d~ncJa ftslca ou pslquJca. 

Art. 10. SOmente o Serviço Nac.lo":" 
nal de Fisca.ll23('ão da Medlctn.a e 
Farmácia <SNFMF) poderi conceder 
llcenç.a para o plantio, cultivo e co­
lheita du '-"~nte.s flli!nclona.d.8.3 no 
artigo 29, f 29, da Lei nUmero 6.368, 
de 21 de outubro de 1976. 

1 1• ··A licença para ·a.! -e.\.lvldadl'4-
prevtstas neste artigo 66 poderé. ser 
CO:"IC""t-d!da. à.s pessoas Jurldlca.s de dt· 
r~ito pUbllco que tenham por objetl· 
vo, devidamente oomprovadô, a; e't .. · 
tração ou exp~oracão do.s prmclptOi 
ativos das piar.tas referlda.s neste ~r­
tigo, para. fins terapêuticos ou. c!en'!' 
titicas. 

1 2° A concessão da·. llcenç«' ser,6 
requerida pelo_ Diretor ou responSável" 
pelo estabelecimento Interessa-do, de· 
vendo o requttlwento ser ln.st.ru.ldo 
com os segui.nt('.S C~Xumentoa: 

I - Progruma ou plano completo 
da atividade a ser desenvolvida; 

11 - R('Jaçào do.s tt>Cilicos que par­
t~cip;~.rão da atividade, oomprova.d.a 
sua habUltaçê.o para. a& Junçõe.s in· 
d:cadr...s; 

III - Indkação taxativa da.s plan .. 
tas pelo nc-me vulgar e nomenclatura 
botanlra atualizada. menciOnando-se 
tamilla. gênero, espkle e variedades, 
se houver; 

...................... :. 

Art. 6° A as.slstêncla social Q.Or8 

c!epenc!entes que forem gubmetldos a 
tratamento E-m regime extra-hosplt.a· 
la.r, na forma de artigo 10, f 1° da 
Lei numero 6.;1.68. de 21 de outubro de 
1976. INâ por objetivo e a.vallaçio da 
Influência d05 fatores soclals na si· 
tuação do pJ.c;ente, permitindo visão 
ampla do quadro clinico apresentado 
e tomando p:>S.Sivel melhor plane ta­
mento terapéuflco. Sua. atuação sre 
tai'á junto a.c paciente, A sua fami· 
lia, ao seu ~r..tb'llho e t\ sua comum· 
dade. para aproveitamento do trata.· 
mcnto lnstituldo, objetivando sua re­
cu~eração. 

Art. 7° o MtnisU>rto da Saúde tara. 
publicar. no pra·1o dE' 180 1<"E'nto e IJI· 
temo.J dlll3, a con.solidacão de toda.• 
as r:t>rma..s, •11$trucões e relações vl­
gentes sobre proibição,. !lmito.çâo, tis· 
callzaç:\o e r•··ntrole da produção, do 
comêr•'io e do lLC" rle substi\nclu e,.. .. 
t.crpecentes ou que determinem de­
pendência tls!ca ou psfqu!ea. e da es· 
pedalldades farmJ.cêutlca.s que a.s 
contenham, referidos ncs artigos 89 & 
36 da Lei nUmero 6.368, de 21 da ou· 
tubro de 1978. 

Art. a• Ntmhum texto. car~ re• 
pr('sent:lção, curso, semlnArto. óonfe· 
réne:ta ou pr•"'f\3-g:lnda sobn! o uso de 
suhstá.ncla entorpecente ou que deter­
m:ne r1ependênrla flslca ou pslqutca.. 
ai.nda que a título de cani.panha de 
pre\·enç.io, ser;, divul~ado sem pré\'!& 
aulvr:uç:io do órgão competente. 

Ar~. 9° As autorldo.de! de censura 
tiscaUz.ardo r!goros1mente o.s pspeh\· 
culos públle<&. a fim de evitar repre­
sentações, oe:-~a.s ou sttuacoes aUe voe· 

' ltgêncla. remeter! cópia do rt!!pectlvo 
auto ac Serviço Nacional de FI.ScaJl­
zaçã.o C:& Med.Jelna e Fa.rm.Acia e • 
Divisão de Repressão a Entorpecen­
te.s do Dep..uramento de Pollc.la Fe• 
deraJ. 

Art. 12. CompeW privativamente &O 
Serviço. Nacional de F'Lscall.za.ç4o aa 
Medicina. e Farmé.cla conceder a 1\U• 
toriza.çáo prevista no art. 2t, 1 39, 
da Lel. n'!' .6.368 ... de 2l de. outuhro .d.e 
)976, às pessoa.s jurid.Jcas que obte· 
nham· i.n.Scriçâ.o- pí"éVia. 1\á.quele ór­
glo. 

Art. 13. lt ·proibido, ""b qualquer 
forma ou pretexto; dlstr1bu1r am')S .. 

·tras para propaganda de substào.cia 
entorpecente ou que det.erDUne d~­
pendêncla física ou pSiquJ.ca e da..s e.s· 
pecla.lldade.s tarmacêuttca.s que u 
contennam.- tlictustve a· mMtlcos, oiell• 
tLsta.s, vetertna.rto.s. ou.. tarmaeêutll!o.s~ 
.só se permitindo a · propt.ganda doa 
int'.!mos em revt.stM ou · publlc~..s 
técn1co·elentltlcas, de clrculaçã.o res­
trita a esses protlsslonaJ.s. 

Pa.ré.grato único. Sem preJulzo das 
demab sançôés legais, a lnobservàa· 
ela da proibição preViSta ne.ste artigo 
con.sutut Infração sarutâria, regul'l.D­
do-se o proce.s.so e a apllcaçáo C:J. 
sanção cabtvel pelo d.lspo.sto no De· 
creto·lel n9 785, de 25 de agosto de 
1969. 

IV - Declaração da !oeallzaçio. ex­
tensão do cuJUvo e da estimativa da. 
produç-ão, 
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f 3• Para a concessão d& llc:en~a, 
pod~ré. o serViço Nacional de Flse&· 
llzação da Medicina e Farmácia de­
terminar a realização de diiJgl!nelas. 
bem como a. apresentação de. novos 
docum~ntos, 

I t• O serviço Naclon&l de Flse&· 
Uz.aç&o da Medlclna e F&rmé.cla dari., 
obrlgatoriaml."'nte, conhecimento d&s 
licenças conoedidas à DlvlsM de Re· 
pressão a Entorpecente! do Depa.rta. .. 
menta de PoiJci.a Federal. 

f- s• Compete ao Serviço Naclon~l 
de Fiscalização da '-fedlcl.n& e Farmã· 
ela ílscallz.ar o estrito cumprimento 
da autorizaçà•J constante da licença, 

Art. 11. Sempre que for de.strutda 
qualquer p_!an~ão, na fonna prevLs­
ta nos an:go3 '2°, f 1• e -10, 1 2•, da 
Lei número 6.366. de 21 de outubro d& 
1978. a autoridade que proceder l di· 

Arl. 18. OS mé<llcos, dentl.!t .. e 
tarmaCêuUcoa deverao observar, rtio• 
rosamente, os preceitos legat.s e lb" _ 
rulamentare.s sobre. a presc.rtçlo ue 
&ub.stànclas entorpecentes ou que da­
terminem dependêncla fi.Slca ou pSl· 
qulco. 

Arl. 17. Ao Sentço NO<Jonat de 
FLscallzaç4o da Medicina e Farm:1• 
ela coms:ete baixar ln.StruÇõea de :e.­
rAter geral ou especial sobre mo-Je· 
1o"'".de recettuirita oflc!al.s para a 
pretCl'lçAo de sub.St.Ancla entof'J:ecP.nte 
ou QUI!! determJne depelldêncta USlca 
ou p.stquJca, bem como aprovar fi'"• 
dekls para a elaboraçlo de estat.Lstl­
cs.s e balanços, 

Arl. 18. De toda ..-Jta, bula, r<l· 
tulo ·&"·'embalagem. de e.specl!llld3cte 
•armacl!utlca que contenha subSttn· 

ela entorpecente ou que. determl":'!e 
depenciéncla !islca ou p3fqulca de\·erá. 
constar. obrlgat.or:amente, ~m 11!:>­
taque e em letras ae corpo matar do 
que o texto, a e:!pr~ssão: 

"Atenção - Po:ie causar df'pen-
c:!êncla ff.s!c& cu ps.iqulc&", · 

Pã.rAgraCo (!nfê.ô. O dl.Spo.sto· n~te 
arugo qt~anto a bula.s, rotulas e ~m .. 
bá.lagen.S .&eri. cumprido cQnCorme u1a .. 
no de tmplantaçao guoattva ·1100• 
rado pelo Servtço Nacional de Fts­
callzac;ão da Meatclna e Fa.rmd.l"'l::t., 
que. dev.eré. estar concluldo dentro ao 
prazo de, J80 (cento e oltent:l) ctta.;, 

Art. 19. Os dtr!ientu de '?stao"l"r.t. · 
me mos de en!tno ou hos ~ltalare3, uu 
de ent"tCt&.:ieJ sodals, culturw. recrea .. 
ttva.s, esp:>r11V&.s ou beneucente.s, -:~.oJo .. 
tarão, de comum acordo e soD a c(l­
entaçào tecmca .•e autortdaae, espe. 
clallzac.u, toaa.s a..s medidas neces~ll· 
rl.a.s a prevençao do trartco lllctto e 
do uso tnaevtao de sunstãncta entiJC· 
~cente ou que determine depertaêa· 
ela llstca ou ps1qu1ca, no..~ recintos ou 
lmeôtac:ões de suas attvtdade.s. 

Paragrato untco. A neo oruerv:\n­
cla co atsçosto neste arti~o tmplt..:tl· 
ra na resçonsabiltdade ~~::nal e t\<1" 
m;ntst.ratlva. dos relertdoa d:r!.i:enta. 

· Arl. 14. O trAnsito, pelo rerr1tót 
nacionaJ, de substânc1a.s ent.orpecente4 
ou que determUlem dependência f!Sl• 
ca ou psiql..'tca.. Clca SUJeito a licença 
especa.al do Servi«· Na.c:ona.J de Fls.. 
callza.çào da. Medicina. e - Fa.rmácia., 
medla.nte soUci~ã.o dos representao­
~ dlplomilloos, ou. à sua falta, dos 
&gente& con.su.Ja.res do PaU a que se 
destinam. por lnt.ermedlo do MJnlsté .. 
rio das Relações Exteriores. A llcen-

ç.a, quando concedida, será e:-:p!ditla 
em duu vta.s.. destlnan~se a primei­
r~ &o requerente e a se-gundA ao órgã.o 
oornpet.nle do Ministério d& Fazenda. 

Pa.rllgrafo ó.ntco. Na so.Heltação da 
Ucença deverão ser lnd!C3doo a na­
tureza, o tipo, a quanUdade, o nome 
da firma exportadora, a proveniênc:a, 
o nome do Importador e o pau a '.1>.18 
se destinam es:sa.'S suMU.nctas, bem 
como os local.'! de entrada e salda no 
terrttórto nacional. 

Art. 15. Somente o.s órgãos e en­
tldaa:es pil.bllcos prevtamente autort· 
zados ~n servtço Nacional de Fts· 
,caUzaçlo da Medlctna e Farmácia co .. 
derAo receber ou dou, para tl.ns te· 
n.péutlcos ou c1enuHcos. suastJ.nc·-u 
entorpe<:ent.e.s ou que det.enn.lnem dP· 
pdldên~;aa fWca c.u pstqulca. bem 
como as especiaJida.da.! t8rlT1M.êut!cu 
que a.s contenham d~ que o faça.m 
em embalagens apropriadas. observa.· 
das a.s cautel.M exigidas para aqu~:t 
órgão. 

Art. 20. O Mtntstêrto da Saüde e&­
tabe ecerA. lntercamoto permanen~e 
de tnforme.s e consulta, com os or· 
ganlc;mos lnterr.actonai.'S especlallz.a­
oos e cem u autortcra<le.s santtat 1:1.s 
dos patse.s com o.s quai..S o Brasil m::t.1• 
tkm re.ac;ões. Devera. ainda, cnlabo· 
rar com o.s orgão.s tnterno.s pun a 
execuc;ào d:L'S convenções rattucaa.LS 
~elo Bra.su. 

Ari. 4!1, Este Decreto entrará em 
v1gor na data ae sua puoucaçao. ro• 
vogada.s u dls~oslc;óe.s em contrár:o. 

Bra.sUia, 21 de dezembro de 19t"; 
155? da Independência e 889 dA 
RepubUc_a. 
.............................. 

DECRETO N? S5.HO .. DE 2 DE SETE~IBRO DE 1950 

InstitUI o Si:;cema Xac1onal d~ ·pt~\·t>n: 
~·do. f'i.scolli.:.il·Jo -... HepreiijO lie E.r;wrpe· 

-nm,t's. t' ti;.~ ouui.ls pronat;lm·ws . 
. -......... -. .......... ~ .......... ;, ..... ~ .. · ............ ~ .......... ·-·. ·, . _. .,.. .. 

"Aft. 3~ O Sistema :-<adonal de Prennç:lo, Fiscalização e Repres· 
o;ão de 'EntorpecenteS compreende: . 

[ - o Conselho Federal de Entorpecentes, como órgão cen· 
trai; ..................................................................... 

A'rt. 4~ Compete ao Conselho Federal tflt,Entorpeeentes propor a 
política nacional de entorpecentes, elaborar planos, exercer orientação 
normativa, coordenação geral, supervisão, controle e· fiscalização das 
atividades relacionadas com o tráfico e uso de entorpecentes e substân­
cias que determinem dependênci~ fisica ou psíquica, bem cotno exerci· 
tar outras funções. em consonância com os objetivos definidos no art. 
2~ . 

. . . .. . . .. . .. .. . . . . . . . . . . . . . . .. .. . .. . .. . .. . . .. . .. . . . .. .. . .. .. . . .. .. . . . . .. .. .. .. . . . .. . .. . . -.. 
Art. 11. Fica incluído como órgão normativo de deliberacdo cole· 

ti v a de segundo grau (letra b, do art. 1 ~, do Decreto n~ G9.3t2, de 19 d" 
outubro de 1971), na estrutura do Ministério da Justiça. o Conselho Fe· 
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dera! de Entorpecentes. que terá sua competência desdobrada e suas 
condições de funcionamento determinados em regimento interno •labo· . 
rndo pelo Plenário e aprovado mediante ato do ~Iinistro da Justiça . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

LEI ~·: 7 . .">60, DE 19 DE DEZniBRO DE 1986 

Cri.:J o f'undo ,ft• Prt>''"nt·do. Rt•t•upera· 
t"áO t' dt• Ct•mlnue us Dro.::Js de .-\ lwsu. ,iJs· 
pót' sobrt' os bt•ns aprt>t•nlitdos t> ~jJqutnc/l)s 
t'Om produtos de uafit'o 1itL'ICO de Jrm:>~s ou 
stit·•d.:Jdt•s ,·orrelatas. e d.! oucras pron· 
dénd>Js. 

O I'HES!OENTE DA REPUBL!CA. fa<o saber 4ue o Con~:resso 
:-.lacional dl•cn•ta ~eu sanciono a se~-::uinte l~i: 

Art. t~· Fica instituido. no àml>ito do ~linistério da Justit;a. o 
Fundo de Preven<ào. Recupera<ào e de Combate as Drogas de Abuso 
- FUNCAB. a ser gerido pelo Conselho Federal de Entorpecentes 
CONF'E:-.1 . 

. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

PROJETO DE DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 20, DE 1993 

(n° 201/92, na Câmara dos Deputados) 

Julho de 1993 

Homologa ato do Conselho Monetário 
Nacional que autorizou a emissão 
adicional de papel-moeda, no exercicio 
de 1991, no valor de 
Cr$2.035.000.000.000,00 (dois trilhões 
e trinta e cinco bilhões de 
cruzeiros) , 

O CONGRESSO NACIONAL decretai 

Art. 111 fica homologado o ato do Conselho Monetário 

Nacional que autorizou a emissão adicional da papel-moeda, no 

exercicio de U91, de Cr$2.035.000.000.000,00 (dois trilhões e 

trinta e cinco bilhões de· cruzeiros). 
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Art. 211 Este decreto legislativ.oo.ent.ra .. em vigor na data 

de sua publicação. 

-_MEHSAOBM N" 7~.1, tiJii~.f 

-~-.s.-~t<~-

Noo _ .. ""oo'f<-~"'- ...... .,..,"' ..... - .... , I"' t ..... Blpoliflo de Mechool diil ~ Mb:illrd.dl Baldo da~ hanldl 
• ,. 'jr .... I tto.ra • ~ -;r.~·;e " i •• t p I •* de 

ec...... N*"-1 ~ ~;.~-~- fl.'IÍ{tl(L( ~ P* VOM • 
"--llo -- •H•/911 do-21olo-olo·lftt.oo- olo Qt 

1JIIS.O"'OI»""'m (""' 1ri11o6oo t .... t-- o1o -~ -!l':'!fl!~ :=--r ~~l7~;~·&";n~:~7tl~~~~.:~+&~ - -

BI"UUif., 14 de du .. bro 

... ri. _,i;-;,-. .4,' 

'' 

I:IPQSIÇ)O D! M01IYQS !fi 647, DI I' })B DIZJIIOJI) DE 1,1, 
to Sl'JI'HOk Ja!fiSfJIO UIT!IIKO DA ICOI'Oif:U, 1 PAZJIJIDA ! PLA­
JUJ ,AI !:f 10 • 

A Sua Exceltncla o Senhor 
rerntndo Collor, 
Presidente da Rep~bllca 

Senhor Presidente: 

del991. 

Tenho 1 honra de sub•eter eleveda consldertçlo 
·de Vossa Exceltnclt as razaes ptlts qutls o Conselho Honet•rlo 
'Ntclon'tl autor lzou, atravh do Voto CMN nll 189/91, de 27. 11.91 i a 
e•lsslo de Ptpel·•oedt e• ll~lte superior ao estabelecido no 
Inciso I, ln fine, dO artigo 40, da Lei 4.)9S, de )1 de dereabro 
de 19U, que atribui ao Conselho HoneUrlo NlciOnll. eoapettnch 
p1ra autorizar o Blnco Central do Brasil ealílr papel.aoeda, 
anualaente, aU o l1111te de 10" (dez ·por cento} dos aeios de 
pagaaento existentes e11 )t de deze•bro do ano anterior. 

2. Para o corrente exercício, 
eatssoes tdlclonats àquele li•lte atf o 
bllhOes, atravfs do Voto CHN no 0)8/91, de 

foram aprovadas 
valor de CrS 1.822 
27.3.91, conforme 

consh dt· Exposlçlo de Notlvos nll 105191, de 17,4,91, do Ministro 
-dt ~çónoah,, ,ftrenda e Phnejaaento, bueando·se e111 esti111ttlvu 
que çoMet;pllvalll cres~hento de 18211! {cento e oitenta e dol's por 

cento} Plrl os •elos de pagaaento 
e bue 11oneUrla e,. 1991, 

conslderando·se, naquela oportunidtd•, , h! 6 p tese de taxas de lnflaçlo e,. processo decllnante, 

). Contudo, os Indicadores de lnflaçlo, sobretudo os 
ocorridos após o Processo de llberaçlo dt pfeços, sltueran-se em 
níveis substanclalaente aclaa dos esperados, apesar do esforço 
e•preendldo no sentido de se conter a demanda agregada, atravfs 
da reduçlo dos gastos públicos e da aenutençlo das taxas de juros 
ea nível real positivo. . ' Oessa foraa, as necessidades de papel-moeda para 
atender •s transaçOes econômicas vt111 a cada 111ts superando as 
estlaatlvas lnlclats, Indicando que o ll•tte aprovado oara o 
flntl do ano poder• ser ultraptssado ao longo do mts de deze~bro, 
devendo, portanto, ser revisto. 
s. Levtndo·st e111 conh 1 expanslo verlflcedt até 
outubro, o coaportaaento 
econOalca, estlaou-se que os 
apresentu cresclaento de 

dos preços 
meios de 

29~" IM 

e o nível da atividade 
pagaunto (MI) dever lo 

1991. Considerando-se os 
-pa'l:h.etroS sobre o co•port .. ento do público dos bancos, a 

relaçlo papel-aoede e• clrcultçlo/N1, bem CoMO a folga necessária 
pare atender hs osclltçOes sazonais ao longo do mts, as eMlssOes 
de papel-~oeda, coapattvels com a expanslo estimada para ~1, 

~t'Poderi-o-elcariçar ·cerca.dt_ ~·rs A,~ tr llhOes !fi 1991._· 
6. Ante o exposto e tendo em vista .:; cont'tdo- n';l 
inciso J, do artigo 411, da Lel nQ 4.59~, de )1 de dezembro de_ 
1966, cuaore-•e oropor a Vosst Excel!ncla c encaminhamento d/ 
Hensagea ao Congress<},~~çlo~~~· ,s~Il,<:.l~ando holllologaçllo ao ato do 
Conselho MoneUrlo 'lfaclonlil'l .("/oto·~~n~ .. \9t_9N?~!~tor1zou o 
senco Central a efetuar emlssOes adicionais at• o limite de CtS 

2.0)5 bllMes, 1U111 do adlc!J.o~•-~_):'-..~-~~-~~v.•~o •. a.~~-~r,.}~~~-e~~~e pelo 
voto CHN nQ 038/91, pare atender hs exlgtnclas daS atÍYldád~s de 
produçlo e de clrculaçlo dl riqueza nacional. 

Ao ensejo renovo a Vossa Exceltncla os protestos 

do,l:fl'l\t.,-HM 9-Z~P!'~~t~t;~\:~ 1'!'S9~~~!1!.~~ç~_q.~_,-,_ l·> v.·~.,, .. -.---
t!..-J..!.~"_· JI'71!"''•.'-·J i.t. '}!.,t.t;__,J '~'• '·1:!.J:•.(-' ~!<~r..-•,t:-1/ ~~ >fr,;-· ,-,.:; I1!UI f.!:~ _I 

"t -~~>··-~·.: ~ ~:,,.-.-\;~).<-"- J:J L','t ~ ""-' 1,.,,·,~ r ·:Orl<•~· .•:':O"'f'lo,;~m.1 
· ''

1
"'"· ~'U.t"ltllz ~ tlS•-.HfiAA&t'''C'ÓitçA'tYt-!r tw; 1-"~···-·' •· ·'-'.J'-~,_.~ 

· HirU$tro-Io.t.erJ.!lf>.·~~it.~"ID'l-h_-t_ F.l~od" t;•P.l~eJJl!!&Hlo' ·•'1:.1 

(À Comissão de Assuntos EcoliÔmiCOs)' ·-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 21, DE 1993 

(n° 227/92, Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
sobre Regime Legal das 

Procurações para Serem Utilizadas no 
Exterior, concluída em 30 de janeiro 
de .1975, na cidac\e do Panamá. 

Interamericana 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 111 ~ica aprovado o 

Interamericana sobre· Regime Legal das 

Utilizadas 

cidade do 

no Exterior, 

Panamá. 

concluida em 30 

texto da 

Procurações 

de janeiro 

Convenção 

para Serem 

de 1975 ,na 

Parágr~fo único" Ficam sujeitos à apreciação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem modificação desta 

Convenção, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 

termos do art. 49, inciso I, da Constituição Federal, acarretem 

encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 211 Este decreto legislativo entra em vigor na data 

de sua publicação. 

MENSAGEM N" 652, DE 1m 
-..-.. .. .,_._ 

lnt.erDaeiOMJ. pt'ivade1 .... ha\rl& ..nJ.ée, pel' Ma &1!08, O 
caf'90 do CoaW.ltw Jvldioro .. ltaun~. roi UI'Mi!M, 
ipal..lteatCI," r.a ...- ooutla .,. • üt&. ~Iene, ,_ 
~ de.aeoaoLa pai&M lati.elo-.._~. I.At.Ulcadê pc 

l!aowtw '1 • ~odl!llpaao•Anteoff.Jildaol..,daC ......., t.nao, Gfl'tnN ea Y19N' J..ntare,MJ.~ • 111.1.71, ...,. 

..,_..tdlmdac ·• ••v-. 1 ,, 'I• _ ·~•Woillfto tanN do ant .. 111. 
doSetliarJoea~irnltBaado,_WII;Ou~_om»da~....._.kw.aoiiRI J. o ~ bl'Ullaln, ...... a olo ft&e ti.....,. 
.............. ~pnS..1.1tlllzacBIIiol!z:aior,CICIIIIdiii6IIIO ......... JOII8' ............. '"* M:JJ..a ~....-, lt:' booJ .. 08 ~te. ~J.ea 
jclllft da IPn. • I Ccra&rtacia' i ' R .f . '-'wkw dW DiNIID laia , ; ,.,.,_ l nUtl_,.. dol6n ~ at.e, wjo nJ.vol 68 aoalüdp&e 
(CIDI:P.I).CIIIIB._ .. ...._~,.~.;n.. ·~ Jll'liGM.I. NU ola.naente evl6ena16do _no~ M ntlfl~ 

-- 15 .. " t. • _ • al~, • éoe •te altoe • COlhO& ;111 • ~. oututtn 'lii 1992. 

··sz~-~- · -... 

2. A coanat:Ç&kt roi ••.~..MM~a ..,._.la .._. 4et.a, • Dalllli8 

"'DO OOhftohttftOJ.leln,- po.M ~ f'I'OT u .....ue . flll..lcaira 

Ydh4h, \llli6 M ftfMINe ulona annldarlea • 41nlte 

4. .... 1~ int.en.actctABl ft&e .. 
_ ~toni"! u no...... aplie&YaLa u p~ 
'lltÜiiMu · ·fto eiUYlor. · Coloôe · ~ 
coaUito, CNjo .eeoopo lJ.aJ.~-eo a' nJ.t.ar ~ 
ch di.,.....iCNeo MC!OMU de "'f'il.l~. 

4êaUAa a ........... - .. 
da au\ititee 

1. Joli'c'itado pela CoaN.ltel'ia Jw>J.dlea cterat.a KJ.nia-tUJ.o 
• -.lt.i.r pai'60U' ...._ • ~ • pa\IU, a titulo da 

COl~, O ~ ~ Dinito I~J.OM.l dA 
PIMRtltlêéa .. DU.ite 4a Oni'f'Oni..._ cte l&e Paulo, GlllJJon 
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wteal•- - Ua1Utlwe .. - 11- a .,__in 
nalta6M o tate da a - file _.,,...u colO!I&I' nl..,.l.a 

. ••••- da DifenUade du _. Mlli-l.a apUciWl.a Aa 

~ .... l.daeUfl- - -'lite - a , .... .._. 
-Uaift - ....... 

.. etiiA .. "!"1" •!. ~ • : ,.j.: ... "i' 

·~· ~ .. lo .. ,.,., •• c. . .... , ·~r~·-•·· :...·., ..... ·'· .... ..... ... .. . 
~ ...-M' .. , ,.,}; -~ ,., '·)::&. . 

.. +,C-.íiY~ -.~·~~- "'7_ 
. cwvp " tm!MQIQM tot• •UW LICWs •• 'IIS!'K?M 

Terça-feira 13 6843 

PW llaDI UULI1
'"' N pDIIM 

oe o.oac- .0. 1a...O. n 6 roa da o,.aa&aade - la&adaa 

-n-. 
_,_ .... -1..u- .......... - ......... ,_ ... 

....U~~C~ea,... _.. âuu.-u • ~J.aoi, · · · 

·w·•-' 
Aa tclllhlhn ... ._ ... --.- - ... la&adaa •-- -·-· ....... "'" ... -.... ~ ...................... .. .. ,... .. -....._ ............... c-uaa•le•·· · . . 

Artlq·J 

Aa to ... Uda4e• • oolan1d&4ea rul.acl••• l outo"a da· 
proewtaç6ao '1'11 ..... au ~tUilo.d&a ,.. .. tadow U~ulo oujaltu lo 
leia_ 41 letMo onda foi'" outorta"a~, a·--~· Cf\14 • nt4rt•••• pr_aura 
tujeitar·•• I lei do lat•4o onde 4ev._ ... , •••rol•••• e. qyal~r .... , 
•• a lel.duto 41ti.IOD a~i9lr ool .. l.dad4oo IIHMlal• pa.ra a valld&da dá 
pcoauaclo, p~alecal'l eau lal. · 

Artlta· l 

Qt&aado•,.. lit~tiO • quo foir. 011t019ada· a· pronwaçlo · h• 
daoeom.Hlda .: 10l;.al.d&4e ·aopacl~L -·H·. r_i.conilouta • le~ da 
lotado ,.. 11'10 dava · oar "••arol.da, lleotu&· quo •• -wa o 4hpoato ,.. 
artlto ·, doota ~oaV.atloo 

oe req"Oleltaa da pllltUel- do PIOC!Yr .. &e ue .. nja&ue l 
lo& da latada -. tf1H faw aunldoo 
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Ant .. -1 

· oo etoltoe e e .... lole .. -••lo Ucw a..joU., l 1o1 

do lataM .... r~ oll8n1 .. . 

1a t- u pnnraoke,· o riUIOttlllbf.o """ •• l~aUau 
dewlr& cenu1cu ..,. ... ra .. ....,.. .. , .. u- aui..Mlcka puo 

laMa 

ai a l ... U.... .. .... .._.,.. o O·-lantlo tót•Óiittllooi dn' 
"" .... &euU .... , ~ .. "-'dUo o ...... 'Wi9UI 

11 o •1n1.. """ u .. r o .......... pua ... pnnratlo • 
........ ouU'a ........ rlaloa 011 natvall 

cl a aalot&IICila 1-1 41 .,. ..... aooral OOl jvUioa r enojo 
...,.. for 00l\Orta41 • pncva9lo1 

dl e reproHataclo 41 po•- -a1. OÓI ,...Uioa ... u. - o 
dlnlto qtM ti,... o'M\011 -- 4lor a ..-ntloo 

1e ,.. lataM .. ....,,....... ..loUr ,_&w•- .. _1_ 
para cutU1~ OOl ... ri -n oo -- lati ..... - an1f8 .• , . 
..,,. ... .,., - ...... •• ..,.u ... r-u ........ ..,.. .. 

ai conour& .. ,...,..,,&o ,_ tleot.uac&e,. , ......... - -
.,~.. .. 011_,.... .. .... Ua .•· ....... - o 
dhpol .... •lbu ... u'tl9o ,, 

~~ j1111tu•oo-lo l ,,_..,a. qlu ..... uqa1'" iN wu.,. 
'"""'" ao ·- · dia roopolto - -- 1 .. 1--. -.u ..... ~· 1t. !i .. --·atd .. , 

ct ..._rJ MC &"ta= heoi .. a fl.na ... outAI'tU&N 

dl Hrlo MM .. - 00 '-to r-lll,too Mt .... lpo' .. o polo 
lo141 ......... 

Anl ... 

. u ,,...,,. ... ,a.. ....,., .. io.r.ao;.lludúi......,. Utia. • u~t&r 
a lei .. lotU .. - ... rwloi.eo · 

AtUto t 

Seria traduiidae para· o 1d10.. oficial ·do ·~etado do seu 
, .. releio •• procuraçõee outor9ada1 .. 1d1o.. dlte~ente. 

Julho de 1993 
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Ãrtigo 10 

lata Convan(io nlo reetrln91rl •• dLepoaL~6•• d~a convençaee 
que• •• MAtlrLa dà procuraç44e, tenh .. tido tubacrLtaa ou que venha. • 
ter subacritae no futuro •• carlter bilateral ou Multilateral palot 
Eatadoe ••rtew, •• eapocial o Protocolo aobre Unifo~Ldade do R19i~ 
~·1· 4aa trOcuracõea ·ou ·Protocolo de Waahinqton da 1140, · nea •• 
prlticaa aaie favorlvaia que 01 &a~adOI· Partel poaaaa obaarvar na 

aatirla. 
Artigo 11 

Mio 6 nacaaalrLo, para a atLcicLa da procuracio, que o 
procurador aanUeat.e no pr6prio ato eua ac::eita;io. Etta retultari do 
axerclclo da procur~cio. 

O EaUdo' requerido 

procuracio quando eata for 
pvblica. 

poderi recuear o cu.pri .. nto de u .. 
.. nLfeataa.nte contriria i au1 ordaa 

Artiqo \l 

lati CoftYOD(IO flcar6 lbeltl I llliftltUrl dOI lltldOI ~-»tal 
da 0f91ftiiiCiO doa lltldOI Aaal'iGihol• 

lati Con't'anclo aatl. auja\tl 1 ratUicaelo, Oa inatrwwin'tol da 
ratiflcaçio ••rio depoaitadol.na lacratarla.O.ral da Otflni•acio doa 
Eatadoa ~rlc~. 

l~ta COftyent.lo fl~ar~ abflrta I . ade1lo de qualquer. outro 
latado, Oa inat~ntoa 4e adealo ••rio depoalt&dol na leoratarla-o.rel 
4a OrtAAhaolo - lotado~~· AMrtconoo. 

'AI:Ugo 16 

Bota ~~lo aRtrarC .. vigor hO trlf4oiaa 4la.a part!r 4a 
.tua os que h•'• el.,.. d4,...tu.d4 o ,........, tilot..-.nto d4 ratUioaole. 

· PorR oa.â .let4dc> -·· raUIIiou o i:--.18 011 • tila adarir 
4epoio 4a "",..· oi<l!l ·.(epoo~ta40 .o _.,.s. iafl.,.....tG' 4e raÚilloaclo, • 
Con~on~lo oDtrUI oa Yl9N .... \rith.lllo .U. a parti i'· 4t data· .. qUe tal 
la~ i...j .. 4<-pQaUada ~ ~t....,.aM:4a ·rauuuao&cl·."" .s• a4ao&o. 

Oe lota4oe fartao que ~ • .,.. d.....,. "" aa\1 uni4e4oo 
• . , , ' • 'I , 

torrl~iaio .. que vigorao oiot ... ~ 'url44coa •tror.ntqo oaa reloelo a 
quoo~M·· ll'tr' · <jUo tr<ito ·e o to C:o~~oroclo , ~~lo .~,oral • .no -•tD 4e 
aeelhat'\tra~· rat'i.ticlólo o\1 nde•~• que a. COilY~fi~ ... .P11cu6. a tod.al 

•• na·.r UidH.il terr1t~iia1a o~ •*~'e. a. ~.•.uA..a'41:e1u ... 
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Talo daehraeõol'l pod.er.to tttl' Qdi tlc>adaa auuUante daalaraç6ea 
ultertorea, que oepecifioario eMpreau~nta ~ ou aa ,unidadaa 
territorlaie ~ qu~ •• aplicarA eata Convanolo. Talu declaraoUftu 
'JI tarloraa aarlO' tranuaitidae 6 Secrotaria-o.e.-al da Or9aniaaclo doe 
Eatadoa Aaaricanoe e aurtirlo efeito trlnta diaa depois ..,,. r••:,. .. ltfaa. 

ArU90 10 

Eata Convonelo vt~orarA por fraao indefinido, aaa qualq~er 
do1 Eatadoa Parteu poder4 denunci&•la. O inatruaento.de donGncia aerl 
dapouita4o na Seerataria-Geral da Ortaniaaçio dou latadas Aaericanoe. 
Tranaeorrtdou ua ano, contado a ~artir da data do dap6eito do 
inetruaento de den~ncia, oaaaarlo ou afeitou 4a con•anclo para o lata4o 
denunciante. OOfttinuaft4o ela aubat•tente oara os deaaie Batadoe fartas. 

o inatrwaento oritinal deuto Convenclo, eujou textou ea 
portuvula, aapanhol, trancas e in9llu elo ltualmente autlnticoa, aerl 
dapoaita4o ft4 Ueoretaria~ral da Ortaniaaolo doe 2ata4oa Aaericanoa. A 
referida saeretaria notificar& aos Catados Kamhroa ·44 Orqani•aclo doa 
!atadoa Aaerieanog, a aaa latados que houverGB aderido' I Convençio, 88 
aeainaturae 8 oe dep6~itoe de instrumentos de ratifieaei~ de adaalo e 
de den~neia, beM ~~ aa reaarvaa que houver. outroaaim, tranaa!tir& 
aoa aeaaaa aa declerac6ea previstas no artito 17 4eata Convaaç&o. 

·,Ela t6 4o qu.e, ou · · p"lanipotenCilriou infra•aaeina4oe, 
, dev1d8:JMnte autortaNoe pow HWB re,.peetivoa Covenoe, finua eata 

COAVC'i'ICÜ• 

Feita ft4 cl114<kt do p~, RopúbUaa do fa......A, ftO dla t<inta' 
do ja,..iro do au -- e Mt..,.ta o Giooo, 

AvioU' U • S8ll 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 22, DE 1993 

(n° 197/92, na Câmara dos Deputados) 

Julho de 1993 

Aprova o 
Convênio 
Monetá.rio 

texto- da Emenda ng 
Constitutivo do 

Internacional. 

3 ao 
Fundo 
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O CONGRESSO NACIONAL decretai 

Art. lD Fica aprovado o texto da Emenda nD 3 ao 
Convênio Constitutivo dQ Fundo Monetário Internacional. 

Parágrafo único. Ficam sujeitOiil à apr~iação do 
Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
da presente Emenda, bem como quaisquer ajustes complementares 
que, nos termos do a:rt. 4 9, inciso I, da Constituição Federal, 
acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 
nacional. 

Art. 2D Este dec~to legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N° 87, DÉ 1992 

Senhore& Membro& do Congresso Nacional. 

Tenho a honra de. nos termos do artigo 49, I, da Constitulçlo Federal. subineter à 

elevada apreclaçlo de Vossas Exc:eJbcias o texto da alteraç(lcs propostas ao Convenio 

Constitutivo do Fundo Monetúio Intemaclonal, em c:onsonlncia c:om os ~larec:imentos 
oferecidos na inclusa Exposição de Motivos dos Senhores Ministros de Estado da Economia, 
Fazenda e Planejamento e das Relações Exteriores. 

Brasília, 19 de março . , 
~ .... ·-'·, ~·-··--··-­.~ 

• •_Ã.t • 

EXPOSIÇÃO DE r.'.Q~IVOS DPF/DAI/1!16/FU-PAIN-LOO ,DF 

12 DE ~ AftÇO DE 1,2, DOS SENHO:R:F:3 Y.INIST!!CS <Di!: :F:3TADO 

DA ECONOMIA.,. FAZENDA E PL.ANE1»:ENTO ,E JlAS :RELAÇÕ:F11 
EXTF.lUORES 

de 1992 . 
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A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Collor, 
Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

submetemos ~ alta consideração 

Julho de 1993 

de Vossa 
Convênio Excelência o anexo texto da Emenda n• ·3 ao 

Constitutivo do Fundo Monetário Internacional, com vistas ~ 

sua aprovação pelo Congresso Nacional• 
2. o Fundo Monetário Internacional promove, a 
intervalos regulares, a revisão de seus recursos, com o 
objetivo de reajustar suas quotas. Recentemente, os paises~ 

membros aprovaram a Nona Revisão de Quotas, permitindo ao 
organismo contar com cerca de US$ 50 bilhões adicionais, para 
uso em suas operações de assistência financeira. O processo se 
encontra em fase de aceitação pelos membros do Fundo 
Monetário, ainda não tendo sido autorizada a subscrição de 

novas quota~>. 
3. Pa·ralelamente à revisão de quotas, empreendeu-se 
uma análise do convênio Constitutivo do Fundo, tendo também 
sido aprovada pelos paises-membros a introdução de mecanismos 
que dotassem o organismo de maior flexibilidade no trato de 
inadimplência por parte de paises que se utilizam da 

assistência financeira concedida. Esses mecanismos são a 
suspensão dos direitos de voto e de representação perante os 
diversos órgãos decisórios do FUndo por parte de paises em 
sistemáticos atrasos financeiros com o organismo. 

4. À época da negociação e aprovação dos dois 
assuntos, o comitê Interino -- órgão consultivo da Assembléia 
de Governadores do Fundo Monetário Internacional -- houve por 
bem vinculá-los, de sorte a que a Nona Revisão de Quotas não 
entrasse em vigor sem que a emenda ao Convênio Constitutivo se 
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tivesse tornado efetiva. A recomendação · foi acolhida pela 

Assembléia de Governadores. 

5. o Brasil já 
à aceitação 

completou os procedimentos internos 
das novas quotas que lhe foram 
ratificação das modificações ao 

necessários 
alocadas. 
convênio 

No entanto, 
Constitutivo 

a 
depende de aprovação pelo Congresso 

que se trata de alteração de ato 
pelo Governo brasileiro e aprovado pelo 

Nacional, uma vez 
internacional f-irmado 
Poder Legislativo. 

6. NessaS'- condições, . encaminhamos a Vossa Exce­
lência, Senhor. ;, Presidente, o anexo projeto de mensagem ao 

congresso Nacional, de conformidade com o artigo 49, inciso I, 
da Constituição Federal.~. 

Respeitosamente, 
'} 

,· ... ~u 
• :.-,. Francisco Rezek Marcilio Marques Moreira 

Ministro da Economia, Fazenda·'·· 
e Planejamento · 

. Ministro das Relações 
li. ' ' ' • Exter1ores 

~~:! ' .. 
'' BANCO <CENTRAL 1)0 BRASIL 

CONVÊNIO CONSTITUTIVO DO FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL 

- Aprovações Legislatavas. 
convênio oraganal: Decreto-lei nll 
27.12.45, promulgado pelo Decreto nl! 
27.05.46; 

8.479, de 
21.177, de 
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1~. Emenda: Decreto-le• nQ -581, ae 14.05.69: 
2a. Emenda: Decreto Legtslattvo nQ 5, de 
05.04.78. 

3ih 'Emenda "' propostas de alterac;ão 

()bg.: as proPosta~; sequen~ ~ oroen1 fc,rne­
cid" PElo FMI. 

o te~to. do Art1go XXVI. Seç~o ~. sera eru~ndaao como s~gue: 

".<a> Se .um membro detxar de cumprir qualquer oe suas obrtga-
,. ções nos termos oeste Convinto, o Fundo poderi declarar 

o paf~ membro tmpedtdo de utt I tzar os recursos gerats do 
Fundo. Nada nesta Seção seri constderado como I tmttação 
da~ diSPOSIÇÕeS dO ArtigO V, Seção 5, OU ArtigO VI, Se­
ção 1. 

(b) Se, após esgotado um prazo razo•vel, a Parttr da d~cla­
ração de 1 mPed 1 mento estabe I e c 1 da na a 1 í nea <a> ante­
r.tor, o membro perststlr em detxar de cumprtr qual.quer 

·" ~de · su.íls obr 1 gações nos termos deste convên 1 o. o Fundo 
;: · ::P~der~ suspender os dtrettos de voto aesse membro, por 

aectsão de setenta por cento dO poder de votos total. 
·~urant~ o período da suspensão, as provtsões d~ Anexo L 
se aPitcarão. o Fundo Poderá termtnar a suspensão a 
qualquer tempo, por aectsão de ao menos setenta por cen~ 

t I I ! 1 · , • • • I ~ ' • , . . , . ' . ' ' 

to do Poder de voto·s ttlt-,a·r. 

<c> Se, após esgotado um prazo razoável, a partt r da suspen-
,1 j ) -.- . ' ·, t sao .de. que trata a alínea <b> antertor, o país membro 

_, perstst_tr em·detxar de cumprtr qualquer de suas obrtga-
ções nos termos oeste Convinio, o membro poderá ser so­
l lctta~o a rettrar-se do Fundo, por dectsão da Junta de 

'' 'Gbvernaaores, adotada por mat ort a· de Governadores com 
o't'ten'ta· e ct nco por cento do total de poder de votos. 

~ j .' i r ~ 

<dY~dot~r~se-ão ·normas para asse~urar que, antes da adoção 
'' .. ·de qu.al·quer medida contra um país membro segundo as ai í­

neas (a>, <o> ou <c> actma, este membro ser• Informado, 
dentro de um prazo razo•vel, da reclamação contra ele 

, ... ,apresentada e. ,I ne será.,dada sufIcIente oportun 1 da de para 
····: Ílpresentaçio de suas exPlicações, oralmente OU por es­

'i:rlto,• 

' ; ' 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 13 6851 

um novo Anexo L ser* acrescentado ao Convinio Constitutivo, do 
!Hi'9•Jinte teor: 

"Anexo L 

Suspensão dos Direitos de Voto 

No caso em que um país membro tenha.seus direitos de voto sus­
pen~os, segundo o Artigo XXVI, Seção 2 (b), as seguintes pro­
vtsoes se apltcarão: 
1. o País membro não poderá: 

<a> participar na adoção de qualquer proposta de emenda a 
este Convinio ou ser lrtcluído na contagem_Q~ n~mero to­
tal de países membros para tal propósito, exceto quando 
se tratar de uma emenda que requeira a aceitação de 
todos os. países membros dO Fundo; de acordo com o Arti­
go XXVI i 1 (b) ou que-diga respeito excluslvam~nte ao 
Departamento de Direitos Especiais de sa•ue. 

<b> nomear Governador ou Governador Suplen.te, nomear ou 
particiPar da· nomeação de um conselheiro ou conselheiro 
Suple~.te, ou nomear, eleger ou participar na elelçio de 
u~ Di)etor Executivo. 

2. o n~.mero de .votos D-\l.~org·ados ao pais membro nio u·rá compu­
tado em qualquer dos órgãos do Fundo, nem: tnê:tuldo· no c"­
cuto ~o poder de·voto·total, exceto para o cssó.d~ aceita­
ção de uma proposta de emendl ao convinlo relativa· exctust­
vamente ao Departamento de Direitos Especiais de Saque. 

3', <a> o Governador e o Governador· Suplente nomea·C.os pelo pala 
membro terio seus manda~os revogados. · ' · · · 

. . -' : ) \ ', 

(b) o Conselheiro e o ConselheirO Suplente noineuo's ·pelo 
país membro, ou de cuJa nomeação o país•te~ha parttct· 
pado~ terão seus mandatos revogados, ente~dldO ~ue, se 
o conselheiro tivesse a faculdade de emitir os votos 

. ' '. (c) 

outorgados ·a outros membros, cuJos direitos de voto nio 
se encontrem suspensos, outro conselhel~o ~ o~lro con­
selheiro Suplente ~everio ser nomeados po~ e~~~s outros 
membros, -~e ·acordo com o Anexo o a este con~•~, •• , e, 
Interinamente, os conselheiro e consel~el~o. S~p~~~te 
permanecerão em·~eus postos, por6m por ~o m6xlm~ trinta 
dias a contar da data ~a ~uspensio~· 

o Diretor Executivo nomeado ~u eleito pelo ~si~ membro, 
ou ·de cuJa eleHio o pais tenha ,rarttclpado,. teri s•u 
mandato revogado, a menos que esse Dlre~or Exécutlvo 
tivesse a faculdade de emitir os votos outorgados a 
outros membros, cuJos direitos de voto ni~ tenham sido 
suspensos. Nesse último caso: 
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(I) se restam mais de noventa dias antes da próxima 
eleição regular de Diretores Executivos, outro DI­
retor Executivo deverá ser eleito pelos membros, 
por maioria de votos emitidOs, para cumprir o res­
tante do mandato; Interinamente, o Diretor Executi­
vo continuará em seu posto. porém por no m•xlmo 
trinta dias a contar da data da suspensão; 

<I I> se restam nio mais de noventa dias antes da próxima 
e1e1ção regular de Diretores ~xe~utlvos, o Diretor 
Executivo continuará em seu posto pelo restante de 
seu mandato. 

4. o país membro terá o atreito de enviar um representante a 
qualquer reunião da Junta de Governadores, do conselho ou 
da Diretoria Executiva, mas não a uma reunião de seus comi-. 
tis, quando um pleito feito pelo membro, ou um assunto que 
o afete particularmente, esteJa sob consideração." 

O SE'9'~ i nt c t c:-:t o sE'rá acrE'scE'nt ado ao Artigo XI I, SE'c;ao 3 <i'): 

"<v> Quando terminar a suspensão de direitos de v~to de u~ 
membro, segundo o Artigo XXVI, Seção 2 (b), .e esse membro não 
tenha o direito de nomear um Diretor Executivo, o membro po­
d~~~ acordar com todos os países membros que elegeram um Oi~ 

' ···reto r Executl v o que os votos outorgados a e a se membro,' seiMl 
emitidos por esse Diretor Executivo, entendido que, se nenhu­
ma eleição regular de Diretores Executivos tiver ocorrtd~ dti~ 
rante o período da suspensão, o Diretor Executivo de cuJo 
P-rocesso de eleição o paJs membro tenha partiCIPado, ante~ 
rlormente à suspensão, ou seu sucessor, eleito de acordo com 
.o par~grafo 3 <c> < 1 > do Anexo L ou de acordo com a a I í nea 
< f) ante r I o r , te r á o d 1 r e 1 to de em r t 1 r os votos outorgados 'a'o 

-~·-

,, .membro. Considerar-se-á que o país membro participou da etet>­
ção do Diretor Executivo que emitir os votos a si outorgados . 
• 

O SE'guinte tE'xto sE'r' acrE'SCE'ntado ao par,grafo 5 do AnE'xo D: 

'"<t> ouand_o um Diretor Executivo tem o direito de emitir 'os 
v·otos ai ocados a um país membro, de acordo com o Artl go xt"t, 
Seção 3 (I l <v>, o Conselheiro nomeado pelo grupo de pal~~s 
membros que elegeram esse Diretor Executivo terá a facuid~be 
de votar e emitir os votos alocados ao país membro em que•­
tão. considerar-se-á que o pais membro participou da nome~­
ção do conselheiro que tiver o direito de votar e emitir os 
votos alocados ao membro." 

' 
";'•-,: 
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G!{;.dc:; 
PRl:S 1-92/ 00198 Bras fi I a, 22 de janeiro de 1992. 

Oo• Presidente 

Ao• Ministro de Estado da Economia, Fazenda e I anej a11141nto 
~e JAN 1992 

• F'R01 
.J I. ' BRASt __ • o ... 

Como á do conhecimento de ~~<t~-1~~~;;~ 
vada no ambtto do Fundo Monetário Internacional <FMI>, estando 
agora em processo de ace 1 taç'!lo pe I os pa Cses membros, a 9a. t?Gv 1 • 
alo de Quotas daquele Organismo. 

2. O processo de revisão de quotas do FMI é IG· 
vado a efeito a Intervalos de cinco anos e posstbtl,tta que o Or­
ganismo ajuste oa recursos de que c:llsptsa às suas necessidades 
operativas, através da E!Ub·sertçllo de 'iiova'à q·uotas pelos seus 
países membros. 

3. 
Revlslo de 

Por ocasião da negoclaçlo e aprovaçlo da 9a. 
Quotas, foi também aprovada alteraçlo ao Convênio 

Constitutivo do Organismo, vtsando a dotar o FMI de Instrumentos 
mais ef·l cazes no tratq,_,de pa C ses 1 nad lmp I entes cont respe I. to ao 
uso de assistência financeira concedida pelo Fundo. O aumento de 
quotas e a alt.eraç'!lo ao Convênio -~ se bem que declse!es Indepen­
dentes e suJeitas a procedimentos próprios -- encontram-se In­
terligados por decislo da Assemblélá de Governadore•~ a partir 
de recomendaç'!lo .do Comltê,lnterlno, de modo que a revls11o de 
quotas nlo se tornará efetiva sem que a alteraçlo ao Convênio 
entre em v1gor. 

4. . O. procedimento Interno brasi lelro para a 
aceltaçlo das .novas· quotas do .Fundo ,Monetário Internacional se 
sucede lntetNtmente na esfera do· Poder Ewecut1vo. Sendo assim, o 

Brasil Já enviou ao Fundo documento onde se compromete a aceitar 
as quotas que lhe cabem e a efetuar a subscrlçlo na ocastlo 

, apropr 1 ada. 

5. .Para que a emenda ao Conv•nto, no entanto, 
possa ser ratificada pelo País, alo necessárias nlo apenas açaes 
do Poder Executivo, como também do Leglslattvo, uma vez que se 
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processará uma alteraç1o de trat~do Internacional, cujo pronun­
clallento definitivo é co•pet&ncla pr1vat·1~• do Congresao Naclo· 
nal, nos termos do Artigo 49, Inciso I, da Conatltutç1o Federal. 
6. Nessas condtçees, e uma vez que a ratlflca­
ç11o, pelo Brasil, da 3a. E•enda ao Convênio Constlt,.llt.lvo do F"Ml 
concorrerá para a mala Imediata lmplantaçlo da 9a. Revlalo de 
Quotas do Fundo, ade•als de ser um claro sinal de colaboração 
entre o País e aquele Organ1s11c, encaminho a V.Exa. os textos 
dos artigos alterados do Convênio •• v1gor. Caso de acordo 
V.Exa., o assunte ser&a sub11etldc ao ~xcelent!sal•o Senhor Pre­
a&dent.e da República, através de Expostçlc de Mot.lvos, para o 
que sugiro 111nut.a em anexo. 

At.enclosa•ent.e, 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 23, DE 1993 

(n° 225/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República da 
Coréia para Serviços Aéreos entre seus 
Respectivos Territórios e Além, 
assinado em Brasilia, em 11 de agosto 
de 1992. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica aprovado o texto do Acordo entre o Governo 

da República Federativa do Brasil 1e o Governo da República da 

Coréia para Serviços Aéreos entre séus Respectivos Territórios e 
' I L 

Além, assinado em Brasilia, ein /li ,de agosto de 1992: 
I 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão 
\ 
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do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares 

que, nos termos do artigo 49, Inciso I, da Constituição Federal, 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio 

nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Senhores Membros do Congresso Nadoüal, 

De confonnidade com o disposto uo art. 49, inciso I, da Constituição Federal, 

submeto à elevada consideração de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos 

do Senhor Ministro de Estado das Relações Exteriores, o texto do Acordo entre o Governo da 

Repl1blica Federatiya do Brasil e o Governo da Reptíblica da Coréia para Serviços Aéreos entre 

seus Respectivos Tenitórios e Além, assinado em BrBsilia em 11 de agosto de 1992. 

Brasilia, 2 5 de s e te mb r o de 1992. 

'j::_ ~A;:t?>;vlv tJÇ #/O t;,Vt? ..f ,,f;/ -
1
' d b_'o ,//J/C .5 CU /6 iJZ- cf'C7&Y,1~CJ 

~ /~.?.- ;p.o SD/IItM //??m.YÚt-' (!;!:' /:::17~>0 ~ k~,Ç!J&:S. 
é y ?672 (.{)2 C5 . 

Excelentissimo Senhor Presidente da República, 

Submeto à alta consideração de Vossa Excelência o anexo 

Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 

Governo da República da Coréia para serviços Aéreos entre seus 

Respectivos Territórios e Além, o qual. foi celebrado em Brasília, 

em 1~ de agosto último. 

2. O instrumento amparar~ e viabilizaré, nos seus aspectos 

técnicos, operacionais e econômi c,o ·comerciais, o estabelecimento 

de serviços aéreos regulares e diretos, de passageiros, carga e 
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correio, entre Brasil 

transrortadores nacionais 

e Coréia, a 

designados pelas 

serem explorados 

Partes contratantes. 

por 

3. o Acordo, que formaliza as relações brasileiro-coreanas 

no campo aeronáutico, deverá contribuir para a intensificação do 

intercâmbio bilateral nas áreas comercial, cultura! e de turismo, 
bem como facilitará e promoverá os contatos e os conhecimentos 

entre os povos brasileiro e coreano. Por outro lado, o Acordo 

servirá para alargar e expandir a presença brasileira na Àsia. 

4. o documento reafirma os 

constantes da convenção de AviaÇão 

em Chicago, em 7 de dezembro de 

br~sileiro, em 8 de julho de 1946. 

princípios e as disposiçõe~ 

civil Internacional, concluída 

1944, ratificada pelo Governo 

5. Nos moldes dos modernos instrumentos sobre aviação civil 

firmados pelo Brasil, o Acordo consiste de uma parte geral e de um 

anexo, contendo os Quadros de Rotas. o documento estabelece os 

direitos e os deveres das Partes contratantes para a exploração de 
serviços aéreos regulares internacionais e contém, entre outros, 

dispositivos em matéria de navegação aérea, designação de 

empresas, regulamentação da capacidade, tarifas, transferência de 

receitas e segurança da aviação. 

6. o anexo do Acordo estabelece os Quadros de Rotas que 

deverão balizar as operações dos transportadores designados pelas 

Partes contratantes. 

7 Em 

formallzar o 

vista do 

intercâmbio 

interesse de politica externa em 

com a República da Coréia no setor 

se 

do 

transporte aéreo comercial, submeto a Vossa. .Excelência o anexo 

projeto de mensagem ao Congresso Nacional, para encaminhamento 
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desse ato internacional 
Legislativo. 

à necessária 

Respeitosamente, .. 
! 

Ministro de Estado das 

apreciação 

Terça-feira 13 6857 

do Poder 

hCORDO F.NTRE O GOVERNO DA REPOBLICh FF.DERATIVh DO BRASIL E O GOVERNO 

Dh REPOOLICh Dh conr.rh PhRh-SF.RVICOS h~RF.OS ENTRE SEUS 

RF.SPF.CTIVOS TF.RRI'l'6RIOS F. hLr.M 

O Governo da República·Federativa do Brasil 

e 

O Governo da República da Coréia 
(doravante denominados "Partes Contratantes"), 

Sendo Partes da Convenção sobre hviação Civil Internacional, 
aberta para assinatura em Chicago, no dia 7 de dezembro de 19-\4,·. 

Desejando contribuir para o desenvolvimento da aviaçiio 'civil 

internacional, 

oe_sejando concluir um l\cordo com o propósito de estabelecer 
serviços aéreos entre seus respectivos territórios e além, 

maneira: 

Acordam o seguinte: 

~I.9.Q_l 

Definições 

Para os· fins deste l\cordo, exceto se estabelecido de outra 

a) o termo •a Convenção• significa a Convenção sobre l\viaçiio 
Civil Internacional, aborta para assinatura em Chicago, no 
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dia 7 de de7.embro de 19~~, e inclui qualquer anexo adotado 
conforme o artigo 'O daquela Convenção e qualquer emenda 
aos anexos ou ~ Convcnç~o, de conformirlade com os seus 
artigos 90 e 94, na medida em que esses anexos e emendas 
tenham entrado em vigor paca ambas as Partes Contratantes; 

b) o termo "autoridades acron~uticas'' significa, no caso da 

República Federativa do nrasil, 
e, no caso da República da 

o Ministro da Aeronáutica 

Cor<! ia, o Ministro dos 

Transportes, ou, em ambos os casoS, qualquer pessoa ou 
órgão autorizado a executar quaisquer funções no presente 
exercidas pelas autoridades acima mencionadas; 

c) o termo "empresa a~rea desig11ada" significa qualqudr 
empresa aérea . que tenha sido designada por uma Parte 

Contratante, por notificação escrita à outra Parte 

Contratante, par~ a operação dos serviços aéreos nas rotas 
especificadas no Anexo deste Acordo, e para os quais a 
apropriada permissão de operaçio tenha sido concedida por 
aquela outra Parte Contratante, conforme o artigo J deste 

AcQrdo; 

d) o termo "território", em relação a um r.stado, tem o 
significado a ele atribu[do no ~rtigo 2 da Convenção; 

e) os termos "serviços aéreos", "serviços aéreos 

internacionais", •empresa ierea• • "escala sem fins 
comerciais" têm os significados a eles respectivamente 
atribuídos, no artigo 96 da Convenção; 

f) o termo "capacidade", em relação a uma aeronave, significa 
a carga útil da aeronave permitida em uma rota ou seção de 
uma rota; 

g) o termo •capacidade", em relação a um serviço aéreo 
acordado, significa a capacidade da aeronave usada em tal 
serviço, multiplicada pela freqüência operada por tal 
aeronave num , período estabelecido e numa rota ou seção de 
uma rota; 

h) d termo "serviços acordadós" significa serviços aéreos nas 
rotas especificadas para o transporte de passageiros, 
carga e mala postal, separadamente ou em combinação; 
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i) o termo •rotas especificadas• significa uma das rotas 

especificadas no ~nexo a este ~cordor 

a serem paqos para o 
e as condições sob as 

incluindo preços e 

j) o.termo •tarifas• significa os preços 
transporte de passagelros e de carga 
quais aqueles preços se aplicam, 
condições de agenciamento e outros 
mas excluindo pagamento e condições 

serviços auxiliares, 
de transporte da mala 

postal r 

k) o termo "Anexo• significa o Anexo 
modificado de conformidade com as 

a este Acordo ou como 
provisões do artigo 17 

deste Acordo. O.Anexo é parte integrante deste Acordo e 
todas as referências ao Acordo incluirão referências ao. 
Anexo, exceto quando de outra forma fo~ estabelecido 
explicitamenter e 

li o termo •tarifa aeronáutica• significa um preço cobrado às 
empresas aéreas pelo fornecimento de instalações e 
serviços aeroportuários, de navegação aérea ou segurança 
de aviação. 

ARTIGO 2 
Concessão de Direitos 

1. Cada Parte Contratante concede ã outra-Parte Contratante os 
'direitos especificados no presente Acordo, para permitir a suaa 

empresas aéreas designadas estabelecer e operar serviços aüreos 
internacionais nas rotas especificadas no Anexo. 
2. Sujeito às provisões do presente Acordo, as empresas aéreas 
designadas por cada Parte Contratante gozarão, enquanto operem os 
serviços acordados nas rotas especificadas, dos. seguintes direi tos: 

a) sobrevoar, sem pousar, o território da outra Parte 
Contratante; ',. 

b) realizar pousos no território da' outra Parte Contratante, 
sem fins comerciais: 

c) embarcar 
qualquer 

e desembarcar 
ponto das 

passageiros, carqa'e mala postal 
rotas especificadas sujeito 

provisões contidas no Anexo. 

em 
às 
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3, Nenhum dispositivo do parágrafo 2 deste artigo será 

considerado concessão às empresas aéreas. designadas de uma Parte 

Contratante do direito de 
Contratante, passageiros, 
pagamento ou retribuição e 
daquela Parte Contratante, 

embarcar, no território da outra Parte 
carga ou mala postal, transportados mediante 

destinados a outro ponto no território 

1\RTICO 3 
Designaç~o de Empresas 

lo Cada Parte Contratante terá o direito de designar, por 
notificação escrita à outra Parte Contratante, por interm~dio dos 

canais diplomáticos, uma emP.resa aérea ou empresas aéreas para operar 
c.·s serviços acordados nas rotas especl. ficadas, 

2, Ao receber 
concederá, sem demora, 
autorização· operacional 
artigo, 

tal notificação, a 
às empresas· aéreas 
sujeita às condições 

outra Parte Contratante 
designadas a ap~opriada 

dos parágrafos 3 e 4 deste 

3, 1\s autoridades aeronáuticas de uma Parte Contratante pode~· 
exigir que as empresas aéreas designadas pela outra Parte Contratante 
demonstrem que estão habilitadas a atender às condições ~eterminadas, 
segundo as leis e os regulamentos normais e razoavelmente aplicados às 

operações de serviços aéreos internacionais por tais autoridades, de 
conformidade com as provisões da Convenção, 

4, Cada Parte Contratante terá o direito de recusar a aceitar. a 
designação de uma empresa aérea ou empresas aéreas, ou de recusar a 
conceder a autorização operacional referida no parágrafo 2 deste 
artigo, ou de impor condições que sejam consideradas necessárias para o 
exerc!cio pelas empresas aéreas designadas dos direitos especificados 
no artigo 2 deste 1\cordo, em qualquer caso em que não esteja convencida 
de que uma parcela substancial da propriedade e o controle efetivo 
daquelas empresaa pertençam à Parte Contratante que designou as 
empresas aéreas, ou a seus nacionais, 

5, 1\s empresas aéreas 
provisões dos parágrafos 1 e 
serviços acordados, desde que 

designadas e autorizadas conforme as 
2 deste artigo podem começar a operar os 
a capacidade esteja regulada com base no 
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artigo 9 deste Acordo e que 
serviços, de conformidade com 

estejam em vigor. 

as tarifas estabelecidas 
as provisões do artigo 10 

para aqueles 

deste Acordo, 

~I.QQ__i 

Revogação e Suspensão de Autorização 

1. Cada Parte Contratante terá o direito de revogar uma 
autorização operacional, ou de suspender o exerclci"o dos direitos 
especificados no artigo 2 deste Acordo pelas empresas aóreas designadas 
pela outra Parte Contratante, ou impor condições que sejam consideradas 
necessárias para o exerclcio desses direitos: 

a)· en~-qualquer caso em que não este·ja convencida de que parte 
substancial da propriedade e o controle efetivo daquelas 
empresas aóreas pertençam à Parte Contratante que as 
designou ou a seus nacionaisr ou 

b) no caso em que aquelas empresas aóreas deixem de cumprir 
as le!s e os regulamentos daquela Parte Contratante que 
concede os direitosr ou 

c) no .. caso em que as empresas aóreas deixem de operar 
conforme as provisões deste Acordo. 

2. ~menos que a imediata revogação, suspensão ou imposiç~o,da~ 
condições mencionadas no parágrafo 1 deste artigo seja necessária ~ra 
prevenir _violações posteriores tle leis ou regulamentos, tal direito· 
será exercido por cada Parte Contratilnte somente após consulta à outra 
Parte Contratante. 

1\RTIGO 5 
Direitos Alfandegários e Outros-Encargos Semelhantes 

1. As aeronaves operadas nos serviços internacionais pelas 
• 

empr.esas aéreas das Partes Contratantes, assim como seu equipamento 
regular, sobressalentes, suprimentos de combustível e lubrificantes, e 
suprimentos (incluindo comida, bebidas e fumo), a bordo de tais 
aeronaves, ficarão isentos de todos os direitos alfandegários, taxas de 

inspeçüo e outros encargos similares na chegada ao território da outra 
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Parte Contratante, de 
regulamentos em vigor 

conformidade com as provisões das leis e 

de cada Parte Contratante, desde que 
don 

tais 
equipamentos e suprimentos permaneçam a bordo da aeronave até o momento 
em que sejam reexportados, 

2. Estarão, também, isentos dos mesmos direitos, taxas e outros 

encarqos semelhantes, de conformidade com as provisões das· leis e dos 

regulamentos em vigor de , cada Parte Contratante, com exceção dos 

encargos correspondentes para o serviço realizado: 

a) suprimentos de .bordo colocados a bordo da aeronave no 

território de Parte Contratante, dentro dos limites 

fixados pelas autoridades competentes da referida Parte 

Contratante, e para o uso a bordo da aeronave empregada 

nos.serviços acordados da outra Parte Contratante; 

b) sobressalentes levados para dentro do território de 
qualquer Parte Contratante para a manutenção ou o reparo 
da aeronave usada nos serviços acordados pelas empresas 
aéreas designadas da outra Parte Contratante; 

c) combust!vel e lubrificantes destinados ao abastecimento da 
aeronave operada nos serviços acordados pelas empresas 
aéreas designadas da outroa Parte Contratante, mesmo quanrlo 
tais suprimentos destinam-se ao uso em· parte do vôo 
reali2ado sobre o território da Parte Contratante na qual 
eles foram colocados a bordo, 

Qs materiais citados nos·itens (a), (b) e (c) deste parágrafo 
podem ser exigidos a ficar sob o controle ou supervisão alfandegí.ria, 

3, os equipamentos normais de võo, como tambóm os materiais .e~ OS\ 

suprimentos retidos a bordo da aer~nave de qualquer Parte Contrata~[ 
podem ser desembarcados no territor!.o da outra Parte Contratantet­
somentc com a·aprovação das autoridades alfandegárias daquela outra 
Parte Contratante, Em tal caso, eles poderão ser colocados sob a 

d ' supervisão das mencionadas autoridades, ate que sejam reexportados ou 
de outra forma utilizados de acordo com os regulamentos alfandegários. 

4. Passageiros, bagagem e carga em trânsito direto através do 
território de uma Parte Contratante, e que não deixam a ãrea do 
aeroporto reservada para tal fim, estarão sujeitos a um controle 
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simplificado. nagagem e carga em trânsito direto estarão isentos de 
direitos e taxas, incluindo direitos alfandegários. 

J\RTIGO 6 
Aplicação de Leis e Regulamentos 

1. As leis e os regulamentos de uma Parte Contratante, que 
dispõem sobre a entrada ou a saída de seu território de uma aeronave 

engajada na navegação aórea internacional, ou vôos de tal aeronave 
sobre aquele território, serão aplicados ás aeronaves das empresas 
aéreas designadas da outra Parte Contratante, e serão cumpridos por 
tais•~eronaves na entrada. ou na saída, e durante sua perman~ncia no 
território da primeira Parte contratante. 

2. As leis e os regulamentos de uma Parte Contratante, que 
·dispõem sobre entrada, permanência, trânsito ou salda de seu território 
de passageiros.. t"ripulações, carga e mala postal, tais como aqueles 
relativos às formalidades de entrada e salda, de emigração e imigração, 
alfândega, moeda, medidas sanitárias e de quarentena, serão aplicados 
aos passageiros, tripulantes, carga ou mala postal transportados pela 
aeronave-das empresas designadas da outra Parte Contratante, durante 
sua permanência no território da primeira Parte Contratante. 

J\RTIGO 7 
Atividades Comerciais 

As empresas aéreas designadas de cada Parte Contratante terão 
o direito de estabelecer escritórios de representação no território da 
outra Parte Contratante. Aqueles escritórios de representação podem 
trazer. e manter pessoal comerci'al, operacional e tócnico. Os 
escritórios de representação, os representantes e o pessoal serão 
estabelecidos de acordo com as leis e os regulamentos em vigor no 
territórl.o daquela outra Parte C_ontratante. Cada empresa aórea terá o 
direito de comercializar o transporte aóreo e qualquer pessoa est~rá 
livre para adquiri-lo na moeda daquele país ou, sujeito às leis e 
regu~amentos nacionais, em moedas livremente conversíveis de outros 

países. 

J\RTIGO 8 
Reconhecimento de Certificados e Licenças 

1. certificados de navegabilidade, certificados de habilitação e 
licenças emitidas ou convalidadas por uma das Partes Contratante~ 
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serão, durante o período de sua valid.ade,. reconhecidos como válidos 
pela outra Parte Contratante. 

2. Cada Parte Contratante se reserva 
reconhecer como válidos, para fins de 
territ6rio, certificados de habilitação e 

o direito, todavia, de não 
v6os sobre seu pr6prio 

licenças concedidas ou 

convalidadas para seus pr6prios nacionais pela outra Parte Contratante 
ou por qualquer outro Estado, 

1\RTICO 9 
Regulamentação da Capacidade 

Haverá oportunidade justa e igual para as empresas aéreas 
designadas de ambas as Partes Contratantes operarem os serviços 
acordados nas rotas especificadas, 

2, Na 
desiglladas de 

operação dos serviços acordados, as empresas aéreas 
cada Parte Contratante levarão em conta os interesses das 

empres'as aéreas designadas da outra Parte Contl·atante, a fim de não 
afetar indevidamente os serviços proporcionados pela última, em todas 
ou em parte das mesmas rotas, 

3. Em qu~lquer rota especificada, a capacidade oferecida pelas 
empresas aéreas designa·das de uma Parte Contratante, juntamente com a 
capacidade oferecida pelas empresas aéreas designadas pela outra Parte 
Contratante, será mantida em razoável relação com as·necessidades do 
público para o transporte aéreo naquela rota. 
4, Os serviços acordados proporcionados pelas empresas aéreas 
designadas de cada Parte Contratante terão, como objetivo fundamental, 
a provisão, com base em razoáveis coeficientes de aproveitamento, de 
capacidade adequada às demandas atuais e previsíveis de trí.fego para e 
do territ6rio da Parte Contratante que designa as empresas aéreas, O 
transporte de tráfego embarcado ou desembarcado no territ6rio da outra 
Parte Contratante para e de pontos nas rotas especificadas em 
territ6rio de outros Estados que não aquele-que designa as empresas, 
será de caráter suplementar. O direito de tais empresas de transportar 
tráfego entre pontos das rotas especificadas localizados no território 
da outra Parte Contratante e pontos em terceiros paises será exercido 
de acordo. com os interesses de um desenvolvimento ordenado do 
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transport~ aér~o internacional, de tal forma . que a capacidade seja 
relacionada com: 

a) a demanda do tráfego para e de o território da Parte 
Contratante que tenha designado as empresas aéreas: 

b) a demanda de tráfego existente nas regiões através das 
quais passam os serviços acordados, levando em conta os 
serviços aéreos locais e regionais: e 

c) os requisitos de operação direta da empresa aérea, 

5. h capacidade a ser proporcionada nas rotas especificadas será 
a· que for determinada, de tempos em tempos, conjuntamente por ambas as 
autoridades aeronáuticas, 

ARTIGO 10 
Tarifas 

1. As tar!fas para qualquer dos serviços acordados serão 
estabelecidas em n!veis ~azoáveis, levando-se em consideração todos os 
fatores relevantes, incluindo custo operacional, lucro razoável, 
caracteristicas dos serviços e as tarifas de outras empresas aéreas 
para qualquer parte das rotas especificadas. 

2. As tarifas serão fixadas de acordo com as seguintes 
provisões: 

a) tarifas, mencionadas. no parágrafo 1 deste artigo, junto com 
os valores da comissão de agenciamento usadas em 
combinação, serão, se possivel, acordadas para cada uma 
das rotas especificadas e setores delas entre as empresas 
a~reas designadas envolvidas, e tal acordo será alcançado, 
quando poss!vel, por intermédio do mecanismo do fixação de 
tarifas da Associação de Transporte Aéreo Internacional: 

b) as tarifas assim acordadas serão submetidas, para 
aprovação, às autoridades aeronáuticas de ambas as Partes 
Contratantes, pelo menos noventa (90) dias antes da data 
proposta para sua introdução, Em casos especiais este 
per!odo poderá ser reduzido, sujeito a acordo entre as 
referid<~.s autoridades: 
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c) essa aprovação pode~er dada expressamente. Se nenhuma das 

autoridades aeronáuticas expressar desaprovação dentro de 

trinta (30) dias a partir da data de submissão, de 

conformidade com o par&grago 2 (b) deste artigo, essas 

tarifas ser~o consideradas aprovadas. No caso de o período 

para submissão vir 
parágrafo 2 (b) , 

a ser reduzido, como previsto no 

as autoridades aeronáuticas podem 

concordar em que o período previsto para notificação de 

qualquer desaprovação, seja menor do que trinta (30) 

dias: 

d) se uma tarifa não puder ser acordada conforme as provisõ~ 
do parágrafo 2 (a) deste artigo, ou se, durante o período 

'-··--' de aplicaçt.o previsto no parágrafo 2 (c) deste artigo, as 

autoridades aeroniluticas de uma Parte Contratante 

comunicarem às autoridades aeronáuticas da outra Parte 

Contratante sua desaprovação de uma tarifa acordada de 

conformidade com' as provisões do parágrafo 2 (c) deste 

artigo, as autoridades aeronáuticas da!> duas Partes 

Contratantes tentarão determinar a tarifa por acordo 

mútuo; 
e) se as autoridades aeronáuticas 

acordo sobre qualquer tarifa que 

nds termos do parágrafo 2 (b) 

fixação do qualquer tarifa nos 

não puderem chegar a um 

lhes tenha sido submetida 
deste artigo, ou sobre a 

termos do ·parágrafo 2 (d) 

deste artigo, a divergência deverá 

conforme.estabelecem as provisões do 

Acordo7 

ser solucionada 

artigo 15 deste 

f) uma tarifa estabelecida de conformidade com as provisõàs 

deste artigo, permanecerá em vigor ató que nova tarifa 

seja estabelecida. Náo·obstante, uma tarifa não poderá ser 

prorrogada em razão deste parágrafo por um prazo superior 

a doze (12) meses após a data em que ela, por outro lado, 

teria expirado. 

Cada 

designadas da 

Parte 

l\RTIGO 11 

Transferência de Receitas 

Contratante concederá às 

outra· Parte Contratante o direito de 

empresas aéreas 

transferência do 
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saldo da receita sobre a despesa, obtido por aquelas empresas aéreas no . ' 
território da primeira Parte Contratante, relativo ao transporte de 
passageiros, mala postal e carga, em qualquer das moedas livremente 
conversíveis, de conformidade com os regulamentos cambiais em vigor. 

ARTIGO 12 

Tarifas Aeron~uticas 

1. os encargos cobrados no território de uma parte Contratante 
às aeronaves de empresa aúrea designada da outra ·Parte Contratante, 
pelo uso de aeroportos e outras facilidades de aviação, não serão 
maiores do que aqueles cobrados as aeronaves da empresa aérea nacional 
da primeira Parte Contratante, engajadas em serviços aéreos 
internacionais similares, 

Cada Parte Contratante incentivará consultas entre suas 
autoridades competentes 
f,acilidades e, quando 

e as empresas 
praticável, 

aéreas que usem os 
por meio das 

representativas das empresas aéreas, 

ARTIGO 13 

Provisão de Estatísticas 

As autoridades aeronáuticas de uma Parte 

serviços e as 
organizações 

Contratante 
fornecerão às àutoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante, a 
pedido, dados estatísticos periódicos que possam se.r ra?.oavelmente 
exigidos com o propósito de rever a capacidado· estabelecida para os 
serviços acordados pelas empresas aóreas designadas da primeira Parte 
Contratante, Tais dados incluirão todas as informações solicitadas para 
determinar o total do tráfego transportado por aquelas empresas aéreas 
nos serviços acordados e nos pontos de embarque e desembarque de tal 
tráfego, 

ARTICO 14 

Consultas 

1, Num espírito de estreita cooperação mútua, as autoridades 
aeronáuticas da~ Partes Contratantes promoverão consultas entre si 
periodicamente, com o objetivo de assegurar a implementação e o 
cumprimento satisfat6rio das provisões deste Acordo ou para discutir 

qualquer problema relacionado com ela·s. 
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2. Tais consultas começarão dentro de um período de sessenta 

(60) dias da data de recebimento de tal solicitação, exceto se acordado 

diferentemente pelas Partes Contratantes. 

1\RTIGO 15 

Solução de Controvérsia 

1. Se qualquer divergência surgir entre as Partes Contratantes 
à aplicação deste hcordo, as Partes· relativamente à interpretação ou 

Contratantes envidarii.o, em primeiro lugar, esforços para solucioná-la 
mediante negociação. 

2. Se as Partes Contratantes não obtiverem uma solução mediante 
negociação, elas poderão concordar em submeter a divergência à decis·:io 

de uma pessoa ou órgão; se não for obtido entendimento, a diverqüncia 
poderá, a·pedido de ~ualquor Parte Contratante, ser submetida á decisão 
de um tribunal do trés árbitros, um a ser nomeado por cada Parte 
Contratante e o terceiro a ser indicado pelos dois árbitos nomeados. 
Cada uma das Partes Contratantes nomeará um árbitro no prazo de 

sessenta (óO) dias a contar da data em que uma delas receba, da outra 
Parte Contratante, por via diplomática, o pedido de arbitragem da 

divargilncia e o terceiro árbitro será indicado dentro do per.i:odo , 
posterior de sassenta (GO) dias. Se qualquer das Partes Contratantes 
não nomear 
árbitro nii.o 
do Conselho 
pedido de 

um árbitro dentro do período especificado, ou se o terceiro 
for indicado dentro do período especificado, o Presidente 
da Organização de hviação Civil Internacional podará, a 

qualquer das partes Contratantes, indicar um árbitro ou' 

árb'itros, segundo o caso. F.m tal situação, o terceir~ árbitro será 

nacional de um terceiro Estado, e atuará como presidente do tribunal 
arbitragem. 

um 
i 

de 

3. hs Partes Contratantes se comprometem a conformar-se com 

qualquer decisão dada, incluindo qualquer recomendação provisória, nos 

termos do parágrafo.2 deste artigo. 

1\RTIGO 16 
Segurança 

1. oe conformidade com seus direitos e obrigações segundo o 

Direito Internacional, as Partes Contratantes reafirmam que sua 
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obrigação· mútua, de 

interferGncia ilícita, 
Sem limi.tar a validade 

proteger a aviaçã_o civil contra atos de 
constitui parte inteqrante do presente Acordo. 
geral de seus direitos e obrigações rnsultantes 

do Direito Internacional, as partes Contratantes atuarão, em 
particular, segundo as disposições da Convenção sobre Infrações e 
Certos Outros Atos Praticados a Bordo de Aeronaves, assinada em Tóquio 
em 14 de setembro de 1963, da Convenção para a Repress~o ao 
Apoderamento Ilícito de Aeronaves, assinada na Haia em 16 de de1.embro 
de 1970 e da Convenção para a Repress~o aos Atos Ilícitos contra a 
Segurança da Aviação Civil, firmada em Montreal em 23 de setembro de 
1971, e o Protocolo para Supressão de Atos Ilegais de Violüncia em 
Aeroportos Utilizados pela Aviação Civil Internacional, assinado em 
Montreal em 24 de fevereiro de 1988 ou qualquer outra convenção sobre 
segurança de aviação de que ambas as Partes venham a ser membros. 

2. As Partes Contratantes fornecerão, mediante solicitação, toda 
a assistGncia mútua necessfiria, para a prevenção contra atos de 
apoderamento ilícito de aeronaves civis e outros atos ilícitos contra a 

segurança dessas aeronaves, 
e instalaQÕes pQ navegação 
da aviaç~o civil; 

seus passageiros e tripulações, aeroportos 
aé-rea, e qualquer outra ameaça à segurança 

3. As Partes Contratantes agirão, 
segurança da 

em suas 
aviação 

relações mútuas 
estabelecidas pela 11egundo as 

Organização 
disposições sobre 
de Aviação Civil Internacional e designadas Anexos 

Convençi.o sobre Aviação Civil Internacional, na medida em que tais 
disposições sobre segurança sejam aplicáveis às Partes; e exigirão que 
os operadores de aeronaves por elas matriculadas, ou operadores de 
aeronaves que tenham sua sede comercial principal ou residôncia 
permanente em seu território e os operadores de aeroportos situados em 
seu territótio, ajam em conformidade com a referidas disposições sobre 

a seguranta da aviação. 

4. · Cada Parte Contratante concorda em exigir que tais operadores 
de aeronaves observem as disposições sobre a segurança da aviação 
mencionadas no parágrafo 3 acima e exigidas pela outra Parte 
Contratante para entrada, saida ou permanência no território dessa 
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Parte contratante. Cada Parte Contratante assegurarS que medidas 

adequadas sejam efetivamente aplicadas em seu territ6rio para proteger 
as aeronaves e para inspeciqnar os passageiru3, ~= tripulações, as 

bagagens de mão, as bagagens, a "Carga e as pt·ovisões de bordo, antes e 
durante o embarque ou carregamento. Cada Parte Co11tcatante examinará, 
tambl.m, de modo favorável, toda solicitaçZ,o da outra Parte Contratante, 
com vlstas a adotar medidas especiais e raznfivcis da segurança para 
combater uma ameaça especifica, 

s. Quando da ocorrência de um incidente, ou rle ameaça de 
incidente de apoderamento ilicito de aeronaves ci.vis, ou outros atos 
ilícitos contra a segurança de tais aeronave•, d~ seus passageiros e 
tripulações, de ai!-roportos ou de instalações 1.l2 ~~<~.vegação aérea, as 

Partes Contratantes assistir-se-~o mu t\\amen te, facilitando as 

comunicações e outra~ medidê.• apr0pr.\aCo.-.s, eles•- ,.,das a ?Õr termo, de 

forma rápida e segura, a tal i.nr.idf'nt.e 011 am,.ac"-

,1\RTICO 17 

Emendas 

1. Qualquer emenda O\\ mo,ti f::i .. caç..-:=:.o (1Pg .~r;. ·'·· ,.... c.~ o estabelecida· 
' s•r det~rminada pelas Partes Contratantes entrar.ã 

por troca de notas- diplomáticas, 

em 'liqO!' 

indiC".t·clO '-1' 11:~ : .-.. 
. " . ·c:- ?roced1mentos 

internos. necessários foram concluídos por a;'~tba.s ê\S l;~l?:c.;:s \::ontratantes. 

2·.-
acertada entre as autoridades neron~ut\cAs, 

confirmada por troca de notas diplom~tlca~. 

se uma convenç-Zí.o ou um acordo '''t.t1.t- ;, , ...... ~-Al relativo a 

transporte aéreo entrar em 

Contratantes, este Acordo 
provisões de tal' convenção ou 

vi.·ror e;n r~laçE-o 

será eli\~ndatlo a f i1n 

acordo. 

l\RTICO 18 

Dcnúnciç, 

.• ). ,. '!'3 Partes 

de ajustar-se às 

Qualquer Parte contratante poderS, a qualquer momento, 

notificar à outra Parte Contratante, por escrito, pelos canais 

diplomáticos, sua decis.ão de denunciar este 1\cordo, 
à Organização de 

Tal notificação 
/\viação • Civil ser li feita simultaneamente 
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Internacional. Nesse caso, o presente Acordo deixará 
meses após a data do recebimento da notificação 

Terça-feira 13 6871 

de viger doze (12) 
pela outra Parte 

Contratante, a menos que seja retirada, de. comum acordo, antes de 
expirar esse per!odo. Se o recebimento da notificação nilo for acusad.o 
pela outra Parte Contratante, a notificação será considerada recebida 
catorze (14) dias após seu recebimento pela Organização de Aviaçf.o 
Civil Internacional. 

ARTIGO 19 
Registro 

Este Acordo e qualquer emenda a ele serão registrados na 
Organização de Aviação Civil Internacional. 

ARTIGO 20 

Entrada em Vigor 

Este Acordo entrará em vigor na data em que ambas as Partes 
Contratantes, por meio dos canais diplomáticos, forem mutuamente 
notificadas a r~speito da conclusão dos procedimentos internos 

necessário~ para sua vigência. 

Feito em Drasilia, aos i l dias do mõs de agosto de P& 
.-· ' .... , 

em dois exemplares, nos idiomas português, coreano e inglês,. :sendó 
I 

todos os textos igualmente autênticos. Em caso de qualque~ dive:<g~c 
de interpretação, prevalecerá o texto em inglês. ···o 

PELO ~9-Y·l 

FEDERATIVA 
. 
DO 

.) '·. 

PELO GOVERNO Oh REP0BLICA 
DA CORtiA 
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ANF.XO 

s'Eçlto A 

Rota a serem operadas em ambas as direções pelas empresas 

aéreas designadas do Brasil; 

aéreas 

Pontos de origem: ponebs no Brasil 

Pontos intermediários: ·• Los l\ngeles, São Francisco, Houston, 

Dallas 

Pontos de destino: 

Pontos na Nova Zelãndia, l\ustrália, 

Canadá, l\murica Latina 

- Seul, Pusan 

llF.CltO B 

Rotas a 
designadas 

,arem operadas 
da República da 

em ambas 
Coréia; 

as direções pelas empresas 

Pontos de origem: pontos na República da Coréia 

Pontos intermediários: - Los l\ngeles, São Francisco, Houston, 
Dal las 

Pontos de destino: 

- Pontos na Nova zelãnnia, Austrália, 
Canadá, l\mérica· Latina 

- São Paulo, Rio de Janeiro 

Nota: l\s empresas aéreas designadas de ambas as Partes 
Contratantes poderão, em todos ou quaisquer vãos, omitir escalas em 
qualquer dos pontos acima desde que os serviços acordadós nas rotas 
comecem nos pontos de origem dos respectivos paises. 
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Rota a 
designadas 

1\ N F. X O 

serem operadas 
do Brasil; 

em ambas 

Pontos de origem: pontos no Brasil 

as direções 
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pelas empresas 

Pontos intermediíirios: - Los hngel!!ll• São Francisco,_ Houston, 
Dallas 

Pontos de destino: 

- Pontos na Nova Zelândia, Austrália, 
Canadá, hm~rica Latina 

- Seul, Pusan 

SF.C!tO B 

Rotas a serem operadas em ambas as direções pelas empresas 

aõreas designadas da República da Coróia; 

Pontos de origem: pontos na República da Coréia' 

Pontos intermediários: - Los hngeles, ·São Franci'sco, Houston, 

Dal las 

Pontos de destino: 

- Pontos na . Nova Zelândia, hustrúliâ, 

Canadá, hm~rica Latina 
- são Paulo, Rio de Janeiro 

Nota: hs empresas aéreas designadas de amBas as Partes 

contratantes poderão; em todos ou quaisquer vôos, omitir escalas em 
qualquer dos pontos acima desde que os serviços acordados nas rotas 

comecem nos pontos de origem dos respectivos pálses. 
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}\ N F. X O 

S E Ç ~ O A 

Rota a serem operadas em ambas as direções pelas empresas 

aéroas designadas do Brasil: 

aéreas 

Pontos de origem: pontos no Brasil 

Pontos intermediários: - Los l\ngeles, São Francisco, Houston, 
Dallas 

Pontos de destino: 

- Pontos na Nova Zelândia, Austrália, 
Canadá, América Latina 

.- Seul, Pusan 

S F: Ç ~ O B 

Rotas a 
designadas 

serem operadas 
da República da 

em ambas as direções pelas empresas 
Coréia: 

Pontos de origem: pontos na República dá Coréia 

Pontos intermediários: - Los l\ngeles, São Francisco, Houston, 
Dallas 

Pontos de destino: 

- Pontos na Nova Zelândia, l\ustr&lia, 
Canadá, América Latina 

- São Paulo, Rio de Janeiro 



Julho de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçüo ll) Terça-feira 13 óX75 

Nota: ~s empresas aéreas designadas de ambas as Partes 

Contratantes poderão, em todos ou quaisquer vãos, omitir escalas em 

qualquer dos pontos a=ima desde que os serviços acordados nas rotas 

eomecem nos pontos de origem dos respectivos países. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 24, DE 1993 
(n° 230/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto da Convenção 
Interamericana sobre Confl:itos·de Leis 
em Matéria de Sociedades Mercantis; 
concluída em Montevidéu, em 8 de maio 
de 1979. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 12 Fica aprovado o texto da. Convenção 

Interamericana sobre Conflitos de Leis em. Ma.téria. de ;Sociedades 

Mercantis, cone lu ida em Montevidéu, em 8 de maio de. 1979:. 

Parágrafo único. Ficam sujei tos • à apx:ec.i~ção do 

Congresso Nacional quaisquer atos que impliquem .revisão .desta 

Convenção, bem como. quaisquer modificações q.ue, nos termos do 

art. 49, inciso I, da Constituiçi).o Federal,,acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 22 Este decreto legislativo entra em vigor na data 

de sua publicação. 
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MENSAGEM N" 609, DE 1992 

~ ...... -~Nadou.~. 

DI coatw 
1 1 

c,_ o 111\. 49, i.11o::Uo 1. a ~ FNinl. ~ l 
.,._ ~ m v-~~ dt E.r:paâ;lo & Moti.Y\'4., s..~roor 

~-E.IIaé:I-~~0--·~~IOIIrt~ 
dt làl• WlriYria • SocW&da ~ ~ .. ~ .. , dt aa1o • tmo 

~·[]~~- âDUaito~f'liTido. 

E/~ /)1 N.d(,..J ~ !Mf~U~bfr-MNP-t/1#- ,LA/ 1 I~('., ::N" I? -
l?e-st-ÍJ4E' /'lU, .)0 ~ .u,.,.....T~tJ MT .aJ&./.cN 4Wid 

P;tJ~, ~r.n'~.e.-.s. o 

boelefttúeleo 16Moor PnllidoleU d.l ...,.uc., 
11wo 1 ocaai~ do ...._ à..J.ar.aa o ._ 

pl'O,oto doi ..........,_ pela .-,1 M ~ ao retanndo 4o 

~ holcna.l o t.1atto da ~ ~iC&M .o~Jre 

Cc:latlito. doe 14U aa lla.U!l'b doe MO ......... ~. oalebi'Ha 

.. JloirtGV16ft, .. loloUf Mo 11 co.t ........ ~iaMio 
~iCILIIa do OlreJ.ta ~laul rz:tft1611 IClOIP-11), coa 

b&ee - p&"'jrtM o.ll.bondo8 pala COid.ee&o o7'UU!.ca Illt.an:aariCIJIII. 
o pelO Chata 4a Dal~ bnalloin, ~t.ados alad.l ea 
ciorP-\ chll.ui4, 1tH) o 

a. o nrot..-14o ~ toi aNJ.Ndo, ~· ü.t.a, ea 
,_ do GoHrao M'uilolro, po.lo trot~ l&l'OlcSo Tolhin 

VaUe.:!l.e, '- 61 1S0a6U •ionp a~idadoe • d.ln.ito 
l.ftt.erM.oioaal p'l'l"nilêo, .-o llavl.a aenido, ,_. lha .-, o CU'fO 

de eoa&a.ltu .rvtü- 4o I~tyo Foi tii'WIIdo, ip~, na 

- -.16o 0!1 - d.at.a.a poll'tvion.t, por ~ d.oatMMU 
pai .... lat~auloaaos. aatJ.ti,C!Ma au a.,on por obco fSeu.ae 

p.~U.., flllrt.n!ll .. •19'"' - UoloiO, .... ~ do -.rtl.,o Uo o 
1cmm. brullat..ro, 1111tton n&o ti~ olrj._ t. -· n&o 
b.o:wia 1Aici.Mo 08 t.rialta:e ~108 1 - n.titl01&9&oo 
1. oe.nt.ro d.l lllllUplioLCadol dai cdtuioo ulat-.t.a. -,._... 

tllr.u a loi I'Gf'll.l&6on d.l eaiat.6mola, da eq.a.oiUM, do 
hlnci~ o 41 d.iaaol'IIÇ&o d.a.o MOi~ -.rcutio, ..,_-to 
... C01'11111:ltul o probl- Lalolal 4a aaU.I'ia tratada, a ~o 

aa l.ffl!90 ._ ,.la 1'tJ9n 4a apllcaq6o 1111 lal .. lWlf!U 61 -
COftdl'tltaJ~. U.JJI lilrt.aft4J.f,a • 10-i .. lft66a ..... ~ 00 

nqllieit.oo do t~ _• .. tlllili4o ~~- ,...... a od69&o .. t.a.ia 
aool""""'-- ~oo... no caeo, a JIC'OJOfta da cn, .... ...,. .-a o 

pr-ojeto Vdlad.lo p~va a lal ela cria~ 01.1 con.atltuiçto 41 

pe .. oa jlll'ldlC-4, lei eu.a a n.to Mr contun414a c:oa a 4o lw;u .S. 

c:OI\atitulç.lo, po~to, • 81.1.& oplnJ.Io, n.to H-ria l. .. po .. tval qua 

uaa puaoa jurtd.lC-4 M eon.tltuliN 1'11111 1\lqu de •co~l"!!o c:.c. a lai 

41 011tro (oto o Mil Q.1.a.U;a Int.amas'PAI' .nJ.u.4Q.. Vol. tu, Mo 
dl Jan.iro, 1t11, p, ll•lS)o 

4o CCnqu.urto a nroqn propoata por VaUiod.k pan RfU a 

u1~tÃM1a_..• a capa.ol~ 4u -~~ Mroant1a tlYKaa aldo 
~.ntul.onoant.a ad.otad.a, pelo lca-tituto 4a Oln.ito lnt.maolonal na 

Rasoluç.lo de VanóVI.a aoton u loQi~ An6n1M.a no Oiralto 

rntamaolor.al Prlva4o (ltU), a vlMN jt. 4o Tnt.ad.o 4e olnlto 

CiVil lntora.a.CiiONil 1111 lilo!'ltovld.611. (lllt), 4o C«<!ito luata.ai.Dte, 

41 1...-Lalaç&o • 1111 ja.rlqnadolnob de vtrloa pai ... , ..tando 

t.urb6a, ea w.a opinllo, ~ no an. 11 41 ,_.. Lal 41 

In~ ao C6dlto CbU, a v~ • 'IlM• ao tu-r a 
convaaq.4o J~~~tanauicua 1111 Mont.o'f'i\Wrla ._ ~ AMnt., a 

d.elepç;t.o U...Uain. a.oato. úrt.a1~ a ~ 1111 c:.n:, a 

q~al, auu, .. u. • total ~ia -o üt:poato UP"s!t·m=t.a 

no reta.rl~ :.. , o.a LICC, n.lb ~vt.noSo portanto lrwvaç..lo 
.., taoa 41 lal oh'll lntArna bruilal.n, nce d.a lal CG~~oU"C~hl 

(C«<l90 COiloar'Chl, art.. ltt a 1021, lfo toe&~~t4 ao direito 

c:onv-.ncloul, ~..notJ<n p.u-a o truil apanu no toc4nt.o to C«!lqo 

8\lati.JLI.I'ltto, 1• quo n.to - p..rt.a do Tratado da Mont..,.l"'-1 d.a 

uu. 
s. o ·~ pf'Otll-. da ...,.. nhvtnela • o do 
reocor.Z~.&ciaattto a::rtnten1tor1al da panonaUd.l.d.a jurtdlc.a <lu 

aoehdad .... re.antla, ~la da aoluç..lo d.ad.a to pr1M1ro. O 
principio qtnl 1obra .... a..,undO pr'l:lbhaa, o 4o r.eonbeoliM:Ito 

da e peaaoa• utr&nq"'lina, v• loqo roo artlvo l, corrupond• a 

principia. e.i.a11.__.... ~ .,.. 0\lU"oe tnt.e.doe • con~ 

lnt.arna4:1iot~o~la. _Entntal\to, n.to pooSca •lu, .,.. hlpót.M alq\ma, 
ta.r ... toru dinlt:.oe d.o qua a lai 4o tota4o cSo racof'ob.aoJ.a.nto 

cor.cecla ta aoolt4&4&a «>natltuld.u no Mil PI'Ó9rio tarrUOrio. Por 

Ololtl'O lado, o roc:oNI.eo!ae.r!to cSa pleno dlrolto nl.o u:clul a 

ta<:\11~ do Eat64o cla u:tqlr CXIG!Ipl"'ftç.io 4a aJi:httneil da 

aooiMIIode 4a aoonlo 00111 1 1•1 do 1~ .S. -a conetltulç.loo 

f. o urc.iro pl"'bl- bAalco • o do t\&nolON.M.nto 

e.xt.nterrltorlal 4a eocieo!&d.a M~ll. o do .... rctoio d.o IM.! 

tila 011 oltjotivo IJOOiaJ MVU-o ht.64o. ,\.q\11 o principio Qaoluto, 

CGBUD, ~ wtlnraal, • o da neoae.~lda441 cla priV1a a· Olq)HI .. 

autol'luç&o do l.lta.d.o 4o ~.i.aen-to, ~ tlxarf. .. 

~1Yu ~1ç6eol, tlcaMoo alhll.a a aoclec~Me 111jaita ta lai• 

• trl.knaia do liMa0 I.IIUMSo, lat.e pdnoipto, COftN9'RdO • 
dhe.noa tnt.e.doe • OOihllloç&.a lat.ar"M.olcna.la a noa ta.rtoe leqala 
doo Yt..rtoa pa1oaa, aa ..-peolal '-l'icanoe, noa e.oua c64iqoa a 
lai• OCIIIIIU'Ohl• (no an.an, co.:Uvo ~1a1, art. Jol • ucc, 
art. u, 1•), • COI'itei!lplao:t.o noa art.~. 4 t 4a eonvllnç..lo 
Itrta.raaa.ricaAio 
1. ri.Mll&olltlta, o art, 1 da C'OftY'anç..l.o .,.. u.... r.,.ta 

cUIW\lh cla praxe • i.NJtN!Mfttoa d.o f6noil'O, a qual dlep6o qu• a 
hl por ela ~lai'Ha apUc4.,.1 po.Mri n.&o Nr apllud.ll no 
tarri~Lo 4o ~ ll"2''l a coneldant IWiifoo-taaent. eontrtria 1 

~~~u. 

nwlnro~~~fo••-
• COPIA~~~~ 

$tCI!~!MLI. r '!''1 J'~ t't.\ÇVi:~ tY.I:RC'·\: 

e....... .... 4• o9 

· ,,., ,, • .,, :. '' "" '"""'~•wlo 

COMVniC.I.O IHU~tJUCAKA SO!lll!! CONFLITOS OE LEIS ~ 

KAThiA Ot SOCI!OADU >tUCAHTlS 

01 G<.>Vetno• do1 !1ttdo1 "11abro1 dl Orqanhaçio do1 htadoa 
-'-tlcanos, d111joao1 d1 concluir ua1 c:oovançio sobra c:onllito1 de hu 

•• .. tina de aoeie-dtd11 .. rc1nt11, c:onviar .. no 11qu1ntu 

Artiqo 1 

tiU conv1nçio apliur~•a-i 11 ..oc:ie<ladn .. rcaotu 

c:pnetituldu .. qualqulr do1 IlUdo• Partu. 

Artl9o 2 

A l'llntincil, a cap.ac:id..S., o fuoc:ionU~o~nto a a diltoluçio 

du 1oe11dadu •rc1.11til ra9-11 pala 111 do '1uqar d• sua 

c:onUitui.çlo. 

tntanda•11 'por 'hl do l119ar da na cooneUtuh'io• a lai do 

Estado onde n c:uçr• oa n·quieitol da fonLa • de fundo n1cndrioa 

pua • erhç&o cla tlil •oole<~hdno 

Atti.90 

AI IOClad.ldll .. rctntil d-ovid .... Dtt C:OOititU{dla &Q - l1t1d0 

urJo ra<:"Onb~-eldae 41 phno dualto no• cS.a.ail a1t1do1o 

O· t1Conheç1Mnto d1 phno d1nitu nio inclui a hculthd1 do 
tuado de ax191t CQBP~ovaçi.o da axuti.ncu d1 1oc:ud1d1 d1 aeordo ca. a 

"" do l1191r de l\11 C:OnltlttHçio, 

r. oenl'lllll cuo, a Cl,.c:i.dtdl neon11tc:í41 h eo•aad.ldu 

conlt1t11idn •• ua J:1t1do poderli nr &aior 4o que a C.lp.lCld&da qui a 

le1 do Utado do reeooheci.ento 0\ltorql h IOC:1ad.ld .. c:O.IIIhtul<UII 
nute últ11>0 E1hdo, 
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ArU90 ' 

,.u o u:trciclo chuto 011 iacliJ:tltO cSot 1t..o1 ~ratlnchcSot no 
ob)eto tocul dat aoci..dadet .. ucantu, eatta hcuio aujntu .i lu ~o 

uudo onda o• praticau•. 

A _,... lti aPllcu-••-i ao controla 'f\ltl -.a ..oeí..dada 

-rcenul, q'ollt exerce o co.,hcio - ~a& 1Ctte40, ~htha •~r• _._ 

tocudade conttitu[da • outro lttado. 

AI tocu·dadat conUtuid•• - ,. !tUcSo, q\M prataM .. 

uttbtllac:er a tade dauva da 111t1 a~i.nht:scio cet~tral •• o.r.atro 
tttado, f<XIulo ••r obu9ad11 1 cu.pru 01 reqlliut.ol attabtllacldot .. nl 

lt9u1t1çio duta olltiao. 

At tocltld&dU -rc:tntll COAtti.tiiÍcl.CII - U. Ztta<'lo ~ra O 
e-.:ercic1u dueto ou lndueto dut atua COII:Preenchdul •• tev. ob)ato 
tocul !Jcuio tujntu ,101 C.r9l01 )urlHlcloMia do uudo ondt 01 

prat1care•· 

A hl ·dechr•da apU.chal pur an.a C:C,JIYtnclo p<XWri nio tar 
aphctdl nu unHúuo do lth.Su q11e 1 conudare atlnlfllt~nte 

contdru l 1111 urd ... pública, 

hu Convençio Ucarl tb4rU n•1nat11U dOI lttadot Kaibro• 
da Or9an1uçio do• Eltadot ,._.rícanot, 

Art190 t 

Etta Convtl'ldo etti IU,aita a ratihctclo, Oa inttr~~aentot da 
utlhcacio urio dtpotltldot na sacnuru-<>-ral da Or91niuçio do• 
tttldot ,...rícanot, 

Artl90 10 

htl Convenclo tlcarl aberta l adulo da qualquer outro 
uudo, 01 inltr,....ntot da adulo tarlo dapotitadoa na Stlcret•r11-Geral 

dl OriJanillçio cSot lah4ot ,...riCII'IOio 

Artl90 l1 

C•d• lttldo pod.ari forw~~l•r raHn'll a uta Convanclo no 
-•nto dt nnni-h, ratifici•la ou 1 ala aderir, duda q'ola a rtltll"'o'l 
Vltll tobra u.1 0\1 .. 11 ditpotlçlo elpac1Ucaa a q'ola nlo ltl)l 
inc:oapatJvtl coa o objeto • 11• da convtnclo, 

llta COAv.nclo .. trari • Yl90r 1\0 tri9hlao dia a partir dt 
dtta " q'oltl hljl tido depolitac!C? o ltlj\lndo inttru-nto d1 ntificaclo, 

hn cada Jata4o qVtl utUicar 1 Conv.nçlo 011 a ala aderir ~tpoil dt 
h•ver udo dapontt~o o t~n4o inatrUNnto dl ratificaçlo, • Convanclo 
antrarl .. vi9or no trifftl.lo dia • ~rth da ~lU • qui tal htado 
htjl dapotita4o 11111 inttn.~Nnto da raUtlcaçlo ou da adaalo. 

01 Jat.a4oa raru• erva ttnhu ~Gu 011 .. 11 unidade• 
- tarntorilu • qua viqor• utt...,.l juddicoa dift1rt11'1ta1 coa rt~hcio a 

qutatõa• .ta qva UU nu Convançio poderio declara;, no -.nto da 
nunttuu, riUficaçlo 011 t~atio, que a Conviii'IClo •• aplicad ~ todn 
•• 1ua1 unld*<l-ll tarritoriail w 1ca.ntt1 1. -.. ou -..ia daht, 

'l'ail ckclnack• podotrlo ••r aodlflca.tu -..diante dachracõa• 
llltlrior .. , cpa npaeUlcario a.pren&a~ntl a ou u unidt1d11 

tarntorhil • '~'~' H apllcarl a•t• Con.•tncio. Talt dachucõa• 
lllttlflOfltl t11rio Uatl•lt'lMI i· hcrtltltitl~ral da Or91n1ucio doi 
latadol ,._rlC&nOII a lllr'tirlo -•r•tto trinta di11 dapoil da rac11bidat. 

hta Conv1nclo Yi90r1.rl por pruo l.n41.Uni4o, .,., 'IV•lquer 
dut latadol ~rtu podar& danllneil•la, O hn~nto da danlnch sad 
dtpotitado na S.eratarii--Gaul 4a OJ"91ftilaclo dot llta6oll ,._ri~a. 
'l'rantcorrido Wl ano, eontacSo 1 ~rúr ela cl.Cit..a cSo dap6aito do 
lnltNa>anto 4• dam1ncia, eauario oi afaitol cl.CI Co!Winclo pi!U o ••tado 
denunciantt, ccntin\l&n4o 111. aub11ttanta p.lra oa .,_.,. htadoa fllfttllo 

O inttr~nto oriCJlnll dalttl Convanclo, <Njol taxtoa .. 
purtu911l1, u~nMl, lranch 1 iat~lh tio ittM~hl>l!nta autintlcol, tari 
dapolita4o nl tti'Crataria~ral 41 Or9aniUClo cSol IlUdo• ,...ricanot, 
que anvurl e6ph autenticada 4o 1111 ttdo para o rtllpi'Ct.iVO rt19htro a 
publi.caclo l secraurh du waç6aa Unidu, da conforaidada -o arU9o 
102 da IUtl Carta contUtutiVIo A StiCJ:Itlria•GUal dl. 01:9t1DiiiCiC doi 

E1Udo1 ,._.ricanot notHicarl 101 ltU4o• ~rol d.a nfarida 
01:91n1uclo, t1 101 latacSoa lfola hoo'f'tlr• aderido l Convancio, u 
aull'lltura• ti oa cl.apóalto• ct. lnlt~ntoa a. ratUicaclo,·cl.• adalio a 
da dtnúnJ:h, bla 1:c::-o aa utarvat q'oltl houvar. OlltrotU..Io tran••1t1ri 

aol -•..o• n ol•chracõtt pravut11 no arU9o 1J d111U Convtnçio, 

E• fi do que, oa phnlpotlncilrio• ~nfra•nunados, 

davidaiHnte au-torilldOI por uu1 ratpactlVOI Ciovtrnoa, hnu.a atU 

Cunvencio. 

ruu na Cidade ·da Montavidlll, .-.ap4blict Oriental do Uruq11ai 0 
no dll oito da aaio de •H novactntol a ttltenta e nave, 

Av\Joli" 1.249 .ALJSO. 

À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.0 25, DE 1993 
(N.• 298/93, na Câmara dos Deputados) 

Dá nova redação ao art. 4.0 do Decreto 
Legislativo n.• 92, de 1992. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.• o art. 4.• do Decreto Legislativo n.O 92, 

de 1992, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 4.0 NM viagens oficiais ao exterior, 
o Presidente da República e o Vice-Presidente 
da República farão jus, optatlvamente, a dlá­
riM de valor correspondente a um trigésimo 
da respectiva remuneração, fixada de acordo 
com os arts. 1.0 e 2.0 , ou ao pagamento das 
despesas de hospedagem e alimentação." 
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Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO LEGISLATIVO N.O 92, DEl 1992 
Fixa, nos termos do disposto no art. 49, 

Inciso VIII, da Constituição Federal, para o 
exercício financeiro de 1993, a remuneração do 
Presidente e do Vice-Presidente da República 
e dos Ministros de Estsdo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 A remuneração dos Ministros de Estado, 

a que se refere o art. 49, Inciso VIII da Constituição 
Federal, prevista para o exerc!cio financeiro de 1993, 
terá valor mensal correspondente à remuneração 
percebida no mês de dezembro de 1992, reajustada 
nas mesmas datâs e pelos mesinos índices concedi-· 
dos aos servidores pilbllcos federais a titulo de 
antecipação ou adiantamento salarial. ' 

Art. 2.0 O yalor da remuneração fixada de acor- . 
do com o artigo anterior corresponderá, sempre, a 
noventa por cento do valor da remuneração devida 
ao Presidente da República e a cem por cento do 
valor da devida ao Vice-Presidente da República. 

Art. 3.0 Da remuneração devida aó Presidente 
da República e ao VIce-Presidente da República, 
uma terça parte será paga a titulo de ajuda de custo, 
em substituição às despesas de alimentação nos 
palácios presldenclaJs, facultado ao beneficiário o 
direito de opção pela mesma vantagem. 

Art. 4.0 Nas viagens oficiais ao exterlor, o Pre­
sidente da República, o VIce-Presidente da Repú­
blica e os Ministros de Estsdo farão ju•. optativa­
mente, a diárias de valor correspondente a um tri­
gésimo da respectiva remuneração, fixada de acordo 
com os arts. 1.0 e 2.0 , ou ao pagamento das despesas 
de hospedagem e alimentação. 

Art. 5.0 . Este decreto legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação, com efeitos financeiros 
a partir de J.o de janeiro de 1993 .. 

Senado Federal, 23 de dezembro de 1992. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(A Comwsão de Assuntos Econ6mlcos.J 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Expe· 
dtente hdo va1 a publicação. 

Sobre a,mesa, ofício que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 
E lido o seg1,1inte: 

Brasflia, 12 de julho de 1993 
O f. n' 205/93 

Senhor Presidente, 

Nos termos do art. .~325, alínea c do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito a Vossa Excelência seja corrigida 
a reda~ão do §49 , do art. Y', mencionado no art. l~'do Projeto 
de Lei da Câmara n9 127, de -1993 por inexatidao material 
devi~o a lapso que desconsiderou para o Giupo ''B" da polític; 
salanal mesmos critérios de reajuste atribuídos aos Grupos 
"A", "C" 1 e 11D". 

Assim sendo, o § 49 do art. 59 mencionado pelo art. 
I' do Projeto de Lei da Câmara n' 127, de 1993, é corrigido, 

passando a ter a seguinte redação: 

"Art. 5' ................................................. .. 
§ 4~ A partir de novembro de 1993, inclusive, 

os trabalhadores do Grupo "B" farão jus às anteci­
pações previstas neste artigo, nos meses de janeiro, 
março, abril, maio, julho, agosto, setembro, novembro 
e dezembro, mantido para este grupo, no mês de agosto 
de 1993, a antecipação bimestral a que se refere o 
§ 4' do art. 5' da Lei n' 8.542, de 23 de dezembro 
de 1992." 

Solicito ainda a remessa de novos autógrafos à Câmara 
dos Deputados, a fim de dar àquela Casa conhecimento dessa 
retificação. · 
· Atenciosamente,- Senador ~enl V eras, Relator do PL 
da Câmara n' 127, de 1993. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência, não havendo objeção do rlenário, comunica que, nos 
termos do art. 325, alínea c, do Regimento Interno, encami­
nhará à Câmara dos Deputados novos autógrafos do Substi­
tutivo no Senado ao Projeto de· Lei da Câmara n" 127, de 
1993 (PL n' 3.610/93, na Casa de origem), projeto que altera 
dispositivos da Lei n' 8.542, de 23 de dezembro de 1992, 
e dá outras providências. 

Sobre a mesa, comunicação que será Hda pelo Sr. !~'Secre­
tário. 

É lido o seguinte. . 

Ofício n' 200/93 Brasília, 8 de julho de 1993 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me, V.Ex! a fim de indicar 

os Deputados Sidney de Miguel (PV/RJ) e Waldomiro Fiora­
vante (PT/RS), respectivamente. Tiular e suplente, para com­
por, em substituição aos Deputados Vladimir Palmeira (PR/ 
RJ) e José Fortunati (PTIRS), a Comissão Mista que proferirá 
parecer à Medida Provisória n" 333_, de 6-7-93, que "altera 
dispositivo no Código de Proteção ao ConsuQlidor". 

Na oportunidade apresento protestos de estima e conside­
ração. -Deputado Vl_a~lmir Palmeira, Líder do PT. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitas 
as substituições solicitadas. .-

Sobre a mesa projetos que serão lidos pelo Sr. 19 Secre-
tário. 

São lidos os seguintes: · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 64, DE 1993 

Dá nova redação ao Anexo I da Resolução nt130, 
de 1980, que dispõe sobre critérios para admissão de 
Assesores Técnicos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O anexo I da Resolução n' 1.320, de 1980, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

ANEXO! 

CRITÉRIOS PARA PROVIMENTO DO CARGO EM 

COMISSÃO DE ASSESSOR TÉCNICO 

~ - Requisitos mínimos exigidos para a nomeação de 
candidato: 
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a) nacionalidade brasileira; 
b) gozo dos direitos políticos; 
c) quitação com as obrigações militares e eleitorais; 
d) aptidão física e mental; e 
e) comprovante de haver concluído curso de nível superior 

há pelo menos cinco anos. 
li - Indicação de Candidato: 

a) O Senador, após certificar-se de que o candidato preen­
che o requisito previsto na alínea e do item I, indicá-lo-á 
ao Primeiro-Secretário; 

b) O Primeiro Secretário, atendidas- as exigências das 
alíneas a o d do item I, encaminhará o nome do indicado 
ao Diretor-Geral do Senado Federal, para fins de nomeação. 

Art._ 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Justificação 

O presente projeto objetiva simplificar os procedimentos 
administrativos para o provimento do cargo de Assessor Téc­
nico. 

Trata-se de Cargo em comissão, de livre nomeação e exo­
neraçãO, em qu.e o ocupante deve ser de inteira. confiança 
do Senador, cabendo tão-somente a este verificar ~ aquilatar 
se o indicado possui a experiência profissional indispensável 
ao bom desempenho das atribuições que lhe serão cometidas. 

Propõe-se, assim, que no processo de verificação do 
preenchimento dos requisitos mínimos exi~idos do candidat? 
ao cargo, seja dispensado passo desnecessáno, como o encanu­
nhamento do nome a uma Comissão de Avaliação para que 
ela certifique que o indicado está habilitado a ocupar cargo 
de confiança. 

Da gama de requisitos exigidos do preten~e~te ao c~rgo, 
pela Resolução n? 130, de 1980, propõe-se. suprumr ~ d~ tdade 
mínima de vinte e cinco anos, por confbtar com o dtsposto 
no art. 79, XXX, combinado com o art. 39, § 2~, da Constituição 
Federal. Todavia, a alteração é apenas de ordem formal, pois, 
na prática, O candidato menor de 25 anos de idade não terá 
condições de atender a exigência de haver concluído curso 
de nível superior há pylo menos cinco an?~s. . . . 

Ademais, a comprovação da exp~nenc1~ do candidato 
na área em que irá atuar deixa de se.r avahad? e ate~ta~a 
por uma Comissão de Servidores, passando tal mcumbencta 
para a esfera do Senador que, informalmente, terá ~elhores 
condições de aquilatar, entre os de sua confiança, o que reúne 
as habilidades adequadas à prestação de um bom assesso­
ramento. 

Por fim, foram incluídos outros requisitos necessários à 
nomeação, com o obJetivo de compatibilizar o texto da propo­
sição com os ditames da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, exigindo-se para a investidura no cargo que o candi­
dato seja de nacionalidade brasileira, esteja no gozo dos direi­
tos políticos e quite com as obrigações eleitorais e rililitares. 

Em face do exposto, esperamos contar com o apoio dos 
ilustres Pares para a aprovação do presente projeto de Reso­
lução. 

Sala das Sessões, 12 de julho de 1993.- Humberto Luce· 
na - Chagas Rodrigues - Levy Dias - Carlos Patrocíclo 
- Julio Campos - Junia Marise. 

LEGISLAÇÃO ÇITADA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

I -relação de emprego protegida contra despedida arbi­
trária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, 
que preverá indenização compensatória, dentre outros direi­
tos; 

11- seguro*desemprego, em caso de desemPrego invo-
h.intário; · 

XIX -licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 
XX- proteção do mercado de trabalho da mulher, me­

diante iricentivos específicos, nos termos da Lei; 
XXI..........; aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, 

sendo no m(nimo de trinta dias, nos termos da lei; 
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por 

meio de normas de saúde, higiene e segurança; 
XXIII- adicional de remuneração para as atividades pe­

nosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 
XXIV- aposentadoria; 
XXV- assistência gratuita aos filhos e dependentes des­

de o nascimento até seis anos de idade em creches e pré-es­
colas; 

XXVI -reconhecimento das convenções e acordo cole* 
tivos"de trabalho; . 

XXVII- proteção em face da automação, na forma da 
lei· 

' XXVIII- seguro contra acidentes de trabalho, a cargo 
do empregador, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, ·quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX- ação quanto a créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescrional de: · 

a) cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite 
de dois anos após a extinção. do contrato; 

b) até dois anos após a extinção do contrato, para o 
trabalhador rural; 

XXX- proibição de diferença de saláriOs, de exercício 
de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; 

································•········································· 
Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios instituir, no âmbit~ de sua comp~tência, regim~ 
jurídico único e planos de carretra para os servtdores da admt: 
nistração pública direta, das autarqui3s e das fundações pú­
blicas. 

§ l9 A lei assegurará, aos servidores da administração 
direta, isonomia de vencimentos para cargos de atribuições 
iguais ou assemelhados do mesmo Poder ou entre servidores 
dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, ressalvadas 
as vantagens de caráter individual e as relativas à i1atureza 
ou ao local de trabalho. · 

§ 19 Aplica-se a esses servidores o disposto no art. 79, 
IV: VI, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII, XXIII e XXX. 

RESOLUÇÃO N' 130, DE 1980 
Cria empregos de Assessor Técnico, aprova crité­

rios para a sua admissão, e dá outras providência. 

Art. 19 São criados, no Senado Federal, 67 (sessenta 
e sete) empregos de Assessor Técnico, sob o regime da Conso­
lidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia do 
Tempo de-Serviço, e de acordo com as disposições da presente 
Resolução. 
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§ 19 Serão admitidos, a partir de 19 de março de 1981, 
67 (sessenta e sete) Assessores Técnicos, lotados e com exer­
cício nos gabinentes dos Senadores · 

§ 29 Ao Assessor Técnico, indicado pelo Senador e con­
tratado após o preechimento dos requisitos mínimos constan· 
tes do Anexo I desta Resolução, cabe a execução de tarefas 
de assessoramento que lhe forem atribuídas pelo titular propo­
nente, dentro do regime de 40 (quarenta) horas semanais 
de trabalho, sendo de 8 (oito) horas a jornada diária, e com 
o salário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS·3. 

Art. 29 Ao final da legislatura, o ocupante do emprego. 
de Assessor Técnico será dispensado se o parlamentar que 
o indicou não houver sido reeleito, salvo se mantida a indica­
ção de seu nome por qualquer dos novos Senadores. 

§ 19 O dispQsto neste artigo aplica-se igualmente em 
caso de renúncia perda de mandato ou morte do Senador. 

§ 29 O Suplente que, em caráter provisório, execer o 
mandato de Senador, será assistido pelo assessor do Titular 
da Cadeira não podendo substituí-lo por outro. 

§ 39 Ao Suplente em exercício, na data desta Resolução 
caberá indicar Assessor Técnico que poderá ser ou não conser­
vado pelo Titular da Cadeira, quando a reassumir. 

Art. 39 O ocupante Jo emprego de Assessor Técnico 
poderá, além das hipóteses previstas no artigo anterior, poderá 
ter seu contrato rescindido a qualquer momento, se assim 
convier ao Senador junto ao qual servir, e que encaminhará 
ao Presidente a. respe~tiva solküação •. 

Pa.rágrafo único. O ocupante de Assessor Técnico pode­
rá ter igualmente_ seu contrato rescindido por proposta da 
Administração, se incidir em falta grave ou outro motivo justi­
ficador da rescisão, não se lhe aplicando o disposto no art. 
4' da Lei n' 5.975, de 1973. 

Art. 49 São aprovados os critérios e requisitos mínimos 
para a contratação de Assessor Técnico, constantes do Anexo 
I desta Resolução. 

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sen~do Federal~ 14 de novembro de 1980. -Senador 

Luiz Viana, Presidente. 

CRITÉRIOS ::::~bMISSÃO DE 
ASSESSORES DE SENADOR 

1. - Indicação dos Candidatos 
1.1 -O Senador recrutará e indicará ao Primeiro Secre­

tário o candidato ao Emprego de Assessor Técnico. 
1.2-0 Primeiro Secretário, antes de aprovar a indica­

ção, encaminl~ará o candidato à Comissão de Avaliação, para 
que examine o preenchimento dos requisitos mínimos de ad­
missão e certifique a habilitação do candidato. 

1.3- Certificado pela Comissão de Avaliação o preen­
chimento dos requisitos mínimo, o Primeiro Secretário subme­
terá o nome do candidato ao Presidente do Senado Federal 
para aprovação. 

1.4- Não sendo preenchidos os requisitos mínimos, o 
Primeiro Secretário solicitará ao senador proponente que indi-
que outro cadidato. ' 

2- Requisitos Mínimos de Admissão 
2,1 -O canQidato deverá demonstrar m~turidade pes­

soal e capacidade profissinal para o exercício do Emprego, 
que serão aferidos pelo preenchimento dos seguintes requisitos 
mínimos: 

2.1.1 -idade mínima de 25 anos; 
2.1.2- formação de nível superior comprovada medi­

dante diploma de conclusão de curso de graduação de lincen­
ciatura plena expedido por estabelecimento oficial ou reconhe· 
cido de ensino superior em qualquer das área científicas c 
técnicas da competência das Comissões Técnicas do Senado 
Federal; 

2.1.3- experiência profissional pertinente à área do cur­
so de graduação do canditato, de no mínimo 5 (cinco) anos, 
demostrada pelo exercício de atividades em cada um dos se­
guintes campos: 

2.1.3.1 --exercício de funções de: 
a) assessoramento ou consultoria superior; 
b) direção de órgão ou empresa ou de suas respectivas 

unidades, a nível departamental ou divisional; ou 
c) docência universitária; 
2.1.3.2- produção técnico-científica própria represen· 

tada por: 
a) artigos ou livros publicados; 
b) elaboração de projetos técnicos aprovados e execu­

tados sob a sua responsabilidade~ 
c) elaboração de estudos e pareceres técnicos utilizados 

para fundamentação de decisões ou aprovação de atos admi­
nistrativos de autoridade ou órgãos; 

d) elaboração de parecer jurídico aprovado por autori­
dade. çompetentc ou exercício de atividades 'forense como 
parte em processos. 

2.2- O candidato deverá comprovar perante a Comissão 
de Avaliação o preenchimento dos requisitos mínimos referi· 
dos nos subitens 2.1.1 a 2.1.3; 

2.3- O ·candidato deverá apresentar os documentos le­
gais exigidos pela Administração e submenter-se aos exames 
de sanidade física e mental. 

2.4-:- Na aferição da experiência profissional, serãO ob­
servadas as seguint.es regras: 

2.4.1-até 3 (três) anos do total de 5 (cinco) anos de 
experiência profissional; fixado no subitem 2.1.3. poderão 
ser substituídos por cursos de pós-graduação nas seguintes 
proporções: 

a) curso de doutorado, equivalente a 3 (três) anos ·de 
experiência profissional; 

b) curso de mestrado, equivalente a 2 (dois) anos de 
experiência; , . _ 

c) curso de especialização, a nível de pós-graduaçao, 
equivalente a 1 (um) ano de experiência. 

2.4.2 - Em nenhuma hipótese será admitido candidato 
com experiência profissional inferior a 5 (cinco) anos, relativa­
mente aos campos definidos nos itens 2.1.3.1 e 2.1.3.2. 

LEI N' 8.112, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públi­

cos civis da União, das autarquias e das fundações públia 
cas federais. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 65, de 1993 
Transforma cargos vagos do Quadro de Pessoal 

do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Ficam transformados em cargos da Categoria 

Funcional de Técnico Legislativo, Nível li, Área 3- Apoio 
Técnico - Administrativo Especial 3.2 - Datilografia, da 
Carreira Especialização em Atividades Legislativas, do quadro -
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de Pessoal do Senado Federal, 20 'vinte) cargos vagos relacio­
nados no Anexo a esta Resolução. 

Art. 2~ A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
as alterações decorrentes desta Resolução. 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Atualmente, encontram-se vagos mais de 20 (vinte) car­
gos integrantes da Categoria Funcional de Técnico Legislativo, 
Nível 11, Área 6, Especialidade 6.3- Artesanato, cujo preen­
chimento a Administração da Casa e~ tende ser desnecessário. 

Em outras, áreas, a exemplo da Área 3-Apoio Técnico­
Administrativo, da mesma categoria e nível, há carência de 
servidores nos órgãos que integram a estrutura organizacional 
do Senado Federal. 

Diante disso e visando a atencer às solicitações dos setores 
da Casa, principalmente da Subsecretaria de Administração 
de Pessoal, submetemos à preciação dos nobres Pares.o prew 
sente Projeto de Resolução, com a finalidade de transformar 
20 (vinte) cargos vagos em cargos da Área 3-Apoio Técnico­
Administrativo, Especialidade 3.2 - Datilografia da Catew 
goria Funcional de Técnico Legislativo, Nível II, do Quadro 
de Pessoal do SenadO Federal, a serem preei1chidos mediante 
concurso público. 

Sala das Sessões, 12 de julho de 1993- Humberto Lucena 
- Chagas Rodrigues - Levy Dias - Carlos Patrocfnlo -
Júlio Campos - Júnia Marlse, 

ANEXO 

Slluação Atual 

Çátegoria: Técnico Legislativo - Nível 11 
Área 3 - Apoio Técnico - Administrativo Especialidade 
3.2- Datilografia. Total de cargos: 40 
Área 6-- Ins. Equip., Ocupação e Amo. de Espaço Físico 
e Serviço Gerais 
Especialidade: 6.3 - Artesanato total de cargos: 252 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os projetos 
de resolução que acabam de ser lidos ficarão sobre a mesa 
durante cinco sessões ordinárias, a fim de receberem emendas, 
nos termos do art. 141, § 19 do Regimento Interno. 

Findo esse prazo, serão remetidos à comissão compew 
tente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Projeto 
de Lei da Câmara n9 149, de 1993, constante do Expediente 
terá tramitação com prazo determinado de quarenta e cinco 
dias, nos termos do art. 64, § 19, da Constituição, combinado 
com o art. 375, do Regi~ento Interno. 

De acordo com o art. 122, inciso Il, b do Regimento 
Interno, a matéria poderá receber emendas pelo prazo de 
5 dias, perante a Comissão de Constituição, Justiça e Cidaw 
dania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os Projetos 
de Decreto Legislativo n<,6 21 a 24, de 1993, constantes do 
expediente terão, nos termos do art. 376, c, do Regimento 
Interno, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o prazo de cinco dias para recebimento de eme'ndas, 
findo o qual a referida Comissão terá quinze dias, prorrogáveis 
por igual período, para opinar sobre aS: proposições. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
Jo Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 727, DE 1993 

Nos termos do art. 43, inciso 11, do Regimento Interno, 
requeiro sejam considerados como de licença para tratar de 

·Situação Nova 

Categoria: Técnico Legislativo -Nível 11 
Área 3 - Apoio Técnico-Administrativo Especialidade 3.2 
'- Datilografia. Total de cargos: 60 
Área 6 - Ins. Equip. Ocupação e Amo. de Espaço Físico 
e Serviços Gerais 
Especialidade: 6.3- Artesanato total de cargos: 252 

interesses particulares os dias 1"' a 4, 7, 9, 11, 14 e 28 do 
mês de junho do corrente ano. 

Sala das Sessões, 6 de julho de 1993. -Senador Divaldo 
Suruagy. 

REQUERIMENTO N• 728, DE 1993 

Na forma do art. 13, § 19 , do Regimento Interno, requeiro 
seja considerada licença minha ausência aos trabalhos da Casa, 
dia 12 de julho em curso, a fim de participar, no Recife, 
da Conferência.sQbre a Contribuição do Turismo ao Desenvol­
vimento Sustentado da Região Nordeste do Brasil, sob o auspí· 
cio do Ministério da Indústria, do Comércio e do: Turismo 
e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, conforme 
convite em anexo. 

Sala das Sessões; 12 de julho de 1993.- Senador Marco 
Maciel. 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO 
COMÉRCIO E DO TURISMO 

GABINETE DO MINISTRO 

Aviso n' 450/GM-MICT 

A Sua Excelência 
Senador Marco Maciel 
Senador Federal 
'festa 

Senhor Senador, 

Brasflia, 4 de junho de 1993 

Aprazwme informar a Vossa Excelência que o Ministério 
da Indústria, do Comércio e do Turismo e o Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento - BID, estarão realizando de 
11 da 14 de julho próximo, no Recife - PE, a Conferência 
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sobre a Contribuição do Turismo ao Desenvolvimento Susten­
tado da Região Nordeste do Brasil. 

O evento, que é patrocinado pelo MICT e pelo BID, 
conta com o apoio da Sudene, do governo de Pernambuco, 
da Prefeitura do Recife, da Comissão de Turismo Integrado 
do Nordeste e do Banco do Nordeste do Brasil. 

O objetivo principal é reunir autoridades dos setores pú­
blico e privado, nacionais c internacionais, visando o intercâm­
bio de experiências através da apresentação de modelos/story 
cases, que poderão servir de exemplos a serem aplic.ados para 
contribuir no desenvolvimento sustentado da Região Nordes­
te. 

Na ocasião, será apresentado o Programa de Ação para 
o Desenvolvimento do Turismo Integrado do Nordeste -
PRODETUR -, idealizado pelos Governadores da Região, 
que visa obter recursos do BID para obras de infra-estrutura 
básica econômica, que venham melhor aproveitar o potencial 
turístico da Região. 

Nestas condições, Senhor Senador, remeto em anexo as 
informações pontuais sobre o evento. 

Atenciosamente, - José Eduardo de Andrade Vjeira, 
Ministro de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo. 

SEMINÁRIO SOBRE A CONTRIBUIÇÃO DO 
TURISMO AO DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTADO DO NORDESTE DO BRASIL 

Local: Centro de Convenções, Feiras e Exposições de 
Pernambuco Recife - PE 

Data: li a 14 de julho de 1993 

Agenda Tentativa 

Domingo, dia 11 de julho 
09:00/lS:OOh Inscrições no Centro de Convenções. 
19:00h Sessão solene de abertura do Seminário- Presenças: 

Ministro de Estados, Presidente do BID, Governa­
dores e Parlamentares. 

19:3011 Coquetel com Show folclórico do Nordeste- Local: 
Foyer do Centro de Convenções. 

Segunda-feJra, dia 12 de julho 

SESSÃO I 

09:0011 Abertura dos trabalhos. Representante do ProdetUr, 
Sr. Lindenbergh Vieira da Cunha Junior. 

lO:OOh Apresentação do Documento sobre o Turismo como 
Indústria e suas Tendências. Sr. Jerry Mallet, Presi­
dente da "Adventure Travei Society". 

10:45h Intervalo para Café. 
ll:OOh Experiências Mundiais. Especialistas da Espanha e 

Portugal. 
l2:45h Debates. 
13:15h Intervalo para o Almoço. 

SESSÃO 11 

15:00h Experiências Mundiais- Cancún. Sr. Amado Rojas, 
Diretor da Fonatur. 

15:30h Atividades da Organização Mundial Latino Ameri­
cana de Turismo. Sr. Augusto Huéscar, Representante 
Regional da "Word Tourism Organization". 

16:00h Envolvimento da População Local nos Programas da 
Unesco de Preservação Histórica e Cultural. Sr. Silvio 
Mutal, Coordenador da Unesco para a América La­
tina. 

l6:30h Intervalo para o Café. 

l6:45h Debates 
18:0011 Encerramento dos Trabalhos. 
Terça-feira, dia 13 de julho 

SESSÃO 111 

09:0011 Critérios Adotados por Investidores da Iniciativa Pri­
vada. 
- Sr. Lorne Clark, Diretor de Políticas da "World 
Travei and Tourism Council - WTIC". 
Tema - Multinacionais: Modalidade de Participação 
no Processo do Desenvolvimento de Novas Áreas Tu­
rísticas. 
-Sr. Antonio Munar Cardell, Diretor do Grupo Riu 
Hotéis S.A. 
Tema- Processo Decisório Utilizado por Cadeia In­
ternacional de Hbtéis: 
- Sr. Stanley Seléngut, Presidente da Maho Bay 
Camps. 
Tema- Eco turismo e Economia- Um Falso Dilema. 

10:30h Intervalo para o café. 
10:45h Componentes do Plano de Desenvolvimento Turístico 

Integrado. Sr. Jerry Mallet, Presidente da "Adventure 
Travei Society". 
Temas - Definição dos Produtos e Serviços 

O Marco de Referência Institucional 
Aspectos Financeiros e Legais 
Recursos Humanos- Seleção e Treinamen­

to 
Saúde e Segurança 
Técnicas de Marketing 

ll:30h Debates. 
l3:00h Intervalo para o almoço. 

SESSÃO IV 

15:00h Comentários sobre intervenções anteriores e sua rele­
vância para o turismo no Nordeste. Comitê Intermi­
nísterial de Coordenação do Prodetur. 

16:30h Palavras dos Governadores dos Estados do Nordeste. 
18:00h Encerramento dos Trabalhos. 
Quarta-feira, 14 de julho 

SESSÃO V 

09:00h Reflexões e Conclusões L Sr. Enrique V. Iglesias, 
Presidente do Banco Interamericano de Desenvolvi­
mento -BID. 

10:30h Intervalo para o Café e 
Coletiva do Sr. Enrique V. Iglesias, Presidente do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID. 

ll:OOh Reflexões e Conclusões 11. 
12:30h Encerramento dos Trabalhos. 

JOAQUIM DE ARRUDA FALCÃO NETO 

Caro Senador Marco Maciel 
Gostaria de convidá-lo para jantar em minha casa, em 

Olinda, com o presidente da SBPC, Dr. Ennio C~ndotti, e 
outros colegas cientistas. 

Rua São Bento, 45 
O linda 
Tel: 429-0961 
Dia 12 de julho às 21h. · 
Peço confirmar a presença nos telefones: 
Rio: 273-3377 r. 2!155 c/Janete 
Recife: 325-1383 c/Angela 
Um grande abraço, 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A votação 
dos requerimentos fica adiada por falta de quorum. 

A Presidência comunica ao Plenário que, de acordo com 
o disposto no art. 24 da Resolução n<? 1, de 1991-CN, encerra-se 
hoje o prazo para apresentação de requerimentos, a fim de 
que as emendas oferecidas ao Projeto de Lei n" 1, de 1993-CN, 
que dispõe sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias para o 
exercício de 1994 e dá outras providências, sejam submetidas 
ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Banco Central do Brasil relatórios sobre 
endividamento dos Estados e das Capitais referentes ao mês 
de maio do corrente ano. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nômicos para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu das Prefeituras Municipais de ljuí (RS), Angra 
dos Reis (RJ) e Condor (RS) os Ofícios n• S/69 a S/71, de 
1993 (n• 104, 428 e 1.503193, na origeni), solicitando, nos 
termos da Resolução n' 36, de 1992, do Senado Federal, auto­
rização para que possam contratar operações de crédito para 
os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
EconômiCos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL-SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Nor~ 
deste, nestes últimos anos, vem firmando uma posição privile~ 
giada na área do turismo, motivando as preferências de visitan~ 
tes nacionais das diversas regiões do País e estrangeiros. 

Em todos os Estados nordestinos, os governos e a inicia~ 
tiva privada estão investindo consideráveis somas de recursos 
na infra~estrutura relacionada com o turismo, como hotéis, 
parques, estradas, vias de acesso e meios de transporte a 
locais que apresentem interesse turístico, treinamento de pes~ 
soai e segurança, visando estimular o desenvolvimento desse 
setor de vital importância para a economia regional, haja 
vista o considerável potencial representado pelas suas belezas 
naturais, clima privilegiado, extensões de praias deslumbran­
tes em seu litoral e variada riqueza cultural e histórica. 

Quem hoje visita Sergipe sente a presença de um valioso 
trabalho na organização e desenvolvimento da infra-estrutura 
turística do Estado, que já dispõe de bons hotéis, excelentes 
estradas, parques, restaurantes, ampla programação de feste­
jos e acontecimentos culturais, boas instalações de equipa­
mentos sociais e serviços de orla marítima, estrutura de segu­
rança e assistência aos visitantes, cujo número tem crescido 
a cada ano. 

O Governo da Bahia e o de Sergipe estão empenhados 
em concluir uma das obras mais importantes para o desenvol­
vimento do turismo nos dois Estados, com uma grande contri­
buição para toda a região nordestina.· 

Trata-se de uma estrada litorânea ligando Salvador a Ara~ 
caju, denominada de "Linha Verde", conforme anunciou, 
há dois anos, o Governador da Bahia 1 Antônio Carlos Maga­
lhães, quando se associou ao Governador de Sergipe, João 
Alves Filho, para interligarem, em seus respectivos Estados, 
os trechos já existentes, visando à conclusão de uma linha 
çontfnua de estrada asfaltada, seguindo a orla marítima, e 

integrando, ao roteiro entre as duas Capitais, um cenário 
de regiões deslumbrantes e praias até agora desconhecidas 
do grande público, encurtando a distância entre as duas cida­
des em cerca de 90 quilômetros, o que representa o encurta­
mento de 30% com relação ao percurso. atual pela BR 101. 

Segundo informações do Secretário de Transportes da 
Bahia, Raimundo Brito, a extensão de 142 quilômetros, que 
vai de Salvador até a fronteira com Sergipe, !)O Município 
de Jandaíra, está com 97% da terraplenagem concluída, 75 
quilômetros já asfaltados e das 15 pontes necessárias, 5 estão 
prontas e as outras 10 com mais de 90% executadas. 

A parte baiana da estrada, segundo o Sr. Secretário de 
Transportes, será inaugurada ainda este ano. No Estado de 
Sergipe, a maior parte do _trecho está pronto há alguns anos. 
Concluída a parte que. cabe ao Governo da Bahia, a distância 
entre as duas capitais vai ficar em torno de 260Km. 

Quero, nesta hora, dizecque, quando fomos governador 
de Estado, o primeiro Estado do Nordeste que teve ~ompleta~ 
mente asfaltada sua rodovia, da ponta do asfalto na 8ahia 
à ponta do asfalto em Alagoas, foi o Estado de Sergipe, graças 
à clarividência e o apoio que recebemos do saudoso, extinto, 
Ministro Mário David Andreazza e do Diretor do Departa~ 
menta de Estradas de Rodagem, Dr. Eliseu Resende. 

Sr. Presidente, foi com grande satisfação que li nq jornal 
A Tarde a notícia sobre o andamento das obras dessa impor­
tante estrada para o desenvolvimento do turismo regional 
c que trará inestimáveis benefícios para o Estado de Sergipe 
e o Estado da Bahia, integrando ao progresso da região várias 
comunidades e a economia de vários municípios, que agora 
poderão se integrar ao turismo e também escoar, com maior 
facilidade e menor custo, os seus produtos, resultandd, ainda, 
na melhoria das condições de vida dessas populações. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento ... 

O Sr. Francisco Rollemberg- Ilustre Senador Lourival 
Baptista, V. Ex~ me permite um aparte? 

OSR. LOURIVAL BAPTISTA -Com todo prazer, emi­
nente Senador Francisco Rollemberg. 

O Sr. Francisco Rollemberg -Eminente Se1lador Lou­
rival Baptista, V. Ex~, nesta tarde -e como sempre tem 
feito neste Senado -, tem sido um arauto, um propagador 
das causas sergipanas. Disse bem V. Ex~: no seu governo, 
Sergipe, de ponta a ponta, contactou-se com os Estados vizi­
nhos através do asfaltamento. No entanto, nobre Senador 
Lourival Baptista, não foi só essa obra de V. Ex~ a de maio~ 
inlportância. V. Ex~ realizou grandes obras no meu Estado 
e, por isso, merece o respeito e a admiração dos sergipanos, 
entre os quais se inclui este seu Colega, médico e Senador, 
que ora lhe aparteia. V. Ex~, com esse pronunciamento desta 
tarde, demonstra não somente a vontade de falar um pouco 
sobre a nossa terra, mas presta um serviço muito grande ao 
nosso Estado, quando, de certa forma, alardeia e mostra que 
as potencialidades do nosso Estado começam a ser exploradas. 
O turismo encontra-se numa onda crescente muito grande. 
Recentemente, tivemos o "Seminário Brasil/Alemanha", em 
Aracaju, sobre finanças municipais, e devo dizer do contenta­
mento e da surpresa dos professore$ da Afemanha, quando, 
visitando Sergipe, puderam encontrar1 no nosso Estado, a 
nossa bela capital Aracaju; São Cristóvão, que V. Ex!, Sr. 
Senador, fez nova e continua nova graças ao seu trabalho; 
Laranjeiras, a minha cidade natal, que mereceu do Ministro 
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Jarbas Passarinho o título de ''Um museu a céu aberto", e 
Estância; em suma, Sergipe começa a encontrar os seus carni~ 
nhos para o turismo. Bastam a Praia de Pirambu, onde está 
o grande sonho do Governador do Estado, junto ao Porto, 
o Centro Industrial, o Plató de Neópolis, que vai produzir 
frutas. Todos esses pontos, associados às belezas naturais, 
seus hotéis de categoria já internacional têm chamado a aten­

ção do Brasil de uma forma toda especial e, agora, também 
do exterior, porque não são poucos os estrangeiros, capita­
neados pelos argentinos e alemães, que procuram as nossas 
praias e os nossos hotéis. Mas, nobre Senador, faz bem V. 
Ex' em ser um pregoeiro da sergipanidade, porque, assim 
sendo, nada mais estará a fazer senão dar seguimento àquilo 
que sempre fez em toda a sua vida: o jovem médico que 
foi Prefeito e recuperou a antiga Capital do Estado; o Gover­
nador que inovou no Governo sem ódio, sem perseguição, 
sem desafetos, sem inimigos, aquele Governador de coração 
grande que todos estimamosi o Governador que fez obras 
excepcionais e que, se fora hoje, tenho certeza, aquelas obras 
teriam uma dimensão muito maior. V. Ex~ foi Governador 
num período muito difícil da vida brasileira, quando se podia 
criar uma infra-estrutura mas não se podia chamar a atenção 
sobre ela. Senador Lourival Baptista, se Sergipe hoje se coloca 
em posição de certo relevo, não cresceu somente com o emi­
nente Governador João Alves nem com os que o antecederam 
recentemente, mas teve plantado, desde o Governo de V. 
Ex•, a semente que, regada pelos governadores de Sergipe 
-e, graças a Deus, Senador Lourival Baptista, não há um 
governador que se possa criticar -, tem permitido que V. 
Ex• ago_ra, no Senado da República, colha os frutos desse 
trabalho iniciado com tanto amor e carinho na época do seu 
governo. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -Muito grato, eminente 
Senador Francisco Rollemberg. As palavras de V. Ex~ para 
com este seu velho amigo e colega - colega médico, colega 
Senador-, que saíram menos da razão, mas mais diretamente 
do seu coração, muito me sensibilizaram. Do que V. Ex~ 
disse, um ponto quero ressaltar: a paz e a tranqüilidade. O 
que trouxemos para Sergipe não foi somente um prédio de 
28 andares, que construímos como governador, o que, na 
época, na Bahia, em Recife, em Manaus, em Fortaleza, em 
todos os Estados do Norte e do Nordeste, em Belo Horizonte, 
em Porto Alegre não existia; só havia prédio de 28 andares 
no Rio de Janeiro e em São Paulo. Entretanto, fomos critica­
dos por isso. Por que o construí? Porque, como V. Ex~ sabe, 
as repartições -o Banco do Estado, o IPES, o COMASE 
-funcionavam em prédios alugados. Construímos um prédio 
que custou, naquela época, 5 milhões e meio de cruzeiros. 
Não foi o Batistão, o estádio que construímos para 50 mil 
lugares, em decorrência de um alambrado que caiu, durante 
um jogo de futebol, ferindo 18 pessoas, ao 'qual anexamos, 
na parte de baixo, salas de aula, que hoje foram tiradas, 
não sei por que razão. Não foram os ginásios que construí. 
Quando fui Governador, só existia um ginásio oficial no Esta­
do, que era o Ateneu, o resto era particular. Construímos 
três na Capital, ampliamos o Ateneu c construímos 16 no 
interior do Estado. Foi o primeiro Estado do Nordeste que 
teve, da ponta do asfalto da Bahia até a de Alagoas, tudo 
construído. Nada disso, Senador Francisco Rollemberg, penso 
que foi a minha grande obra, e sim, como V. Ex1 disse, foi 
a paz que trouxe para Sergipe. Graças a Deus. 

O Sr. Francisco Rollemberg - V. Ex~ se esqueceu de 
uma grande obra, que perdura e cujos frutos estão sendo 
colhidos diuturnamente: a maternidade que V. Ex~ construiu 
para os pobres de Sergipe, a Maternidade Ildete Falcão Bap­
tista, que leva o nome da sua querida esposa. Hoje não só 
é a maternidade que atende às classes menos favorecidas, 
num volume muito grande, mas já se tornou um hospital 
de referência, onde trabalham os professores universitários 
e estagiam os estudantes que querem ser obstetras e ginecolo­
gistas, pelo alta qualificação daquele hospital. 

V. Ex~ também construiu um outro hospital, que deveria 
ter sido o hospital das doenças infectocontagiosas, mas que 
hoje também é um hospital padrão em Aracaju, pela sua 
qualificação, que é o Hospital da Polícia Militar. Vou parar 
por aqui, para não ficar relemhrando a V. Ex~ as suas realiza­
ções, V. Ex~ as conhece profundamente. Mas essas duas a 
que V. Ex~ não se referiu, nós, como médicos, sabemos o 
que significaram para o bom atendimento dos sergipanos. 
V. Ex1 foi um Governador muito bom, muito competente, 
trouxe a paz, a tranqüilidade, mas trouxe o progresso também, 
ao lado delas, Senador. 

O SR, LOURIVAL BAPTISTA -Muito grato a V. Ex• 
mais uma vez, e digo-lhe que as suas palavras para o seu 
velho amigo e companheiro partem diretamente do coração, 
sem passar pelos filtros da inteligência. Grato, eminente Sena­
dor Francisco Rollemberg. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, no meu 
pronunciamento, da referida notícia, publicada no A Tarde 
da Bahia, intitulada "Linha Verde está asfaltada em mais 
da metade do seu percurso". 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENADOR 
LOURIVAL BAPTISTA 
A Tarde 

Domingo- 16-5-1993 

A Linha Verde atravessa regiões deslumbrantes 
entre a Bahia e Sergipe, e está sendo 

construída com muitos cuidados ecológicos 

LINHA VERDE ESTÁ 
ASFALTADA EM MAIS 

DA METADE DO SEU PERCURSO 

José Augusto Derberl 

A Linha Verde, estrada asfaltada que ligará a Bahia 
a Sergipe pelo litoral norte, será a mais bonita do Brasil, 
atravessando regiões deslumbrantes, praias paradisíacas, ce­
nários quase inacreditáveis de belezas nunca vistas c que atrai­
rão milhões de turistas. Será também uma estrada de grande 
valor econômico, encurtando as distâncias entre a Bahia e 
Sergipe de tal forma que, quando inaugurada,·a maioria prefe· 
rirá essa nova ligação do que a tradicional, passando por Feira 
de Santana. Ao mesmo tempo a Linha Verde está sendo cons­
truída com muita preocupação e cuidados ecológicos, não 
agredindo nem destruindo nenhuma das belezas naturais de 
todas as regiões que percorre. 

A informação é do secretário Raimundo Brito, de Trans­
portes, que não esconde seu orgulho com a obra e afirma 
que será a maior realização do atual governo do estado. 
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O secretário Raimundo Brito mostrou que a Linha Verde, 
nome que o próprio povo deu à estrada, começa na Praia 
do Forte, hoje um dos maiores pólos turísticos do País, segue 
pelo litoral e vai até a divisa com Sergipe, no município de 
Ja:ndaíra. Ao todo, sua extensão é de 142 quilômetros e as 
obras continuam, em ritmo acelerado, embora, nos últimos 
dias, um pouco prejudicadas pelas chuvas, aliás bem-vindas 
porque alguns trechos estavam muito secos. Nada menos de 
97% da terraplenagem estão concluídos em toda extensão 
e 75 quilômetros já estão asfaltados, portanto mais da metade .. 
A Linha Verde atravessa, como é obvio, alguns trechos que 
necessitam a construção de pontes e obras de arte. Ao todo 
serão 15 pontes que estão sendo construídas variando seu 
estilo segundo a paisagem onde está localizada, para compor 
o ambiente. Dessas 15 pontes exigidas pelo projeto, cinco 
já estão concluídas e com. tráfego normal e as outras lO estão 
com mais de 97% executados. 

Inauguração 

O secretário de transportes afirma que, sem qualquer 
possibilidade de atraso, toda a Linha Verde será inaugurada 
ainda este ano. Disso não há a menor dúvida. Entretanto, 
não pode dizer em que mês porque as chuvas chegadas agora 
afetam as previsões, mas será entre outubro a dezembro, segu~ 
ramente. 

Vários municípios do litoral norte terão grande desenvol~ 
vimento com a estrada, que permitirá o escoamento de suas 
produções, mas também pelo turismo, que será intensificado. 
Vários empreendimentos turísticos de alto porte estão sendo 
inst31ados simultaneamente com a construção da estrada. 

Raimundo Brito mostra que toda a estr"ada foi contratada, 
após concorrência, por 45 milhões de dólares. A construção 
foi dividida em três lotes, tendo, na concorrência, a Norberto 
Odebrecht ganho as três. Mesmo com as últimas chuvas, o 
cronograma está sendo cumprido e ainda este ano a Linha 
Verde será aberta ao público. No lado sergipano a estrada 
do litoral já está pronta. há alguns anos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ontem, 11 de julho de 1993, todo o Mato Gro~so 
parou para relembrar a morte do eminente Senador, ex~Presi~ 
dente desta Casa, inesquecível Líder da política brasileira, 
Filinto Miiller. 

Há vinte anos, no dia 11 de julho de 1973, um avião 
da Varig, ao aproximar-se do Aeroporto de Orly, no subúrbio 
de Paris, caiu, incendiou~se, e morreram nesse acidente cento 
e vinte e dois brasileiros. Dentre os mortos encontrava~se 
aquele que para nós, mato-grossenses, foi o nosso maior líder 
político; em especial para mim, que fui seu afilhado pol(tico, 
seu seguidor leal c correligionário. 

Filinto Müller, que deixou páginas e páginas bem escritas 
na história política mato-grossense, não foi esquecido, embora 
exista um ditado, em Cuiabá, que diz: "Quem morre em 
Cuiabá, morre para sempre". Daquela feita, não. Ontem, 
o jornal O Estado do Mato Grosso estampou na sua página 
quarta uma matéria especial sobre Filinto Miiller, relembran­
do a sua luta, o seu trabalho, o que ele fez por Mato Grosso 
e pelo Brasil. 

Em 14 de julho de 1987- eu exercia, então, o mandato 
de Deputado Federal - , fiz um pronunciamento na Câmara 
dos Deputados relembrando a figura de Filinto Miiller. 

Disse naquela oportunidade: 

"Revolucionário de 22, de 24 e integrante do movi~ 
menta vitorioso da Aliança Liberal em 1930, Filinto 
foi tenaz oponente da Velha República e inimigo decla­
rado das eleições à bico-de~pena. Entusiasta do Presi~ 
dente Getúlio Vargas, foi um dos sustentáculos dos 
primeiros anos da República Nova e partícipe efetivo 
do trabalho de Vargas na consecução das reformas so~ 
ciais e da criação da legislação trabalhista. 

Mas um ato de renúncia por amizade pessoal a 
Getúlio Vargas lhe trouxe mais tarde um papel que 
lhe custaria inimigos e dissabores por anos a fio. Acon­
teceu no ano de 1937. Ainda jovem, Filinto Müller 
foi eleito governador do Estado de Mato Grosso. No 
mesmo dia, por solicitação pessoal do presidente Var­
gas, renunciou ao cargo e retornou ao Rio de Janeiro 
com a missão de fazer, às vezes, de homem duro do 
regime que então se implantava pelas mãos de Getúlio 
Vargas. 

Filinto Miiller tinha formação humanística. No en~ 
tanto, como chefe de polícia do Estado Novo, não 
tinha como coibir abusos e excessos da repressão getu~ 
lista. Por causa disso, passa a ser alvo predileto de 
uma esquerda fé~tiva,.dos jornais clandestinos que se 
editavam na época e, pior de tudo, foi alvo de uma 
reportagem que, conforme os seus defensores, atribuía 
ao líder mato-grossense torpezas jamais praticadas por 
ele. 

... Falta Alguém em Nuremberg fez parte da maior 
e bem orquestrada campanha de difamação, chantagem 
e calúnia já movida contra um político na história con~ 
temporânea do Brasil." 

Mas nós, mato-grossenseS, nós, cuiabanos, conhece'ntós 
a outra imagen_l de Filinto; hâ~ ,aquela. · · 

O Sr. Lourival Baptista_,.... V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muito atenção, ouço 
o seu aparte, nobre Senador Lourival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista- Eminente Senador Júlio Cam~ 
pos, V. Ex~ está de parabéns pelo seu pronunciamentÇ>, que 
relembra, nesta Casa, um pol(tico de escof. Tive a honra e 
a grande satisfação de .ser .SCll' amigo, apresentado que fui 
a ele pelo eminente - e também homem público e Senador, 
como ele, honrado e digno....,... Lourival Fontes. Conheci Filinto 
Müller e sua senhora; fizemos até viagens ao exterior. Ele 
era um padrão, de dignidad~. V. Ex~ f~z muito bem, cont 
o seu pronunciamento, em relembrar um homem a que o 
Brasil muito fiçou devendo, porque era um homem digno 
como poucos, honrado, destemido e amigo dos seus amigos. 
Eu é que sei, pprque os arquivos de Lourival Fontes, emin~nte 
Senador Júlio Campos, estão. comigo, c ali estão os bilhetes 
de Getúlio. Não é um, não s~o dois, ne,m três; são pastas 
que Lourival Fontes me passou, onde há bilhetes de Getúlio 
sobre Filinto Müller. Quero dizer que V. Ex~ faz muito bent 
e é um ato dç ,coragem cívica relembrar, nesta Casa, um 
homem que foj· digno, um grande Governador e um grande 
Senador pelo seu Estado. Muito obrigado pela oportunidade 
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que me deu de dizer estas palavras sobre um saudoso brasileiro 
que faz falta nesta hora, Filinto Müller. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Agradeço a V. Ex• e é com 
muita honra que incorporo ao meu pronunciamento o seu 
depoimento sobr~ esse grande político brasileiro que foi o 
Senador Filinto Müller, de quem nunca neguei as àmizades; 
de quem, em momento algum, escusei-me de ser o defensor, 
pois conheci Filio to Müller ainda guri, ainda criança, na minha 
Várzea .Grande. 

O meu pai, o Sr. Júlio Domingos de Campos, era seu 
correligionário no antigo Partido Social Democrático, o PSD, 
e o Sr. Filio to Müller, já na sua grandiosidade de uma das 
personalidades do Brasil - porque a posição que ocupou 
no Governo Vargas equivalia a mais do que a de um Ministro, 
e, posteriormente, como Senador da República, foi um dos 
líderes desta Casa .....:_ nu rica deixou de, toda vez que ia a 
Mato Grosso e a Cuiabá, atravessar para o outro lado do 
rio e ir a Várzea Grande mostrar a sua amizade, fazer a 
sua visita de solidariedade ao meu pai, um simples político 
do interior mato-grossense, um Prefeito Municipal de Várzea 
Grande e um c)lefe do antigo PSD. Isso me marcou profunda­
mente. A partir daí, passei a admirar o gesto da amizad_e 
e da dedicação que Filinto Müller tinha cpm seus amigos. 
Ele tinha um lema: conseguia transformai- todos os seus corre­
ligionários em seu amigo pessoal. Qualquer mato-grossense 
que chegasse ao Rio de Janeiro, na Praça Corumbá, onde 
tinha sua casa residencial, era recebido com carinho e com 
apoio. Quantos m~to-gros~enses Se formaram médicos, enge­
nheiros, advogados e outros cursos superiores da época com 
o apoio de Filinto Müller! Muitas vezes, até mesmo para 
ajudar o cidadão, nomeava-o para uma ftinção feder31, ou 
o indicava para uma empresa no Rio de Janeiro e, depois, 
voltava a ter uma legião de seguidores no seu Mato Grosso. 

Aqui mesmo em BrasQia, tive o prazer e a honra de, 
ainda jovem, visitar Filinto Müller como prefeito municipal 
de minha cidade de· Várzea Grande, em 1973, poucos dias 
antes da sua morte-. Visitei-o no gabinete da Presidência do 
Senado, onde hoje Humberto Lucena ocupa a cadeira presi­
dencial. Ele me convidou, então, a permanecer em Brasília 
para que pudéssemos conversar mais e levou-me, num sábado 
pela manhã.- próximo a sua morte- à mansão Mato Grosso, 

·uma área que tinha rio Park Way, Perto do aeroporto de 
Brasflia. Lá, naquela convivência afável e íntima, deu-me mui­
tos conselhos. Na época, ele exercia a Presidência do -Senado 
Federal e a Presidência Nacional da Arena. Era o homem 
forte que iria escolher os governadores dos Estados brasileiros 
no ano seguinte. Muitos políticos, sabendo da minha amizade 
para com ele e do carinho q~e me dedicava, pediram-me 
que lhe recomendasse seus nomes. 

Nessa oportunidade, ele me disse: "Júlio Campos, recebi 
de presente esta caneta gravada com o meu nome, a fim 
de assinar o termo de posse como Governador do Estado 
do Mato Grosso. Disputei a eleição, democraticamente, com 
Fernando Correia da Costa e fui derrotado Por 11 mil votos. 
Não consegui usar a caneta, (}ue agora a' transfiro. a você 
-parece que numa premonição de uma dé'spedida final-, 
porque tenho certeza absoluta de que você, nleu jovem aliado, 
será ainda Governador do Estado de Mato Grosso. Talvez, 
mats cedo do que se pensa. E, nesse dia, quero que esta 
can.eta, com a qual eu deveria ter assinado o meu termo de 
posse como Governador, seja utilizada por você, Júlio Cam-
pos, meu querido afilhado!" ' · 

Realmente, exatamente dez anos depois, no dia 15 de 
março de 1983, eu assinava o termo de posse como Gover· 
nador de Mato Grosso com a caneta que pertenceu a Filinto 
Müller. Talvez isso é que tenha me dado tanta sorte, tanta 
felicidade, pois consegui realizar -como V. Ex\ Senador 
Lourival Baptista, no Estado de Sergipe - um bom governo 
no meu Estado. 

Por isso, nunca deixamos de relembrar a figura de Filinto 
Müller, nunca esquecemos o quanto ele. fez por Mato Grosso 
e pela democracia brasileira. Lembro-me de que o primeiro 
político da ARENA, o Partido do Governo, que defendia 
o sistema militar a falar em predicainentos do Judiciário, ainda 
do regime fechado, foi Filinto Müller. Isso ganhou até mesmo 
o elogio do velho e saudoSo Sobral Pinto, que dizia da coragem 
de Filinto Müller. Quem o conheceu sabe que ele era um 
homem sincero e respeitado, que falava pela frente o que 
sentia; tanto é que ele foi não só dirigente do PSD como 
também um dos grandes dirigentes desta Casa. 

O Sr. Elcio Alvares - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
Senador Júlio Campos? ' · 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Pois não, eminente Senador 
Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - O seu pronunciamento a respeito 
da personalidade de Filinto Müller conduz·me a algumas evo­
cações, principalmente quando V. Ex~ conta um fato que real­
mente marcou sua vida, ou seja, a premonição ·do grande 
político mato-grossense brasileiro de vislumbrar na. sua pessoa 
o futuro governador do seu Estado natal. ,Quero fal~r l,lm 
pouco de Filinto Müller, o Senador que. conheci nos idos 
de 1-970, no exercício do meu segundo mandato quando aqui 
cheguei, de 70 a 74. Uma das figuras que mais me encantaram 
pelo trato, principalmente com os deputados jpvens, fqi Filinto 
Müller. Comecei a vê-lo dentro de uma ótica totalmente dife­
rente daquela que eu conhecera através da imprensa. Há pou­
co, V. Ex~ ·fez alusão a uma série de reportagens, que muito 
me marcaram na ocasião, contendo expressões do tipo: "Falta 
~lguém em Nuremberg". Eu m~ surpreendia com isso, porque, 
a cada dia de convívio com Filinto Müller,. eu descobria nele 
traços positivos de caráter e de inteligência. Minha c;on~ivência 
coln esse homem público foi· bastante .interessante. Filinto 
tinha o hábito de convocar, para ·conversas diárias, os elemen­
tos mais jovens da ARENA - e me recordo muito bem 
de Marco Maciel, Prisco Viana, José Carlos da Fonseca, junta­
mente com alguns jornalistas, hoje renomados, inclusive nesta 
Casa. B o que ouvíamos dele nessas ocasiões eram l~ções 
permanentes de amor ao País e de esperança em dias melhores 
para a democracia brasileira -· o que era difícil imaginar 
nessa época, pois" estávamos em plenO governo de Emflio 
Garrastazu Médici. O gest_ó que V. Ex' citou e que me tocOu, 
quero reproduzi-lo agora, em· rela:ç·ão á minha pessoa. Eu 
disputava com José Carlos da Fónseca,'na ocasião; a liderança 
política do Estado- éramos os deputados féderais mais vota­
dos. Eu, numa .posição inteiramente antagônica ao governo 
do então Governador Cristiano Dias Lopes; e José Carlos 
da Fonseca, representante do irupo desse eX:-governador. Fi­
tinto Müller, com sua habilidade muito grande em conciliar 
antagônicos, conseguiu promover a minha convivência com 
José Carlos - na verdade, éramos grandes-amigos pessoais 
no imenso contexto pOlítico. Um dia, talvez prevendo, por­
força da sua atuação como governador, que José Carlos da 
Fonseca seria indicado governador para o q~atriênio 75n9, 
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Filinto Müller levou-me pelo braça· até a entrada da porta 
deste plenário, abriu-a e disse-me de_ uma maneira bastante 
afetuosa e terna - neste momento, minha lembrança é tão 
nítida qtie me dá até emoção: "Um. dia você vai sentar em 
uma dessas cadeiras do Senado Federal. Política tem hora 
e oportunidade; aprenda a esperar, porque na política a arte 
maior é a da pa~iência." Voltei ao Espírito Santo- se não 
me engano, C!3 o recesso. do mês de julho. Eu estava em 
Guarapari, assistindo ao uJornal Nacional", quando fui sur­
preendido com a notícia da morte de Filinto Müller ao lado 
de sua esposa e de um netinho querido. Naquele trágico desas­
tre com o avião da VARIG, ~pagaram-se, quem sabe, vários 
projetos políticos, porque O grande condutor de então na 
política brasileira, inegavelmente, era o Senador Filinto Mü­
ller. Logo depois, na sua sucessão na liderança da ARENA 
e na condução principal dos assuntos políticos do Governo, 
militar na ocasião, surgiu uma outra grande figura, que afé 
hóje reverencio com o maior respeito: era l,letrônio Portella. 
Foi um Senado de Daniel Krieger, Ney Braga, Accioly Filho, 
Ruy Santos, Luiz Viana Filho e tantas outras figuras que 
iluminaram esta Casa em que Filinto e Petrônio tinham uma 
lÍderança natural. Digo isto, Senador Júlio Campos, porque 
ser Líder nessa ocasião, como eram Filinto Müller e Petrônio 
Portella, era realmente pelo primado da inteligência e do. 
Valor de cada um. Assim, o meu depoimento é de louvor 
a Filinto Müller, o Senador, essa alma admirável, esse homem 
de caráter, cujos conselhos até hoje ecoam nesta Casa. Muitos 
dos Senadores que aqui estão e muitos políticos por es-te Brasil 
afora; jovens da ARENA de então, que deram sua contri­
buiçãO de patriotismo passaram, inegavelmente, por aquelas 
tertúlias de Filinto Müller. Prazerosamente, ouvíamos a pala· 
vra do grande·Líder mato-grossense. Foi um patriota e, acima 
de·tudo, um grande )(der político, que soube conduzir muitos 
jovens pelos catninhos marcados pela rutilância de momentos 
importantes da vida do País, em que ele se sobrelevou. Eu 
até diria que Filinto Müller se purificou no exercício dessa 
liderança, que até hoje repercute nesta Casa. V. Ex\ nobre 
Senador, com esse registro, está fazendo um preito a uma 
'realidade que vivi como· deputado do quatriênio 70/74. Por 
iSso, neste momento, Solidarizo-me com o seu pronunciamen­
tó; louvando não só a V. Ex~, que é um gr.ande representante 
'dessa esteira luminosa de Filinto Müller; mas támbém a Mato 
Gross~, qu·e deve ter muito orgulho de seu representante. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Obrigado. Incorporo, com 
muita ho.nra, ao meu pfonunciamento, as palavras de V. Ex~ 

Foi, ContudO, sob a influêncja de Filinto Müller na Capital 
da República que Mato Grosso experimentou um dos seus 
,períodos de maior desenvolvimento e progresso, ocasião em 
que o seu irmão Júlio ~üller, eleito Governador do Estado, 
foi um-verdadeiro estadista. Com o f•m da Segunda Guerra, 
o regime de exceção passa a ser abertamente contestado. O 
Ditador do Estado Novo recolhe~se à sua estância, em Itu, 

. São Borja. E Filinto Müller, usando de prestígio jamais alcan­
çado por qualquer outro homem públiéo de Mato Grosso, 
retoma a seu Estado, funda o PSD e elege-se Senador Consti­
tuinte, com estrondosa votação. 

' O Sr. Nelson Carneiro!,_ Permite-me V. Ex! um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- O Senador Elcio Alvares falou 
da geração da ARENA. Gostaria de lembrar que, ao chegar 
ao Senado, em 1971, eu liderava-uma bancada de sete Sena-

dores do MDB contra os 59 da ARENA. A desproporção 
era imensa. Pela letra regimental, não tfnhamos direito sequer 
a integrar comissão. Mas, através do convívio e com o diálogo 
que mantive, como líder, com _Filinto Müller e Petrônio Porte­
lla durante os dias preparatórios, conseguimos um milagre: 
ambos os Se1iadores, de acordo, assentaram que o MDB, 
com sete Senadores, daria o 2Q Vice-Presidente do Senado 
e asseguraram uma representação do MDB como Presidente 
de uma das comissões técnicas. Foram eleitos, então, Rui 
Carneiro para 2Q Vice-Presidente da Casa e Franco Montoro 
para Presidente da Comissão de Legislação Social. Isto mostra 
como aquele homem, que tinha recebido contra si tantas acu­
sações, era, nesta Casa, uma pesSoa aberta ao diálogo, à cola­
boraÇão, ao estfmulo daqueles que, como eu e outros, aqui 
chegavam pela primeira vez. Nossa convivência aqui durou 
até que a morte a interrompeu. Lamento não ter encontrado 
o volume em que foi publicado o elogio fúnebre que proferi 
na ocasião de sua morte. Nele, r"eproduzo alguns conselhos 
memoráveis que Filinto Müller ~eixou para o seu sobrinho, 
nosso companheiro de muito teri1po -ele dava bons conselhos 
aos jovens, como acaba de referir aqui o nobre Senador Elcio 
Alvares. Mas não quero me lembrar, neste recinto, somente 
do Líder Filinto Müller. Havia um Outro Filinto, que conheci 
bem, porque o acompanhei· muitas vezes: o Filinto Müller 
das representações do estrangeiro. Ele tinha grande prestígio 
pessoal junto à União Interparlamentar. Acompanhei-o junto 
ao Parlamento Latino-Aniericahb. Viajamos muitas vezes jun~ 
tos, e, em todos os lugares, ele deixava uma aura de simpatia, 
acompanhado sempre por sua mulher, a sua companheira. 
Solidarizo-me com V. Ex~, nobre Senador Júlio Campos, neste 
momento em que recorda o Senador Filinto Müller, a quem 
aplaudimos em nome daqueles sete Senadores da época, e 
que hoje talvez sejam apenas tiês: Benjalhim Farah, Franco 
Montoro e eu. 

O Sr. Lourival Baptista - Senador Nelson Carneiro, 
V. Exf se esqueceu de mim. , . · 

O Sr. Nelson CarneirO__: Não, nobre Senador, V. Exª 
'nãO era do MDB, e sim da· ARENA. Estou me referindo 
'aOs sete do MDB, dos quais restamos apenas três. Mas·deixo 
aqui o meu testemunho, que é também dos metis Colitpa­
nheiros daquele tempo, do espírito de colaboração e d.a pre­
sença conciliadora de Filinto Müller. Foi por suas mãos, repito, 
que um partido de oposição como o nosSo, .que aqui cl},egava 
com apenas sete representantes, pôde ter, sucessivamente, 
a 2~ Vice-Presidência da Casa- primeiro, com Rui Carneiro 
e, depois, com Amaral PeixotO e outros~ bem como a presi­
dência.de uma comissão técnica. Nessa época, travo~-se aqui 
uma luta intensa, porque para càda discurso do governo havia 
um da oposição. Isso mesmo disse Petrônio Portella num de 
seus relatórios. V. Ex~ faz bem em recordar. o Senador Filinto 
Müller. Ele merece a homenagem . 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Muito obrigado. Incorporo, 
com muita honra, o aparte de V. Ex~, que homenageia a 
figura realmen~ç memorável de Filinto Müller. 

Foi em homenagem a essa profunda admiração que eu 
tinha por ele que a minha segunda filha recebeu o nome 
de Consuelo, nome de sua esposa, essa mulher extraordinária 
que acompanhou o Senador Filinto Müller durante mais de 
50 anos de vida conjugal, tendo sido companheira exemplar 
em todos os sentidos. O destino foi tão bom com ela que 
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a morte a levou no mesmo dia de seu marido. Não imagino 
como ela viveria sem o Senador Filinto Müller. 

O Sr. Nelson Carneiro- Senador Júlio Campos, só para 
concluir o meu aparte gostaria de me referir também a essa 
última questão colocada por V. Ex~ Na biografia de Filinto 
Müller, deve ser incorporado o memorável discurso com que, 
em nome do Congresso) Ulysses Guimarães se despediu do 
Líder mato-grossense. E um discurso primoroso em que ele 
afirma -o que, mais tarde, acabaria acontecendo com ele 
também: "Nem a morte os separou". Filinto Müller e D. 
Consuelo tinham que morrer juntos, assim como morreram 
juntos Ulysses Guimarães e D. Mora. 

O Sr. Elcio Ah·ares- Permite-me V. Ex~ mais um aparte, 
nobre Senador Júlio Campos? 

O SR. JÚLIO CAMPOS--: Ouço V. Ex• com muito pra­
zer, nobre Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares -Nobre Senador, no aparte que 
fiz a V. Ex~, referi-me a figuras como Petrónio Portella e 
Accioly Filho; mas quero fazet justiça também a dois outros 
homens que, nessa ocasião, come'çavam sua caminhada nesta 
Casa e que a engradeceram e e_ngrandecem sobremodo com 
suas presenças, transformando-a numa verdadeira corrida de 
revezamento de brilho político. Refiro-me aos Senadores Nel­
son Carneiro e Lourival Baptista. Se não me engano, o Sena­
dor Nelson Carneiro começava, nessa época, sua caminhada 
como deputado federal, pois recordo-me de ter recebido pro­
jetos do ainda Deputado Nelson Carneiro. Registro, também, 
a presença do Senador Lourival Baptista, que, há pouco, du­
rante 'o aparte dO Senador NelSon· Carneiro, teve a oportu­
nidade de dizer que eu estaVa' presente. E isto é motivo de 
muita honra para nós. Daqueles nomes elencados pelo Sena­
dor Nelson Carneiro e que já foram convocados há muito 
tempo, realmente esses dois ·nomes têm muito que contar, 
haja vista o depoimento vivo, hoje, do Senador Nelsori Carnéi­
ro, que é o depoimento da c'onvivência. Assim, eu gostaria 
- já que V. Ex• me permitiu o retorno - de homenagear, 
como. umas das grandes figuras que engalanaram esta ·casa, 
com muita honra para nós, companheiros dessa convivêrcia 
política, os eminentes Senadores Nelson Carneiro e Lourival 
Baptista, presentes neste plenáriO. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• me permite cOmpletar 
a intervenção do nobre representante do Espírito Santo? 

O SR; JÚLIO CAMPOS~ Com prazer, nobre Senadm 
Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro - Aqui estão ainda alguns dos 
Senadores eleitos em 1971 -além do nobre Senador Lourival 
Baptista, os ilustres Senadores Alexandre Costa e Saldanha 
Derzi. Somos os quatro que restam daquela primeira eleição 
de 1971. Chegávamos da Câmara e tínhamos um convívio 
intenso com Filinto Müller e Petrônio Portella. 

O Sr. Lourival Baptista -Se V. Ex~s me· permitem uma 
interrupção, gostaria de dizef que falta um outro nome, o 
quinto: o Senador José Sarney, que foi eleitô·comigo. Disse­
ram que tivemos coragem de sair do cargo-·de governador 
dos nossos Estados para nos can,didatarmos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Muito obrigado. Fico muito 
honrado e muito feliz em ver que, passados 20 anos que o 
Brasil perdeu Filinto Müller, ainda há uma raiz nesta Casa, 

um sentimento de companheirismo e de amizade com a figura 
daquele grande político que foi e com a figura de D. Consuelo. 

Mato Grosso é um Estado que está sofrendo uma migr~­
ção intensa: são gaúchos, paranaenses, paulistas, mineiros, 
nordestinos, gente de todo o Brasil; Mato Grosso está perden­
do a sua cultura, a sua tradição histórica, a sua tradição políti­
ca. E eu, através do nosso grupo de comunicação social, fiz 
questão de, no dia de _ontem, através da televisão, do rádio 
e dos jornais, relembrar a figura de Filinto Müller. 

Também, em ato cristão, na noite de ontem, na Catedral 
Metropolitana de Cuiabá, celebramos uma missa da saudade, 
evocativa desse eminente homem público. 

Vinte anos depois, fico feliz de voltar a esta Casa com 
um. proqunciamento e constatar que permanece entre nós a 
lembrança daquele homem que nos engrandeceu durante 40 
anos de comando político em Mato Grosso; aquele homem 
democrático, aquele homem amigo dos amigos, cuja figura 
até hoje permanece res'peitada no conceito do povo mato-gros­
sense e do povo brasileiro. 

O Sr. Lourival Baptista- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JULIO CAMPOS -Com prazer, Senador Lourival 
Baptista. ' · ' 

O Sr. Lourival Baptista- Mais uma vez, nobre Senador 
Júlio Campos, felicito V. Ex~.pela iniciativa do discurso que 
profere na tarde de hoje .. V. Ex!, com esse discurso, cresceu 
em minha estima e em minha admiração porque, nos dias 
de hoje, são poucos os que voltam para agradecer. V. Ex' 
homenageia um homem- que já não existe mais, dizendo o 
que ele representou para o Brasil, e agradecendo tudo que 
ek fez por sua pessoa. V. Ex' é .um .dos.que voltou para 
falar desta tribuna sobre Filinto Müller, esse eminente brasi­
leiro. 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Muito obrigado, nobre Sena-
dor Lourival Baptista. _ 

O homem público, político, tem que ter caráter, digni­
dade. Eu tenho esse grande mérito, graças a Deus. Seria 
indigno de ocupar a mesma cadeira que foi ocupada por filinto 
Müller no Senado Federal se não lhe prestasse e·ssa homena-
gem de p~blico.. · · 

No ano passado, não tlve essa oportunidade. Mas, neste 
ano, por ocasião· do 20? aniversário da sua morte - que, 
coincidentemente, era dia do seu aniversário de nascimento, 
Filinto Müller nasceu em 11 de julho de 1900 e morreu em 
11 de julho de 1973, 73 anos após-, estou aqui para prestar 
essa homenagem. Sua morte nos doeu bastante em Mato Gros-
so. 

Hoje,· nós, mato-grossenses, cumpfindo a orientação de 
Filinto Müller de estimular os jovens - eu fui um deles -, 
renovamos a nossa poHtica; lá estamos com a mesma lealdade, 
com a mesma consciência que tinha Filinto Müller para com 
seus deveres com Mato Grosso, na luta pelos interesses da . 
terra de Rondou, da_ terra de Dom Aquino e da terra de 
Filinto Müller. 

Portanto, com muita honra, presto desta tribuna essa 
homenagem a esse grande brasileiro, a esse grande mato-gros­
sense que foi Filinto Müller. 

· Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo. 
a palavra ao nobre ·sen'ador Elcio Alvares. 
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O SR. ELCIO ALVARES (PFL - ES. Pronuncia o se­
gui!~ te discurso.)- Sr. Presidente, eminentes colegas, ocupei, 
por duas vezes, a tribuna do Senado para abordar, com cores 
vivas,' a triste realidade da situação médico-hospitalar doBra­
sil. E,"na ocasião,'fui porta-voz de apelos dramáticos de entida­
des filantrópicas e Santas Casas de Misericórdia, formulando, 
ao t~rmino dos meus pronunciamentos, apelos também ao 
Pre~tdente Itan~a~ Franco: a fim de que socorresse, em tempo 
hábil, a rede medtco-hosptt&lar do Brasil, não permitindo que 
as Santas Casas e entidades filantrópicas encerrassem suas 
atividades por falta de pagamento de serviços prestados desde 
o mês de março deste ano . 
. · O Presidente da ReplÍblica teve oportunidade, na oca­

stão·, 'de- convocar deputados, Senadores e líderes ligados aà · 
setor 'para uma reunião no Palácio do Planalto. Durante essà 
reunião, em que todos -tivcfanl oportunidade de fazer sentir 
ao Chefe do Executivo a necessidade urgente de medidas 
que vi.essem a dar cobro àquela situação, que era caótica, 
? P~estdente ho~1ve por bem nomear uma-Comissão Especial, 
mstttuída atraves de Decreto do dia 17 de junho, composta 
de representantes do Senado, da Câmara do empresário An­
tônio· Ermírio' de Moraes e' de eleinentO~ vil1culados ao Go­
verno. 

Essa Comissão; na semana passada, entregou ao Presi­
dente da ReplÍblica um sub_stancioso relatório, de cujos tre­
chos quero agora fazer a lettura, para que sejam publicados 
nos Anais do Senado, não só pela análise da situação médico-. 
hospitalar brasileira, mas também pela propriedade das solu­
ções ·que ·foram apresentadas na ocasião. 

· ' · "A Comissão optou por uma.abordagem pragmá-
, tíca, s~m colocar e~t sua p'auta a discussão doutrinária, 
por entender que o momento-é de viabilizar o previsto 
na Constituição c na legislação infraconstitucional refe­
rente à Seguridade Social. As sugestões de alterações 
constitucionais ilegais foram sempre no se·ntidb de re­
forçar a doutrina e encontrar meioS pá r a sua efetiVação. 
~s:im, decidiu ~ncaminhnr suas discussões, suaspropo­
stçoes .e sugestoes, para três momentos: o imediato, 
correspondente às medidas dirigidas a·solucionar opa­
gamento dos débitos dos SUS, ·referentes aos meses 
de c?mpetênc!a de abril e maio; o de curtO praZo, 
relativo aO penado de segundo.scmestre do ano, envol­
ven.do o mês de competência junho par_a a seguridade 
_soct~l como u~n todo;_ e o de efeito_ de n~édio pra:z;o, 
unphcando açoes de ajuste do modelo .de seguridade 
social e de implementação do Sistema Único de Saúde 
especi~lmente quanto à busca de sua maior eficiênci~ 
e controle." 

Foi feit_o um diagnóstico da situação da seguridade 
sqcial.em 1993. · 

"OS Ministérios da Previdência Social, da Saúde 
c da FaZenda fiZeram a' consolidação das despesas e 
das re'cbitâs ~a Seguridade Social. Os nlÍmeros apresen­
tados c_orrespondem aos valores efetivamente realiza­
dos até maio e projeção para o restante do ano. 

Para as estimativas foram levados em conta parâ­
metros oficiais do Governo, isto é: 

-inflação decrescen'te, atingindo 26% em junho 
e chegando a dezembro com 16%; 

-reajuste de benefícios de acordo com a legisla­
ção vigente, isto é, antecipações bimestrais de 60% 
da variação do Índice de Reajuste do Salário Mínimo 
no período, zcrando no quadrimcstre; 

-e reajuste da rubrica pessoal em 50% da varia­
ção do INPC no bimestre c 80% no quadrimestre. 

- Para cálculo do déficit em dólar foi utilizado 
o valor médio mensal. 
_ Nesse sentido, vale dizer que qualquer modifica­

ç~o dos P?râmetros utilizados alterariam todas as proje­
çoes reahzadas. De fato, no caso da inflação perma­
t~ec~r no atual patamar de 30% ao mês, os resultados 
hmus seriam outros, sendo o déficit reduzido no seu 
conjunto. 

De qualqu.er forma, segundo a tabela apresentada, 
o T~souro Nactonal deverá repassar para a Seguridade 
Soctal 46,9 trilhões de crüzeiros. Desse total, 23,1 tri­
~hõe~ seriam destinados à Previdência e 23,8 destinados 
a S~ude. Dos recursos transferidos para a PreVidência 
Soctal, Cr$21 ,5 trilhões deveriam ser imediatamente 
repassados à SalÍde para cumprir o dispositivo legal 
de repasse de 15% da arrecadação sobre folha de salá­
rio. 

Assim. sendo, será zerado o déficit da Saúde, que 
é de Cr$23,8 trilhões mais Cr$21 ,5 trilhões, ou seja, 
Cr$45,3 trilhões em 30 de junho de 1993 . 

. Observe-se ainda que, no caso da SalÍde, estar­
se_-m prevendo que as AIH-UCA seriam quitadas após 
tnnta dias dos serviços prestados, conforme previsto 
na Portaria n9 48/91 do Ministério da Saúde, o que 
representa uma melhoria efetiva em relação à situação 
a!ual, em que tais pagamentos ocorrem até sessenta 
dtas depois de realizados os serviços. · 

Para o segundo semestre de 1993 -é importanté 
destacar esses números - prevê-se déficits em todos 
os meses, chegando ao final do período com. um saldo 
acumulado de Cr$487 ,4 trilhões, ou seja, aproxima­
d~mente, US$6,3 bilhões. Deste montante, Cr$180,4 
tnlhões (ou US$2,9 bilhões) são relativos à neCessidade 
d~ fi_nanciamento da Saiíde e Cr$307 trilhões (US$3,4 
btlhoes) referentes à Previdência Sqcia!', considerando 
o efetivo repasse do~ recur~os devidos à Saúde." 

Das medidas sugeridas pela Comissão na ocasião, uma 
delas ~o~ a c~rtíssimo prazo, "pedindo um empréstimo ao FAT, 
do Muusténo do Trabalho, atr~vés de uma autorizaçãO do 
Codefat, e fazendo uma ediÇ~o de medfda provisó-ria para 
enfrentamento do problema emergencial. 

· O Presidente da República Itamar Franco acatou imedia­
tamente a suge'stão. Já temos oportunidade de examinnr, no 
Congresso, a medida provisória, permitindo a injeção de re­
cursos d~ ordem de 35 trilhões de cruzeiros para a Saúde, 
para efetto de pagamento das contas hospitalares. 

Entre a~ medidas de curto prazo, de junho a dezembro, 
su~omos ser Importante um acordo entre o Executivo, o Legis­
lativo e? P!?rrio Judici1rio, no sentido de uma ação sinérgica 
para a vtablltzaçâo da Seguridade Social no período, de manei­
ra a não se precipitar decisões estruturais, em virtude da preva­
lecente situação conjuntural- altos fndices de inflação, sone­
gação, liminares judiciais c desemprego, entre outros. 

As medid3s foram elencadas, objetivando, evidentemenH 
te, facilitar a a\ividadc do Governo. Em todas as fases de 
seus pronunciamentos, o Ministro Fernando Henrique Cardo­
so tem deixado claro que há uma exigüidade de recursos no 
caixa. A Comissão sugeriu, além dessas providências iniciais, 
mais cortes e remanejamento do orçamento de investimento 
dos ministérios da Saúde em cerca de 29 trilhões; da Previ­
dência Social, 2 trilhões; c Bem-Estar Social; cortes nos orça-

.,. 
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mentos dos outros ministérios e remanejamento para a PreviM 
dência Social c Saúde. 

Também foi feita uma solicitação ao Poder Judiciário: 
"que dê celeridade à tramitação judicial dos processos, para 
a liberação dos depósitos relfdos -do Finsocial e Cofins". Isso 
é muito importante, porque, por incrível que pareça, as pri­
meiras ações referentes ao Finsocial já datam de três anos 
desde a propositura das medidas judiciais. E hoje, segundo 
estimativa de que tivemos conhecim.ento, são cerca de 8 bi­
lhões de dólares que estão dependendo de sentenças do Poder 
Judiciário, que não pode e não deve perdurar com esse atraso, 
principalmente no exame de matéria que é da mais alta impor­
tância, não só para o País mas sobretudo, para viabilizar os 
recursos necessários à Saúde e à Previdência Social. 

Conseguiu·se uma grande vitória. Quando estava sendo 
discutido o Projeto do IPMF na Câmara dos Deputados, foi 
apre~entada uma cmend~, assegurando 20% do TPMF para 
a S~ude. Essa ~menda, felizmente, prosperou aqui no Senado. 
HoJe, no Projeto do IPMF, está lá destinado o montante 
de 20% para a Saúde, visando acabar com essa crise terrível 
na assistência médico-hospitalar e nos dar a certeza também 
de que os idosos, os aposentados da Previdência não terão, 
qu_alquer solução de continuidade nos seus pagamentos men· 
sa1s. 

A Comissão examinou a participação da comunidade. 
Nada se pode fazer <.1 não ser através de esclarecimento no 
qual se diga ao povo que o preceito constitucional estabelece 
que a Saúde é um· direito de todos e um dever do Estado, 
precisa ser também exercitado nas comunidades mais distantes 
do Brasil, nos Estados e nos municípios, dando a cada um 
a certeza de reclamar os seus direitos de cidadania. 

Portanto, previu-se o desencadeamento de ampla campa­
nha de comunicação social para mobilização e esclarecimento 
da população e do empresariado sobre o problema da sone­
gação .do pagamento de contribuições gerais e do questiona· 
mento judicial do Cofins, do Finsocial e de outras fontes de 
financiamento da Seguridade Social. 

A fim de prevenir as crises periódicas e, recentemente, 
cada vez mais freqüentes no âmbito da Seguridade Social 
do Brasil, foram sugeridas outras medidas. Destaco o financia­
mento da Saúde que está constitucionahnente vinculado ao 
Orçamento da Seguridade Social. Isso se explica: a Seguridade 
é obrigada, no volume da sua arrecadação, a passar 15,5% 
para a Saúde. O que está ocorrendo, na verdade, é que a 
Seguridade recebe todo o volume de contribuição e não faz 
o repasse desses 15,5%, que estão previstos na Lei de Dire· 
trizes Orçamentárias. 

Com isso, a Saúde fica em uma situação realmente caóti­
ca. Daí por que começamos a nos questionar se, tirando esses 
15,5% da Seguridade Social, os aposentados não terão, de 
modo lamentável e condenável, a sustação dos seus paga­
mentos mensais. Portanto, encareceu-se ao Presidente daRe­
pública que, mesmo havendo repasse obrigatório legal de 
15,5% para a Saúde, o Governo deverá injetar recursos, para 
que seja coberta essa diferença, não permitindo que a Seguri­
dade Social sofra uma interrupção dos seus pagamentos, corre­
tamente efetuados ao fim de cada mês. 

O debate que tem sido feito no Brasil, principalmente 
nos tribunais, a respeito da constitucionalidade dos tributos, 
é uma preocupação permanente. O Governo está se envol­
vef1;do em uma ampla campanha de recuperação da economia, 

juntamente com o Ministro Fernando Henrique Cardoso, con­
clamando a todos que ajudem o País nessa hora definitiva. 
Deve ser tomada uma atitude, principalmente na caracteri­
zação da constitucionalidade e legalidade da contribuição so­
cial do Finsocial, Cofins, PIS e Pasep, a fim de evitar questio· 
namentos jurídicos e garantir a sua arrecadação. 

Neste ponto, também o Governo, através dos seus meca· 
nismos competentes de estudos, deve examinar a legalidade 
desses tributos, para que não ocorra concessão de liminares 
altamente procrastinatórias, ensejando, no caso do Finsocial, 
o exame de demandas com até três anos de expectativa, con­
forme estamos registrando no momento. 

A Comissão examinou também os planos de Saúde, que 
hoje ocupam praticamente toda gama de publicidade, seja 
através da imprensa, da televisão ou do rádio. São as Golden 
Cross, Amil c outras entidades que cuidam desses planos de 
saúde. 

Tomamos conhecimento de um ponto que mereceu logo, 
de parte da Comissão, pedido de providência ao Governo. 
Quando qualquer cidadão sofre um acidente grave - por 
exemplo, na rodovia Rio-São Paulo - é transportado para 
o Hospital de Tatuaeé, onde os primeiros socorros são feitos 
através do Sistema Unico de Saúde. Todavia, prestado esse 
serviço, não há o reembolso, através dos planos de saúde, 
pela despesa que o Estado realizou. 

É pensamento da Comissão, já levado ao Presidente Ita­
mar Franco, que a partir de agora seja estudado um meca­
nismo, seg'undo o qual o cidadão que for segurado da Golden 
Cross ou da Amil ou de q~alquer empresa congênere, se 
for atendido pelo Sistema Unico de Saúde, essas empre.sas 
terão a responsabilidade do reembolso das despesas médicas, 
permitindo que outros brasileiros que não têm cobertura des· 
ses planos de saúde possam então desfrutar da atuação do 
Estado em favor da smíde. 

É imperioso que também seja desencadeada ampla cam­
panha in~titucional para estimular o controle social sobre o 
Sistema Unico de Saúde, especialmente por meio de obrigato­
riedade de organização e funcionamento dos conselhos de 
saúde em todos os níveis, conforme o previsto em lei. 

A denúncia, hoje, de corrupção, de fraude em vários 
hospitais brasileiros é muito grande. E a única maneira de 
o Governo poder acompanhar isso de perto, fiscalizar os recur· 
sos destinados à saúde, é que cada .Conselho Municipal de 
Saúde tenha oportunidade de examinar, na sua constituição 
legal, esses recursos que são colocados no Sistema Único de 
Saúde. 

É importante que esses Conselhos de Saúde sejam consti­
tuídos, para que o Governo tenha mais um instrumento de 
fiscalização e não tenhamos o desprazer dé verificar, em todos 
os noticiários, principalmente na grande maioria deles, que 
as fraudes e a corrupção campeiam na prestação de serviços 
através dos hospitais. 

No momento, a Comissão fez duas· sugestões. 
Temos as despesas com fumo e bebidas. O pensamento 

da Comissão é para que se elevem as alíquotas de contribuição 
do pagamento de tributos devidos por cigarro e bebidas e 
que se revertam essas alíquotas para a área da saúde. Assim, 
de uma forma indireta, os consumidores de cigarro e bebidas 
estariam contribuindo para dar ao brasileiro melhor assistência 
no setor da saúde. 

Houve uma outra proposta que considerei muito impor­
tante. 
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Hoje há uma acusação grave, solene, contra o sistema 
financeiro do País. Os bancos - tomei conhecimento disso 
através de uma declaração do Ministro Fernando Henrique 
Cardoso- já reduziram os seus juros, em relação ao Governo, 
em até 16%. Portanto, é inconcebível que tenhamos juros, 
para o grande público, em patamares praticados acima de 
30%. Nesse sentido, teríamos que examinar uma tributação 
maior do sistema financeiro, sendo que esse dinheiro rever­
teria em benefício da saúde. 

Eminentes Senadores, esta ComisSão realizou outras su­
gestões, mas que vão depender, evidentemente, de estudos 
técnicos, tanto na área da Previdência, quanto na área da 
Saúde. 

Confesso que o meu voto, dado aqui na semana passada, 
em favor do índice de 50% foi resultante do conhecimento 
que tive dos números do País, expostos pelos Ministros Fer­
nando Henrique Cardoso, Jamil Haddad e Antônio Britto. 

A situação do Erário brasileiro hoje não é das melhores. 
Todo mundo sabe que estamos com um déficit de caixa assina­
lado, e, para pagar as despesas do sistema médico-hospitalar, 
a União foi obrigada a recorrer a um empréstimo no FAT 
da ordem de trinta e cinco trilhões de cruzeiros. 

Faço este registro, de maneira aligeirada, sem qualquer 
plano de leitura, com registro dos principais pontos que foram 
apresentados pela Comissão Especial ao Presidente Itamar 
Franco. 

Quero também, ao fazer este pronunciamento, prestar 
homenagem ao Presidente da República. Nesse assunto da 
carência médico-hospitalar, o Presidente agiu com a veloci­
dade que o assunto pedia e imediatamente determinou provi­
dências que hoje já repercutiram em todo o Brasil, sendo 
que os meses de março e abril já foram praticamente pagos 
e grande parte das despesas do mês de junho também já 
estão sendo pagas. · 

No momento em que me congratulo com o Governo por 
essa providência tão enérgica na área da Saúde, espero que 
não se restrinja a esse primeiro gesto; que seja uma constante, 
com os pagamentos das despesas hospitalares rigorosamente 
em dia e que tenhamos, com a garantia do repasse de 15,5% 
da Previdência Social para a Saúde, a tranqüilidade da reposi­
ção, por parte do Governo, em favor da seguridade. Isso 
nos dará a certeza de que as aposentadorias dos segurados 
da Previdência serão pagas em dia, conforme têm sido até 
agora,. 

Portanto, neste-instante, em nome da Comissão, do em­
presário Antônio Ermírio de Moraes e de tantos outros que 
se envolveram na elaboração do relatório final, quero cumpri­
mentar mais uma vez o Governo e manifestar a convicção 
de que esses esforços iniciais não serão em vão e terão solução 
de continuidade através das ações enérgicas, tanto do Ministro 
da Previdência quanto do Ministro da Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O País está vivendo dias de inquietude. Estamos num 
período que se pode intitular de "caça às bruxas", em que, 
diariamente, todos acordam em busca de notícias escanda­
losas; em que toda a população- busca, nos veículos de comuni­
cação, uma notícia que escandalize e sacuda o País, uma notí-

cia que possa denegiir honras, que possa macular a dignidade. 
Não há mais a preocupação da preservação daquele velho 
princípio de que o ônus da prova compete a quem alega; 
basta lançar a notícia e esperar que o atacado, na sua digni­
dade, na sua honra, venha a responder e trazer os documentos 
que provem a sua inocência. 

E assim nós temos visto que os velhos brocados latinos 
do in dublo pro reo estão sepultados. Todos já nascem, eviden­
temente, condenados, dentro de um clima em. que a Nação, 
esperando colocar atrás das grades os criminosos profunda­
mente reconhecidos e já comprovados ou em fase de compro­
vação, por farta e abundante prova, quer, na verdade, jogar 
lama contra todo e qualquer cidadão. 

Estamos hoje numa situação em que dever impostos é 
sonegação. Se o cidadão reconhece, confessa o débito, mas 
não pode pagar por \lllla questão qualquer circunstancial, que 
não lhe gerou enriquecimento ilícito nem abuso de poder; 
se ess·e cidadão, talvez por estado de premência, talvez por 
uma circunstância econômica de desventura pessoal da sua 
pequena e média empresa, deixa de honrar o seu comp~omisso 
nas datas aprazadas, é ta.mbém considerado um sonegador 
de impostos. 

O império da lei está ameaçado, está à mercê da mídia· 
que, infelizmente, está planejando e permitindo que a demo­
cracia sofra realmente resvalos que poderão, amanhã, gerar 
problemas muito mais sérios. 

Notícias do tipo dessas que fazem parte do relatório do 
nobre Senador Elcio Alvares amanhã ganharão um espaço 
diminuto. O problema da saúde, que é um dos mais cruciais, 
vai ser, por certo, superado por um atropelamento escanda­
loso, por um corpo que cai do sétimo, do oitavo ou do nono 
andar, como aconteceu com a notícia de um suicídio ocorrido 
em São Paulo e que a imprensa escrita deu - a imprensa 
televisada já havia mostrado, no pJ;ograma Aqui Agora, que 
é um dos mais badalados do País e que já havia contado 
em minúcias; trazendo aos lares e colocando diante de nossos 
filhos, com todas as nuanças e todas as peculiaridades de 
um fato tão triste e comovente. Descrevia a notícia o barulho 
que o corpo fez ao cair no chão, o movimento das pernas 
no contato com o solo, a falta de sangue. Matérias desse 
jaez todos os dias estão nas primeiras páginas dos jornais, 
das revistas, da televisão, com destaque extraordinário! 

Mas, felizmente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o abuso 
está de tal ordem, o descontrole da mídia está de tal efeito 
que a própria mídia, que os próprios jornalistas estão ficando 
revoltados, assustados e exigindo que se ponha um ponto 
final nessa escalada que não se sabe onde vai dar. 

Prova disso é a Folha de S. Paulo de ontem. No próprio 
jornal, que havia anunciado com destaque o suicídio, o om~ 
budsman Mário Vitor Santos - que é quem faz um policia­
mento e uma crítica interna do seu próprio jornal, com inde­
pendência, e preservadas as suas funções, já que não pode 
ser demitido, ficando, por conseguinte, ao arrepio das sanções 
subliminares- diz o seguinte: 

"Esse expediente é, aliás, cada vez mais comum 
entre os chamados jornais de qualidade no mundo todo; 
Quando o New York Times resolveu publicar o nome 
da mulher que teria sido estuprada por William Kenne­
dy Smith, procurou eximir-se da responsabilidade, ale­
gando que a identidade da moça fora divulgada na 
frente por um tablóide sensacionalista americano. 
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A linha entre o jornalismo sério c o sensacionaA 
lismo se estreita. Freqüentemente, jornalistas tomam 
decisões com base na idéia de que não é possível atrair 
'a atenção dos leitores e ao mesmo tempo produzir 
repOrtagens equilibradas, que dêem voz a todos os la­
dos envolvidos, que respeitem a privacidade dos perso­
nagens e que não explorem vulgaridades, o mundo-cão, 
o grotesco. 

Para acompanhar alterações de interesse do leitor 
tradicional e atrair jovens e mulheres, os jornais, inclu­
sive os de maior prestígio, hoje em dia admitem com 
muito mais facilidade notícias que evoquem emoções 
em estado bruto. 

Na selva da disputa pelo mercado, florescem varia­
das formas de manipulação e o leitor deve estar atento 
para algumas delas, corno a exploração do nu (muitas 
vezes reforçando o preconceito e o moralismo); do 
homossexualismo (idem, vide drag queens); do sexo 
-a repetição da mesma notícia com pequenas altera­
ções ao longo de vários dias (e, às vezes, meses)! É 
inevitável que a mídia tente impor suas estratégias, 
mas o leitor não é obrigado a aceitá-las passivamente." 

Frisa Mário Vitor Santos, falando sobre o seu próprio 
jornal, em seu artigo: 

"O jornal ainda publicou em destaque (apenas 
na edição nacional) relatos detalhados das pessoas que 
testemunharam o suicídio. Elas contaram o barulho 
que o corpo fez ao cair no chão, o movimento das 
pernas no contato com o solo, a falta de sangue." 

É uma crítica de um jornalista, de um homem que avalia 
os artigos e que deve fazer a análise do que escrevem os 
seus colegas. 

No jornal Indústria & Comércio, a coluna de Adherbal 
Fortes de Sá Jr. publica artigo cujo título é: H Opinião pública 
começa julgamento da imprensa. 

"Há reclamações cada vez m'ais intensas contra 
a infidelidade da mídia. Rara dizer o mínimo, segundo 
os acusadores .• ela não conta o que está acontecendo. 
Apenas concentra seus holofotes sobre alguns escân­
dalos que aumentam a audiência ou vend~m mais jor­
nals .. O resultado·é que-a.opinião do brasileiro sobre· 
seu País piora muito mais depressa do que o Brasil. 
Quando esta República chegar ao quarto mundo, a 
população já est3rá no oitavo." 

O articulista, depois de fazer uma série de considerações 
e análises da mídia e de sua relação com os norte-americanos, 
conclui.citando Metternich, que foi chancheler austríaco: 

"O importante não é Metternich. É verificar que, 
pela primeira vez em muitos anos, os norte-americanos, 
por sua maioria, concordam que a imprensa desinforma 
mais do que informa; .que ela se considera moral e 
profissionalmente autorizada a expor a vida de todos. 
E de que, para boa parte da imprensa, boas notícias 
deixaram de ser notícias. "Más notícias é que são notí­
cias"- diz Seymour Lipset, veterano analista político 
que aderiu ao time da autocrítica." : ' 

No Brasil, esse time está crescendo. Costuma di­
zer, por exemplo, que a Folha de S. Paulo transformou 
o pessimismo em pauta permanente e cobra dos edito-

res de política e de economia um escândalo diário. 
"Bad news is news". 

Recorremos ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a um 
outró articulista: Joel Samways Neto, citado pelo seu colega 
Adherbal Fortes de Sá Jr., que escreve um belíssimo artigo, 
que também farei constar, na íntegra, deste meu pronuncia­
mento, cujo título é Deixem morto o cadáver. Fazendo conside­
rações, diz: 

"Conheço técnicas de desestabilização de regimes 
políticos que consiste em escrachar a lógica de susten­
tação das instituições. Coisas assim como propagar in­
versão de papéis familiares( ... ); jogar no lixo a soleni­
dade dispensada,·em qualquer país civilizado, a órgãos 
do poder social (por exemplo, espinafrar, na imprensa, 
o Poder Judiciário); ou se dizer que qualquer traba­
lhador pode ser reitor de uma universidade (como acon­
teceu nas campanhas para reitor da Universidade de 
I3rasüia, com o candidato vigia noturno)." 

Tudo isto com o sentido de desestabilizar as insti­
tuições. 

E continua o articulista: 
"Quer dizer, são valores jogados no ventilador 

da mídia, meticulosamente preparados para afrouxar 
a estrutura ética ou moral das pe.ssoas. Difícil saber 
se os agentes desses procedimentos agem de caso pensa­
do- afinal, teriam tanta organização assim? Depois, 
claro, resta a forte alternativa de estarem tomados por 
alguma psicopatologia. 

Seja lá qUal for a razão, é impressionante a incon· 
seqüência dos operadores da mídia. Agora, estão dan­
do incomum espaço ao ditador Alberto Fujimori, do 
Peru- um homem que, por trás da bandeira de com­
bate ao narcotráfico, cometeu a política anacrônica do 
golpe militar, fechando o Parlamento e pondo o Judi· 
ciário no cabresto. À época, temia·se que o processo 
de fujimorização contaminasse toda a América Latina:, 
dadas as raízes históricas e o passado recente. Movi· 
mentos pipocaram por aí, na Venezuela, na Guate­
mala. Enquanto, os venezuelanos optaram pela saída 
democrática, a exemplo do Brasil, processando o irn­
peachment de Carlos Andrés Perez, os guatemaltecos 
experimentaram alguns dias o regime de exceção, tendo 
o Presidente !orge Serrano dissolvido o Congresso, 
o Supremo Tnbunal e o Tribunal Constitucional, con· 
centrando todos os poderes em suas mãos. Felizmente, 
devido a falta de respaldo popular, a ditadura de Serra-. 
no durou pouco. 

Caem os homens, mas a idéia fica. No Cara a 
Cara, da TV Bandeirantes, Marília Gabriela perguntou 
ao sorridente (?) ditador peruano o que ele pensava 
da reação internacional ao seu golpe. Ele, sorridente 
disse que o problema foi terem posto um exagero d~ 
t~nques n~s ruas- não era para tanto. Pode um negó­
CIO desses! Mesmo assim, o Sr. Fujimori ainda visitou 
páginas nobres de entrevistas VIPs em revistas de circu­
lação e aceitação nacional( ... ) 

Se a mídia não der o mesmo espaço às canse· 
qüéncias da ditadura, suas informações sobre o dito 
regime parecerão apologia. O que pode ser assim tão 
ruim a ponto de o autoritarismo se apresentar com.o 
alternativa?" 
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Ora, Sr. Pre.sidente_, estão fazendo um barulho despro- · 
· porcional em torno de certas declarações! 

"A displicência dos piJrlamentares e a incompe­
tência dos governantes, estas, sim, são as maiores pro­
pagandas do antigo regime. Como os nossos homens 
públicos se mostram despreparados em sua maioria, 
não percebem que os seus desmandos absorvem os 
desmandos de seus antecessores, ressuscitando perver.­
sas expectativas: a corrupção e a desordem social, neste 
cHma onde todo mundo só quer ter- direitos, vão arman­
do o palco ideal do teatro de operações. 

O perigo mOra com o povo analfabeto, movido 
a instinto, não à razão." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a CNBB, em reunião rea­
lizada nesses últimos tempos, diz o .seguinte: 

· "O Brasil vive uma crise de ética, no sentido de 
que se aceita como natUral pensar e agir fora dos princíM 
pios éticos., 

E, frisa, no que se refere às comunicações~ em especial 
à televisão, um quadro de deterioração que, de_ um lado, 
reflete e, de outro, alimenta a çorrupção vigente na sociedade 
brasileira. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos, na verdade, 
trabalhar juntos· p~ra darmos outro curso ao nosso País no 
que tange~ essa caça à~ ~ruxas. Queremos aumentar a cobranM 
ça dos impostos mas através de projetos de lei, de medidas 
legais. Não queremos qu-~ a democracia. sofra resvalos por 
superpoderes nas mãos de pessoas que, às vezes, não estão 
cientes de que agem em nome do Estado. 

Não é possível que prossigam esses ataques às instituições 
e, generalizadamente, a homens de bem, quando são planta­

. das notícias falsas, irrealistas e sensacionalistas, como ocorreu 
nesta semana contra o digno Ministro da Justiça e honrado 
Senador Maurício Corrêa, a quem tenho até um certo priviM 

· légio de ser suplente. Tais notícias forl;lm veiculadas, desacom­
panhadas das devidas provas. Nem diziam respeito á corrup­
ção, mas à participação de determinados grupos na sua campaM 
nha política. Nada se provou, nada se disse de concreto. E 
querem que as pessoas acusadas apresentem provas daquilo 
que não fizeram. · 

Culmino com seguinte pergunta, Sr. Presidente: a contiM 
nuarem essas críticas, o que acontecerá çom a classe política, 
hoje realmente tão desgastada e à mercê de planos que, para 
mim, fá não são planos mais emocionais e planos de _vendas 
de jornais? _ · 

. Tudo me leva a crer que, por trás dessas notícias, existem . 
interesses inconfessáveis. Os traficantes, os que são contraban­
distas, contumazes e conhecidos, estão preocupados com os 
projetos .que vão destruir os campos de pouso clandestiQos 
deste País. Por trás disso tudo há muito m3:is do que se querer 
f~zer um conflito de autoridade entre aquele que é subordi· 
nado e seu superior hier_árquico. · 

Não tenho a menor dúvida de que o desgaste da classe 
política, que vem num proCesso de escalada vertiginosa, haveM 
rá de atingir a democracia se nós os Parlamentares, os demoM 
cratas legítimos,- e todos os seglnentos responsáveis deste País 
não ·nos unirmos para darmos um basta, um não veemente 
aos qúe querem abalar O nosso conceito democrático! 

· Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Recebemos 
do Sr. Ministro de Estado da Fazenda o Aviso n• 465/93, 

de 6 do corrente, encaminhando informações parciais refe­
rentes ao- Requerimento n~' 484, de 1993, do Senador José 
Paulo Bisol. 

As informações foram enviadas em cópias ao requerente. 
O requerimento ficará na SecretariaMG.eral da Mesa, aguarM 
dando a--complemen~ação das informações. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Aluizio Bezerra .,. Dario Pereira _ Garibaldi Alves Filho _ 

Jarbas Passarinho_ Jonas Pinheiro_ José Fogaça_ Pedro Teixeira 
Raimundo Lira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esgotou-se 
hoje o prazo previsto no art. 91, § 39 do Regimento Interno, 
sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto do Senado n• 78, de 1992 que 
dispõe sobrt: a arbitragem. ' 

A matéria foi aprovada em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 
. É o seguinte o texto final aprovado: 

TEXTO FINAL APROVADO PELA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 78, DE 1992 

Dispõe sobre a arbitragem. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO! 

Disposições Gerais . 

Art. 19 As pessoas capazes de contratar poderão valerM 
se da arbitragem para dirimir litígios relativos a direitos patri­
moniais disponíveis. 

Art. 2'~ A arbitragem poderá ser de direito ou de eqüi­
dade, a critério das partes .. 

§ 19 Poderão as partes escolher, livremente, as regras 
de direito que serão aplicadas na arbitragem, desde que não 
haja violação aos bons. coStumes e à ordem púbJica. _ 

§ 2'~. Poderão, também, as partes convencionar que a 
arbitragem se realize· com base nos princípios gerais de direito, 
nos usos e costumes e nas regras internacionais de comércio. 

CAPÍTULO 11 

Da Convenção de Arbitragem e Seus Efeitos 

Art. 3~' As partes interessadas podem submeter a soluM 
ção de seus litígios ao juízo arbitral mediante convenção de 
arbitragem, assim entendida a cláusula compromissória e o 
compromisso ·arbitral. 

Art. 4~> A cláusula compromissória é a convenção atra­
vés da qual as partes em um contrato comprometem-se a 
submeter,u à ai"bitragem,os litígios que possam vir a surgir, 
relativamente a tal contrato. 

§ 1• A clásula compromissória deve ser estipulada por 
escrito, podendo estar inseria no próprio contrato ou em docuM 
mento apartado que a ele se refira. 

§ 29 Nos contratos de adesão, a cláusula compromi_sM 
sória só terá eficácia se o aderente tomãr a iniciativa de instituir 
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a arbitragem ou concordar, expressamente, com a sua insti· 
tuição. 

Art. s~ Reportando-se as partes, na cláusula compro­
missória, às regras de algum órgão arbitral institucional ou 
entidac;le especializáda, a arbitragem será instituída e proces­
sada de acordo com tais regras, podendo, igualmente, as partes 
estabelecer na própria cláusula, ou em. outro documento, a 
forma convencionada para a instituição da arbitragem. 

Art. 6? Não havendo acordo p'révio sobre a forma de 
instituir a arbitragem, a parte interessada manifestará à outra 
parte sua intenção de dar início à arOitragem, por via postal 
ou por outro meio qualquer de comunicação, mediante com­
provação de recebimento, convocando-a para, em dia, hora 
e local certos, firmar o compromisso arbitral. 

Parágrafo único .. Não comparecendo a parte convocada 
ou, comparecendo, se recusar~se a firmar o compromisso arbi­
tral, poderá a outra parte propor a demanda de que trata 
o art. 7" desta Lei, perante o órgão do Poder Judiciário a 
que;, originariamente, tocaria o julgamento da causa. 

Art. 7" Existindo cláusula compromissória e havendo re~ 
sisténcia quanto à instituição da arbitragem, poder~ a parte 
interessada requerer a citação da outra parte para comparecer 
em juízo a fim de lavrar~se o compromisso, designando o 
juiz audiência especial para tal fim: 

§ V O autor indicará, com precisão, o objeto da arbitra­
gem, instruindo o pedido com o documento que. contiver a 
cláusula compromissória. 

§ 2'~ COmparecendo as partes à audiência, o juiz tenta­
rá, previamente, a conciliação ac~rca do litígio. Não obtendo 
sucesso, tentará o juiz conduzir as partes à celebração, de 
comum acordo, do compromisso arbitral. 

§ 3" Não concordando as partes sobre os termos do 
compromisso, decidirá o· juiz, após ouvir o réu, sóbre seu 
conteúdo, na própria audiência ou no prazo de dez dias, respei­
tadas as disposições da cláusula compromissória e atendendo 
ao disposto nos arts. 10 e 21, § 2'~, desta Lei. 

§ 4'~ Se a cláusula compromissória nada dispuser sobre 
'a nomeação de árbitros, caberá ao juiz, ouvidas as partes, 
estatuir a respeito, podendo nomear árbitro único para a solu~ 
ção do litfgio. 

§ 5'~ A ausência do autor, sem justo motivo, à audiência . 
designada para a lavratura do compromisso arbital, importará 
a extinção do processo sem julgamento de mérito .. 

§ 6'~ Não comparecendo o réu à audiência, caberá ao 
juiz, ouvido o autor, estatuir a. respeito do contetído do com~ 
promisso, nomeando árbitro único. 
- § 7'1 A sentença que julgar procedente o pedido valerá 
com comrromisso arbitral. 

Art. 8'~ A cláusula compromissóri~ é autônomia em re~ 
lação ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte que 
a nulidade desta não implica, necessariamente, a nulidade 
da cláusula· compromissória. 

Parágrafo único. Caberá ao 'árbitro decidir de ofício, o.u 
por provocação das partes, as questões acerca da existência, 
validade e eficácia da convenção de. arbitragem e do contrato 
que contenha a cláusula compromissória. 

Art. "9'~ O compromisso arbitral é a convenção através 
da qual as partes submetem um litígio à arbitragem de uma 
ou mais pCssoas, poden~o ser judicial ou extrajudicial. 

§ i" O compromisso arbitral judicial celebrar-se-á por 
termo nos autos, perante o juízo ou tribunal,.onde tem curso 
a demanda. 

§ 2'~ O compromisso arbitral extrajudicial será celebra~ 
do por eScrito particular, assinado por duas testemunhas, ou 
por instrUmento público. 

Art. 10. Constará, obrigatoriamente, do compromisso 
arbitral: 

I- o nome, profissão, estado civil e domicílio das partes; 
11- o nome, profissão e domicílio dO árbitro, ou dos 

árbitros, ou, se for o caso, a identificação da entidade ~qual 
.as partes delegaram a indicação de árbitros; 

III- a matéria que será objeto da arbitragem; e 
IV- o lugar em que será proferida a sentença arbitral. 
Art. 11. Poderá, ainda, o compromisso arbitral cOnter: 
I -local, ou locais, onde se desenvolverá a arbitragem; 
11 -a autorização para que o árbitro ou os árbitros jul· 

guem por eqüidade, se assim for convencionado pelas partes; 
JII- o prazo para apresentação da sentença arbitral; 
IV- a indicação da lei nacion·al ou das regras corpora­

tivas aplicáveis à arbitragem, quando ·assim convencionarem 
as partes; 

V- a declaração da responsabilidade pelo pagamento 
dos honorários e das despesas com a arbitragem; e 

VI- a fixação dos honorários do árbitro, ou dos árbitros. 
Parágrafo único. Fixando as partes os honorários do árbi­

tro, ou dos árbitros, no compromisso arbitral, este constituirá 
título executivo extrajudicial; não havendo tal estipulação, 
o árbitro requererá ao órgão do Poder Judiciário que seria 
comPetente para julgar, originariamente, a causa que os fixe 
por sentença. 

Art. 12. -Extingue~se o comproritisso arbitral: 
I- escusando-se qualquer dos -árbitros, antes de aceitar 

a nomeação, desde que as partes tenham declarado, expressa­
mente,. não aceitar substituto; 

IJ- falecendo ou ficando impossibilitado de dar seu voto 
algum dos árbitros, desde que as partes declarem, expressa­
mente, não aceitar substituto; e 

JII- tendo expirado o prazo a que se refere o art. 11, 
inciso Ill, desde que a parte interessada tenha notíficado o 
árbitro, ou o presidente do tribunal arbitral, concedendo~lhe 
o prazo de dez dias para a prolação e apresentação da sentença 
arbitral. · 

CAPÍTULO III . 

!>Wl ÁrbllrWl · 

Art. 13. Pode ser árbitro qualquer pessoa capaz .e que 
tenha a confiança da partes. 

§ 11 As partes Ôomearão um ou· mais árbitros, sempre 
'em número ímpar, podendo nomear, também, os repectivos 
suplentes. · 

§ 2'~ Quando as partes nomearem árbitros em número 
par; estes estão autorizados, desde Jogo, a nOmear mais Um 
árbitro. Não havendo acordo, requererão as partes ao órgão 
do Poder Judiciário a que -tocaria, originariamente, o julga~ 
menta da causa a nomeação do árbitro, aplicável, no que 
couber, o procedimento previsto no art. 7" desta Lei. 

§ 3'~ As partes poderão, de comum acordo, estabelecei­
o processo de escolha dos árbitros, ou adotar as ·regras de 
um órgão arbitral institucional ou entidade _especializada. 

§ 4" Sendo nomeados vários árbitros, estes, por maio~ 
ria, elegerão o presidente do tribunal arbitral. Não havendo 
conSenso, será designado presidente o mais idosq. 
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§ 59 O árbitro ou o presidente do tribunal designará, 
se julgar conveniente, um secretário, que pOderá ser um dos 
árbitros. 

§ 69 No desempenho de sua função, o árbitro deverá 
proceder com imparcialidade, ind~pendência, competência,· 
diligência e discrição. 

· § 79 Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral determinar 
às partes o adiantamento de verbas para despesas e diligências 
que julgar necessárias. 

Art. 14. Estão imPedidos de funciomir como árbitros 
as pessoas que tenham, com as partes ou com o litígio que 
lhes. for submetido, algumas das relações que caracterizam 
os casos de impedimento ou suspeição de juízes, aplicando­
se-lhes, no que couber, os mesmos ·cteveres e responsabili­
dades, conforme previsto no Código de Processo Civil. 

§ 19 As pessoas indicadas para funciónar como árbitro 
têm o dever de revelar, antes da aceitação da função, qualquer 
fato que denote dúvida justificada quanto à sua imparcialidade 
e independência. 

§ 2" O árbitro somente poderá ser recusado por motivo 
ocorrido após sua nomeação. Poderá, entretanto, ser recusado 
por motivo anterior à sua nomeação, quando: 

a) não for nomeado, diretamente, pela parte; ou 
· b) o motivo para a recusa do árbitro for conhecido poste­

riormente à sua nomeação. 
Art. 15. A parte interessada em argüir a recusa do árbi­

tro apresentará, nos termos do art. 20, a respectiva exceção, 
diretamente ao árbitro ou ao presidente do tribunal arbitral, 
deduzindo suas razões e apresentando as provas pertinentes. 

Parágrafo único. Acolhida a exceção, será afastado o 
árbitro suspeito ou impedido, que será substituído, na forma 
do arL 16 desta Lei. 

Art. 16. Se o árbitro escusar-se antes da aceitação da 
nomeação, ou, após a aceitação, vier a falecer, tornar-se im­
possibilitado para o exercício da -função, ou for recusado, 
assumirá seu lugar o substituto indicado no compromisso, 
se hOuver. 

§ 19 Não- havendo substituto indicado para O árbitro, 
aplicar-se-ão as regras do órgão arbitral institucional ou entida­
de especializada, se as partes as tiverem invocado na conven-
ção de arbitragem. · 

§ 29 Nada dispondo a Convenção de arbitragem e não 
chegando as partes a um acordo sobre a nomeação do árbitro 
a ser substituído, procederá a parte interessada da forma pre­
vista no art. 79 desta Lei, a menos que as partes ienham 
declarado," expressamente, na convenção de arbitragem, não 
aceitar substituto. 

Art. 17.· Os árbitros, quando no exercício de suas fun­
ções oU em razão delas, ficam equiparados aos funcionários 
públicos, para os efeitos da legislação penal. 

Art. 18. O árbitro é juiz de fato e de direito, e a senten­
ça que proferir não fica sujeita a recurso ou a homologação 
pelo Podet Judiciário. 

CAPÍTULO IV 
Do Procedimento Arbitral 

Art. 19. Considera-se instituída a arbitragem quando 
aceita a nomeação pelo árbitro, se for único, ou por todos, 
se forem vários. 

Parágrafo único. Instituída a arbitragem e entendendo 
o árbitro ou o tribunal arbitral que há necessidade de explicitar 
alguma questão disposta na convenção de arbitragem, será 
elaborado, juntamente com as partes, um adendo, firmado 

por todos, que passará a fazer parte integrante da convenção 
de arbitragem. 

Art. 20. A parte que pretender argüir questões relati· 
vas à- competência, suspeição ou impedimento do árbitro ou 
dos árbitros, bem como nulidade, invalidade ou ineficácia 
da convenção de arbitragem., deverá fazê-lo na primeira opor­
tunidade que tiver de se man_ifestar, após a instituição da 
arbitragem. 

§ 1" Acolhida a_argüição de suspeição ou impedimento, 
será o árbitro substituído nos termos do art. 16 desta Lei, 
reconhecida a incompetência do árbitro ou do tribunal arbitral, 
bem como a nulidade, invalidade ou ineficácia da convenção 
de arbitragem, serão as partes remetidas ao órgão do Poder 
Judiciário competente para julgar a causa. 

§ 29 Não sendo acolhida a argüição, terá normal prosse­
guimento a arbitragem, sem prejuízo de vir a ser examinada 
a decisão pelo órgão do Poder Judiciário competente, quando 
da eventual propositura da demanda de que trata o art. 33 
desta Lei. 

Art.. 21. A arbitragem obedecerá ao procedimento es­
tabelecido pelas partes na convenção de arbitragem, qUe pode­
rá reportar-se às regras de um órgão arbitral institucional 
ou entida~e especial_izada, facultando-se, ainda, às partes dele­
gar ao próprio árbitro, ou ao tribunal arbitral, regular o proce­
dimento. 

§ 1" Não havendo estipulação acerca do procedimento, 
caberá ao árbitro ou ao tribunal arbitral discipliná-lo. 

§ 29 Serão, sempre, respeitados no procedimento arbi­
tral os princípios do contraditório, da igualdade das partes, 
da imparcialidade do árbitro e de seu livre convencimento. 

§ Y As partes poderão postular por intermédio de ad­
vogado, respeitada~ sempre, a faculdade de designar quem 
as represente ou assista no procedimento arbitral. 

§ 49 Competirá ao árbitro ou ao tribunal arbitral, no 
início do procedimento, tentar a conciliação das partes, apli­
cando-Se, no que couber, o. art. 28 desta Lei. 

Art. 22. ··Poderá o "árbitro ou o tribunal arbitral tomar 
o depoimento das partes, ouvir testemunhas e determinar 
a tealização de perícias ou outras provas que julgar necessá­
rias, mediante requerimento das partes ou de ofício. 

§ }9 O.depÕimento das partes e das testemunhas será 
tomadó em local, dia e hora previamente comunicados, por 
escrito, e reduzido a termo, assinado pelo depoente, ou a 
seu rogo, e pelos árbitros. 

§ 29 Em caso de desatendimento, sem justa causa, da 
convocação para prestar depoimento. pessoal, o árbitro ou 
o tribunal arbitral levará em consideração o comportamento 
da parte faltosa, ao proferir sua sentença; se a ausência for 
de testemunha, nas mesma:;; circunst<)ncias, poderá o árbitro 
ou o presidente do tribunal arbitral requerer à autoridade 
judiciária que conduza a testemunha renitente, comprovando 
a existência da convenção de arbitragem. 

§ 39 A revelia da parte não impedirá que seja proferida 
a sentença arbitral. 

§ 49~ Ressalvado o disposto no§ 29, havcÍldo necessidade 
de medidas coercitivas ou cautelares, os árbitros poderão soli­
çitá-las ao órgão do Poder Judiciário que seria, originalmente, 
competente para julgar a causa. 

§ 59 Se, durante o procedimento arbitral," um árbitro 
vier a ser substituído fica a crítério do substituto repetir as 
provas já produzidas. 
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CAPÍTULO V 

Da Sentença Arbitral 

Art. 23. A sentença arbitral será proferida no prazo 
estipulado pelas partes. Nada tendo sido convencionado, o 
prazo para a apresentação da sentença é de seis meses, contado 
da instituição da arbitragem ou da substituição do árbitro. 

Parágrafo único. As partes e os árbitros, de comum 
acordo, poderão prorrogar o prazo estipulado. 

Art. 24. A decisão do· árbitro ou dos árbitros será ex­
pressa em documento escrito. 

§ 1" Quando forem vários os árbitros, a decisão será 
tomada por maioria. Se não houver acordo majoritário, preva­
lecerá o voto do presidente do tribunal arbitral. 

§ 29 O árbitro que divergir da maioria poderá, queren­
do, declarar seu voto em separado. 

Art. 25. Sobrevindo no curso da arbitragem controvér­
sia ·acerca de direitos Indisponíveis e verificando-se que de 
sua existência, ou não, dependerá o julgamento, o árbitro 
ou o tribunal arbitral remeterá as partes à autoridade compe­
tente do Poder Judiciário, suspendendo o procedimento arbi­
tral. 

Parágrafo único. Resolvida a questão prejudicial e jun­
tada aos autos a sentença ou acórdão transitados em julgado, 
terá normal seguimento a arbitragem. 

Art. 26. São requisitos obrigatórios da sentença arbi­
tral: 

I-o relatório, que conterá os nomes das partes e um 
resumo do litígio; 

II- os fundam'entos da decisão, onde serão analisadas 
as questões de fato e de direito, mencionando-se, expressa­
mente, se Os árbitros julgaram por eqüidade; 

III -o dispositivo, em que os árbitros resolverão as ques­
tões que lhes forem submetidas e estabelecerão o prazo para 
o cumprimento da decisão, se for o caso; e 

IV- a data e o lugar em que foi proferida. 
Parágrafo único. A sentença arbitral será assinada pelo 

árbitro ou por todos os árbitros, Çaberá ao _presidente do 
tribunal arbitral, na hipótese de um ou alguns dos árbitros 
não poder ou não querer assinar a sentença, certificar tal 
fato. · 

Art. 27. A sentença arbitral decidirá sobre a responsa­
bilidade das partes acerca das custas e despesas com a arbitra­
gem, bem como sobre verba decorrente de litigância de má-fé, 
Se for o caso, respeitadas as disposições da convenção de 
arbitragem, se houver. 

Art. 28. Se, no decurso da arbitragem, as partes chega­
rem a acordo quanto-ao litígio,-o árbitro ou o tribunal arbitral 
poderá, a pedido das-partes, declarar tal fato mediante senten­
ça arbitral, _que conterá os requisitos do art. 26_ desta Lei. 

Art. 29. Proferida a sentença arbitral, dá-se por finda 
a arbitragem, devendo o árbitro; ou o Presidente _do Tribunal 
Arbitral, enviar cópia da decisão às partes, por via postal 
QU por outro meio qualquer de comunicação, I)lediante com­
p'rovação de recebimento, ou, ainda, entregando-a diretamen­
te às partes, mediante recibo. 

Art. 30. No prazo de cinco dias, a contar do recebi­
mento da notificação ou da ciência pessoal da,sentença arbi­
tral, a parte interessada, mediante comunicação à outra parte 
poderá solici_tar ao árbitro ou ao tribunal arbitral que: 

I -corrija qualquer erro material da sentçnça arbitral; 

11- esclareça alguma obscuridade, dúvida ou contradi­
ção da sentença arbitral, ou se pronuncie sobre ponto omitido 
a respeito· do qual devia manifestar-se a decisão. 

Parágrafo único. O árbitro ou o tribunal arbitral deci­
dirá, no prazo de dez dias, aditando a sentença arbitral e 

_notificando as partes na forma do art. 29. 
. Art. 31. A sentença arbitral pfoduz, entre as partes 

e seus sucessores, os mesmos efeitos da sentença proferida 
pelos órgãos do Poder Judiciário e, sendo condenatória, cons~ 
titui tftulo executivo. 

Art. 32. É n·;1ia a sentença arbitral se; · 
I- for nulo o compromisso; 
11 -emanou de quem não podia ser árbitro; 
111 ____._não cOntiver os requisitos do art. 26 desta Lei; 
IV- for proferida fora dos limites da convenção de arbi-

tragem; 
V- não decidir todo o litígio submetido à arbitragem; 

·VI -comprovado que "foi proferida por prevaricação, 
concussão ou corrupção passiva; 

.VII- proferida fora do prazo, respeitado o disposto no 
art. 12, inciso UI, desta Lei; e 

VIII- forem desrespeitados os princípios de que trata 
o art. 21, § 2';desta Lei. · 

Art. 33. A parte interessada poderá pleitear ao órgão 
do Poder Judiciário competente a decretação da nulidade da 
sentença arbitral, nos casos previstos nesta lei. 

§ }'? A demanda para a decretação de nulidade da sen­
tença arbitral seguirá o proce<Hmento comum, previsto no 
CódigO de Processo Civil, e deverá ser proposta no prazo 
de até noventa dias após o recebimento da -notificação da 
sentença arbitral ou de seu aditamento. 

§ 2Q A sentença que julgar procedente o pedido: . 
I- decretará a nulidade da sentença arbitral, nos casos 

do art. 32, incisos I, li, VI, VII e VIII; 
11 -determinará que o árbitro ou o tribunal arbitral pro­

fira novo laudo, nas demais hipóteses. 
§ 39 A decretação da nulidade da sentença arbitral tam­

bém poderá ser argüida mediante ação de embargos do deve­
dor, conforme o art. 741 e seguintes do Código de Processo 
Civil, se houver execução judicial. 

CAPÍTULO VI 
Do RecOnhecimento e Execução 

de Sentenças Arbitrais Estrangeira~ 

Art. 34. A sentença arbitral estrangeira será reconhe­
cida ou executada no Brasil de conformidade com os tratados 
internacionais com eficácia no ordenamento interno e, na sua 
ausência, estritamente de acordo com os termos desta Lei. 

Parágrafq único. Considera-se seritença arbitral estran­
geira a que tenha sido proferida fora do território naciof!al. 

Art. 35. · Para ser reconhecida ou executada no Brasil, 
a sentença arbitral estrange"ira está sujeita, unicamente, à ho~ 
mologação do Supremo Tribunal Federal. 

Art. 36. Aplica-se à homologação para reconhycimen­
to o~ execução desentença arbitral estrangeira, no que couber, 
o disposto nos arts.· 483 e 484 do Códjgo de Processo Civil. 

Art. 37. A homologação de sentença arbitral estran­
geira será requerida pela parte interessada, devendo a pêtição 
inicial conter as indicações da lei processual, conforme o art. 
282 do Código de Processo Civil, e ser instrufda, necessaria­
mente, com: 
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I-o original da sentença arbitral ou uma cópia devida­
mente certificada, autenticada pelo consulado brasileiro e 
acompanhada de tradução oficial; 

li -o original da convenção de arbitragem ou cópia devi­
damente certificada, acompanhada de tradução oficial. 

Art. 38. Somente poderá ser negada a homologação 
para o reconhecimento ou execução de sentença arbitral es­
trangeira, quando o réu demonstrar que: 

I -as partes na convenção de arbitragem eram inca­
pazes; 

li- a convenção de arbitragem não era válida sengundo 
a lei à qual as partes a submeteram, ou, na falta de indicação, 
em virtude da lei do país onde a sentença arbitral foi proferida; 

III- não foi notificado da designação do árbitro ou do 
procedimento de arbitragem, ou tenha sido violado o princípio 
do contraditório, impossibilitando a ampla defesa; 

IV- a sentença arbitral foi proferida fora dos limites 
da convenção de arbitragem, e não foi possível separar a 
parte excedentes daquela submetida à arbitragem; 

V- a instituição da arbitragem não está de acordo com 
o compromisso arbitral ou cláusula compromissória; 

VI- a sentença arbitral não se tenha, ainda, tornado 
obrigatória para as partes, tenha sido anulada, ou, ainda, 
tenha sido suspensa por órgão judicial do país onde a sentença 
arbitral for prolatada. 

Art. 39. Também será denegada a homologação para 
o reconhecimento ou execução da sentença arbitral estran· 
geira, se o Supremo Tribunal Federal constatar que: 

· I- segundo a lei brasileira, o objeto do litígio não é 
suscetível de ser resolvido por arbitragem; 

11- a decisão ofende a ordem pública nacional. 
Parágrafo único. Não será considerada ofensa à ordem 

pública nacional a efetivação da citação da parte residente 
ou domiciliada no Brasil, nos moldes da convenção de arbitra· 
gem ou da lei processual do país onde se realizou a arbitragem, 
admitindo·se, inclusive, a citação postal com prova inequívoca 
de recebimento, desde que assegure à parte brasileira tempo 
hábil para o exercício do direito de defesa. 

Art. 40. A denegação da homologação para reconhe· 
cimento ou execução de sentença arbitral estrangeira por vícios 
formais, não obsta que a parte interessada renove o pedido, 
uma vez sanados os vícios apresentados. 

CAPÍTULO VII 
Disposições Finais 

Art. 41. Os arts. 267, inciso VII; 301, inciso IX; e 584, 
inciso III, do Código de Processo Civil passam a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 267. 

VII- pela convenção de' arbitragem;" 
Art. 301. ................................................ . 

....................................................................... 
IX-convenção de arbitragem;" 
"Art. 584. .. ............................................ .. 

III -a sentença arbitral e a sentença homologa· 
tória de transação ou de conciliação;" 

Art. 42. O art. 520 do Código de Processo Civil passa 
a ter mais um inciso, com a seguinte redação: 

"Art. 520. 

VI- julgar procedente o pedido de instituição de 
arbitragem." 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor sessenta dias após 
a data de sua publicação. 

Art. 44. Ficam revogados os arts. 1.037 a 1.048 da Lei 
n' 3.071, de 1' de janeiro de 1916, do Código Civil Brasileiro; 
os arts. 101 e 1.072 a 1.102 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, Código de Processo Civil; o inciso VII do art. 51 
da Lei n' 8.078, de 11 de agosto de 1990, Código de Defesa 
do Consumidor; e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de manhã a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Item Único 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 110 DE 1993 

(Incluído em, Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 110, de 1993 (n' 3.714/93, na Casa de origem}, de iniciativa 
do Presidente da República que dispõe sobre a estrutura 
e competência da Oluvidoria·Geral da República e dá outras 
providências, terido. 

-Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Magno Bacelar, em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto, com as emendas 
que apresenta de n<f 1, 2 e 3; pela aprovação das emendas 
n~ 6 e 7, apresentadas perante a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania; e pela rejeição das emendas nç6 4, 5, 
8, 9 e 10. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levatlta-se a sessão às 16h20m~J.) 

DISCURSO PONUNCIADO PELO SR. AU­
REO MELLO NA SESSÁO DE 21106193, E QUE, 
ENTREGUE A REVISÁO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. AUREO MELLO (PRN-AM. Pronncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, eminentes Senadores: lá no 
distante Estado do Amazona, as lonjuras são inimagináveis, 
pricipalmente pelas pessoas que moram nos Estados, para 
nós diminutos, do Centro e até do Sul do País. 

Para que V.Ex~ possam ter uma idéia do que é a distância, 
cito, por exemplo, o Munícipio de· Eirunepé, sutuado no rio 
Juruá, que é á terra do nosso colega Amazonino Mendes 
- ex-colega, hoje prefeito. No tempo da seca, uma embar­
cação movida:á motor, uma lancha, leva 45 dias para chegar 
a Eirunepé. Dá tempo até de o mundo virar, das coisas se 
modificarem, de nascer uma planta, de se descobrir a cura 
da AIDS ou de se criar alguma cojsa muito nova no mundo 
capitalista ou no socialista. 
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Aqueles que estão lá naquelas distância, por não terem 
principalmente assistência médica adequada, clamam, atrvés 
da bancada federal do Amazonas, para que nos empenhemos 
junto ao Ministério da Aeronáutica no sentido de que ele 
cumpra aquela missão sacerdotal, como vem cumprindo há 
muitos anos, e que agora, infelizmente, não sei por que razão, 
sofreu uma pequena interrupção - ou grande interrupção 
-..__:_._·para com aqueles municípios. 

Sr. PreSidente; é singelo o texto da comunicação ~a Câma­
ra Muilicipal de· Carauari dirigida aos Senadores do Amazo­
nas. Ele transcreve o fC{iuerimento do Vereador Raimundo 
Mot:i Filho, do PPR, lá do Município de Carauari, que fica 
entre Manaus e Eirunepé, a terra do Amazonino Mendes, 
essa tão longe cidade Mas para chegar a Carauari também 
nunca menos de doze, quinze dias de boa embarcação, baten­
do firme suas hélices nas águas do rio Jurá. 

Ele diz assim: 

"O Vereador que_este subscreve requer que, após 
ouvir o Douto e SoberanO Plenário deste Poder Legisla­
tivo, seja encaminhado expedienteaos Deputados Fe­
derais c Senadores do Amazonas, solicitando para que 
interfiram junto ao Ministério da Aeronáutica para que 
a FAB - Força Aérea Brasileira - faça vôos, pelo 
memoS quinzenal, com seus aviões Bandeirantes nos 
trechos Manaus- Tcfé, Carauari - Eiruriepé, Eiru­
nepé- Carauari, Te fé- Manaus." 

É comovente, dá vontade de chorar. Esses cidadãos são 
heróis, pois, no momento em que se decidem a morar nessas 
lonjuras, estão defendendo o território pátrio. São fogueiras 
acesas no meio da escuridão da selva, assinalando, em brilho 
verde-amarelo, que o Brasil está presente ali. O Brasil pre'cisa 
recompensá-los. Eles bem merecem que os aviões da FAB, 
de qUinze em quinze dias, voem até àquelas regiões para 
trazer um moribundo, ou uma mulher em vésperas de dar 
à luz e que não pode ter esse filho naquelc's locais, para trazer 
um pessoa que precisa, com urgência, de submeter a uma 
cirurgia. Como sabemos, os médicos não querem morar no 
interior por vários motivos. Primeiro, em virtude da legislação 
ridícula que atribui ao médico que mora no interior a mesma 
remuneração percebida pelo médica que reside, por exemplo. 
em Caxambu, em Goiânia em Manaus ou em outra boa cidade. 
Por que o médico vai matar carapanã, potó, maruim, borra­
chudo, pium e toda aquela "esquadrilha" que defende a Flo­
resta Amazônica daS incursões estranhas? Borrachudo, mutu­
ca, aquela moscaverde qtie tem a especialidade de sugar, no 
pé, o sangue da pessOa. Ela procura o dorso do pé, às seis 
horas da tarde. c após ela bate o ponto, encerra o expediente. 
Em seguida, a vez dos enxames de carapanãs, que são os 
pernilongos ou muriçocas dos nordestinos. E eles vêm ao 
ponto de •. em certos lugares, a pessoa não poder nem abrir 
a boca, porque se abrir a boca ficará cheia de carapanãs. 
E ali não é comestível, não vale a pena. 

Para dormir, o caboclo fecha toda a casa e, dentro dela, 
acende uma tora de madeira para ficar só carvão que fumega 
e lança aquela fumaça que causa uma tosse, uma dificuldade 
para se respirar, mas que impede o mosquito de atacar o 
morador que lá está. O desgraçado dorme com aquela fumaça, 
atazanando a vida dele. Essa é a sua vida naquela lonjura, 
lá nos carauaris, nos eirunepés, nos tefés da vida. 

Mas ele é teimoso, e fica porque é descendente do índio 
que morava ali, e do nordestino que foi para lá, buscando 

na sua aventura talvez a reconstrução da sua vida. Ele é teimo­
so porque descende do turco, que foi lá fazer o seu regatão. 
Ele é teimoso porque descende do português, que é teimoso 
por natureza e diz que dali não sai e daqui ninguém me tira. 
Mas quando eles pedem ao Ministério da Aeronáutica, através 
do Senado, Sr. Presidente, e, por não terem estradas para 
se deslocarem até Manaus, precisam usar barco ou avião, 
ficando longa a viagem de barco e cara a viagem de avião, 
ficando difícil uma pessoa carente ou doente se deslocar até 
Manaus, principalmente à procura de tratamento médico, haja 
vista que a maioria dos municípios do interior são deficientes 
de um tratamento médico especializado. Por esses motivos 
citados, e outros, está a nossa preocupação. 

É verdade. A miséria nem sempre permite, quando há 
um avião de carreira por ali, que o desgraçado pária pague 
a sua passagem para ir à capital do Estado. Então, a FAB, 
na sua missão evangelizadora, criada por aquele homem hon­
rado, que foi Eduardo Gomes, a FAB, que é repositório 
de heróis fantásticos, como Sérgio Macaco, que livrou o Brasil 
de assassinatos em massa de pessoas que iam ser jogadas 
ao mar, a FAB qlJe tanto tem feito pelos pá rias da Amazônia, 
por favor, Força Aérea Brasileira, crie a tua linha Manaus 
- Tefé - Carauari ~ Eirunepé; Eirunepé - Carauari -
Tefé - Manaus, para beneficiares um pouco aqueles que 
lá estão, tão soldados quanto os teus. 

E queira Deus que aqui, neste recinto que é, às vezes 
e quase sempre, um recinto de vacuidade, porque as palavras 
que proferimos não repercutem, não são publicadas pela im­
prensa, mal sabemos que foram proferidas, porque pouquís­
simas pessoas delas tomam conhecimento - essa que é a 
verdade- a não ser esse grande benefício, que é a irradiação 
sintetizada pela Voz do Brasil, faço vqtos de que o Ministério 
da Aeronáutica tome conhecimento deste apelo que vou· ratifi­
car em forma de telegrama, de rax c, se preciso, pessoalmente, 
procurando o Sr. Ministro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 35, DE 1993 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da sua atri­
buição que lhe foi conferida pelo art. 7'', § 2>, da Resolução 
n9 42, de 1993, e de acordo com o ,.que consta do Processo 
n• 013.408/93-3, resolve nomear DEBORA MARIA SAM­
PAIO MARTINS PINHEIRO para exercer o cargo, em co­
missão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Lfder do PDT, Senador Magno Bacelar. 

Senado Federal, 9 de julho de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

18• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 7 DE JULHO DE 1993 

Às onze horas e trinta minutos do dia sete de julho de 
um mil, novecentos c noventa e três, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Humberto Lucena~ Presidente; Chagas Rodrigues, Pri-
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meiro Vice-Presidente; Levy Dias, Segundo Vice-Presidente; 
Júlio Campos, Primeiro Secretário; Júnia Marise, Terceira 
Secretária; Nelson Wedekin, Quarto Secretário; e Carlos Pa­
trocínio, Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Excelen­
t(ssimo Senhor Senador Nabor Júnior, Segundo Secretário. 

Ao abrir os trabalhos, o Senhor Presidente faz um relato 
aos presentes acerca de questões salariais do PRODASEN, 
concedendo, a seguir, a palavra à Diretora Executiva daquel 
Órgão Supervisionado do Senado Federal, Regina Célia Peres 
Borges, que, convidada , se fazia acompanhar do Diretor 
da Divisão Administrativa e Financeira da referida unidade, 
Nilson da Silva Rebello. A Diretora faz um relato do quadro 
em exame, após o que, também convidada, a Diretora da 
Secretaria Administrativa do Senado, Paula Cunha Canto de 
Miranda, expõe as dificuldades de natureza jurídica em torno 
da questão. 

Após intervenções dos Senhores Senadores Chagas Ro­
drigues, Levy Dias, Nelson Wedekin e Júnia Marise, o Senhor 
Primeiro Secretário, Senador Júlio Campos, também Presi­
dente do Conselho de Supervisão do Prodasen, defende a 
necessidade de se encontrar solução pelo consenso, ficando 
acertado, por sugestão do Senhor Presidente, um levanta­
mento geral da situação em reunião convocada para a tarde 
desta mesma data, sob a coordenação do Senhor Primeiro 
Secretário e com a participação do Senador Nelson Wedekin, 
do Diretor Geral, da Diretora da Secretaria Administrativa 
e dos dirigentes do PRODASEN. O Senhor Primeiro Secre­
tário, antes, passou às mãos do Senhor Presidente parecer 
da Assessoria do Senado, sobre a competência dos Conselhos 
de Supervisão dos Órgãos Supervisionados do Senado. Após 
dar ciência do documento aos presentes, o Senhor Presidente 
encaminhou-o à Consultoria-Geral, para emitir parecer sobre 
o seu conteúdo, a fim de subsidiar o exame que a Comissão 
Diretora deverá promover a respeito. Em sua intervenção, 
o Senhor Segundo Vice-Presidente, Senador Levy Dias, suge­
riu a realização de estudos que permitam solução imediata, 
para atender à situação atual, bem como também estudos 
mais aprofundados, a médio prazo, que conduzam a uma 
única diretriz para o Senado e os seus dois Órgãos Supervisio­
nados, com o que se estaria assegurando unidade e justiça. 

Ao encerrar e, depois de convocar reunião extraordinária 
para o dia seguinte, com a mesma pauta, o Senhor Presidente 
disse estar certo de que as pendências seriam resolvidas a 
contento. Reafirmou que o Senado Federal e os dois Órgãos 
Supervisionados podem e devem caminhar juntos. 

Em seguida, o Senhor Presidente submete ao exame dos 
presentes: 

a) Processo n' 013091193-01 pelo qual o servidor FRAN­
CISCO ANTÓNIO CAVALCANTI CAMPOS requer inter­
rupção de Licença para Trato de Interesses Particulares, a 
partir de 5 de julho de 1993. 

Após discussão, os presentes autorizam a interrupção na 
forma solicitada; 

b) Projeto de Resolução n°003, de 1992-CN, que "dispõe 
sobre a estrutura administrativa da Comissão Parlamentar 
Conjunta do MERCOSUL", com Emenda Substitutiva da 
Câm~ra dos Deputados. 

E designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. 

A palavra é dada, a seguir, ao Senhor Primeiro Secretário, 
que apresenta proposta de Ato da Comissão Diretora, dando 
ao conjunto de gabinetes Localizado no Anexo IL defronte 

ao Auditório Petrônio Portella, a denominação de "Ala Sena­
do,r Ruy Carneiro". 

Após discussão, o Ato é aprcvado e assinado pelos pre· 
sentes. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às treze horas e quarenta minutos, pelo 
que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora,lavrei a presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 7 de julho de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente 

3• REUNIÃO EXTRAORDINÃRIA, REALIZADA 
EM 8 DE JULHO DE 1993 

Às quatorze horas e trinta minutos do dia oito de julho 
de um mil, novecentos e noventa e três, relíne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presi­
dência, com a presença dos Excelentíssimos Senhores Sena­
dores Humberto Lucena, Presidente; Chagas Rodrigues, Pri­
meiro vice-Presidente; Levy Dias, Segundo Vice-Presidente; 
Júlio Campos, Primeiro Secretário; Júnia Marise, Terceira 
Secretária e Carlos Patrocínio, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados os Sena­
dores Nabor Júnior, Segundo Secretário e Nelson \Vedekin, 
Quarto Secretário. 

Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente informa aos 
presentes o resultado dos estudos promovidos na véspera, 
sob a direção do Senhor Primeiro Secretário e com a partici­
pação do Diretor-Geral e da Diretora da Secretaria Adminis­
trativa, relativos a reposicionamento de servidores do Proda­
sen, Cegraf e do Senado Federal. Em seguida concede a pala­
vra ao Senhor Primeiro Secretário, que faz uma exposição 
a respeito. 

Após discussão, o Senhor Presidente submete à delibe­
ração Projeto de Resolução sobre o assunto. 

O Projeto é assinado e encaminhado à Secretaria-Geral 
da Mesa, para os devidos fins. 

A seguir, o Senhor Presidente dá ciência aos presentes 
do teor de Ação Declaratória de Constitucionalidade para 
que seja declarada constitucional a Lei Complementar n9 70, 
de 30 de dezembro de 1991 (geralmente denominada CO­
FINS), que instituiu contribuição para financiamento da Segu­
ridade Social. 

A petição, que será ajuizada junto ao Supremo Tribunal 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente pela Comissão Dire­
tora do Senado Federal e pela Mesa Diretora da Câmara 
dos Deputados, é assinada pelos membros da Comissão Dire­
tora. 

A palavra é concedida ao Senhor Primeiro Secretário, 
que apresenta os seguintes assuntos: 

a) Projeto de Resolução, que transforma cargos no Sena­
do Federal, Área de Datilografia. 

Após discussão, o Projeto é assinado e remetido à Secre­
taria-Geral da Mesa. 

b) Estudos propondo alterações na Resolução n9 58172. 
É designado para relatar a matéria o Senhor Segundo 

Vice-Presidente. 
c) Pagamento de honorários advocatícios ao Escritório 

Leite Chaves, decorrentes de defesa judicial relativa à Comis­
são Diretora anterior. 

Os presentes acolhem Parecer da Consultoria-Geral, que 
conclui pela autorização do adiantamento do montante devi-
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do, pelo Senado Federal, com descontos, em parcêlas mensais, 
dos subsídios dos Membros e Suplentes da Mesa referida. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente dá por encer­
rada a reunião às quinze horas e trinta e cinco minutos, pelo 

que eu, Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral e Secre­
tário da Comissão Diretora, lavrei a presente Ata que, depois 
de assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 8 de julho de 1993.-Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 
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